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CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX 
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO 

Instituída em 10 de novembro de 1960 

REQUERlMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Bayeux!PB, 15 de Dezembro de 2021 

Ao Excelentíssimo Senhor 

MAURI BATISTA DA SILVA 

Presidente da Câmara Municipal de Bayeux/PB 

Sr. Presidente, 

Venho por meio deste requerimento, no uso das prerrogativas que me foram conferidas, 

solici tar os bons préstimos de Vossa Excelência, no sentido de autorizar o setor competente a 

realizar o adequado procedimento licitatório, na modalidade pertinente, objetivando a 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS NO 

A.fiJIZAMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA EM DESFAVOR DO 

MUNICÍPIO DE BA YEUX/PB, PARA CORREÇÃO DOS REPASSES DEVIDOS 

PELO EXECUTIVO (DUODECIMOS), NA FORMA ESTABELECIDA NA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL E COM RESPALDO NA JURISPRUDENCIA DO 

COLENDO STF. 

Pugnamos pela contratação direta do escritório de advocacia THIAGO FARIAS FRANCA 

DE ALMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA CNPJ: 

44.493.683/0001-31, com sede na Av. Mato Grosso, 740 - Bairro dos Estados - João 

Pessoa!PB, CEP 58030-080, para a prestação dos serviços sol icitados urna vez que este 

demonstrou notória especialização sobre a área de atuação, bem como a singularidade dos 

serviços a serem prestados. 

As condições para a prestação dos serviços e demais esclarecimentos para a contratação 

estarão apresentadas no Projeto Básico que segue em anexo. Apresentamos ainda em anexo 

documentação essencial para contração. 

Dr 
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Certos de contannos com imediata aprovação desta solicitação, indispensável a continuidade 

dos trabalhos desenvolvidos, ficamos a inteira disposição para maiores esclarecimentos que 

forem julgados necessários. 

Atenciosamente, 

~omd.a... \.('ll/ L{ C O. VCA. (cOM-h ~ S _ç' 01'/1-fu S 
AMANDA KELL Y êA VALCANTI DOS SANTOS 

PROCURADORA JURÍDICA 

OAB 23077- PB 

Q1_ 



CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX 
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO 
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TERMO DE REFERÊNCIAS I PROJETO BÁSICO 

1. DO OBJETO, DESCRIÇÃO 

1.1. presente Termo tem por fmalidade definir os elementos que norteiam os procedimentos visando a 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS NO AJUIZAMENTO 

DE MANDADO DE SEGURANÇA EM DESFAVOR DO MUNICÍPIO DE BAYEUXIPB, 

PARA CORREÇÃO DOS REPASSES DEVIDOS PELO EXECUTIVO (DUODECIMOS), 

NA FORMA ESTABELECIDA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E COM RESPALDO NA 

JURJSPRUDENCIA DO COLENDO STF. 

2. JUSTIFICATIVA 

2. I Em recente decisão o STF entendeu que as verbas repassadas ao FUNDEB integram a base de cálculo 

do duodécimo devido ao Legislativo Municipal, consoante disposto no Art. 29-A da CF 88. 

2.2 Ocorre que grande maioria dos municípios não vem incluindo tais verbas na base de cálculos do 

duodécimo, fazendo com que as Casas Legislativas sofram prejuízos aos seus cofres, uma vez que 

poderiam receber valores maiores dos que os já percebidos, caso o cálculo estivesse correto, obedecendo ao 

texto legal. 

2.3. Desta forma, faz-se necessário o ingresso de demanda específica para dete1minar que o município 

inclua os valores devidos à base de cálculo do repasse, qual seja, a impetração de Mandado de Segurança, 

fundado no disposto no Art. 29-A da CF de 88 e nos precedentes do STF, cujo pedido será a readequação 

dos repasses, garantindo que não seja abatido o percentual de 20% do FUNDEB. 

2.4. Ocorre que tal demanda não pode ser oposta pela Procuradoria da Câmara Municipal, visto que, 

segundo entendimento do STJ - RECURSO ESPECIAL No 1.118.875 - RO (2009/0011095-6 - o assessor 

jurídico da Câmara Municipal é impedido de atuar contra o ente que o remunere, nos termos do Art. 30, 

inciso I, da Lei n° 8.906/94. 

2.5. Assim sendo, necessita, o Legislativo Municipal, contratar escritório com notório conhecimento da 

matéria impetração do Mandado de Segurança necessário ao implemento dos valores corretos à base de 

cálculos. 

3. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
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3. 1. São obrigações da Contratante: 

a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes deste Termo de Contrato; 

b) comumcar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas na prestação dos serviços contratados, para que seja reparado ou corrigido; 

c) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aos serviços prestados, no prazo e 

forma estabelecidos neste Contrato e seus anexos, caso existam; 

3.2. A Administração não responderá por qua1squer comprom1ssos assum idos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

4. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

4.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações, condições e prazos estabelecidos neste termo 

contratual, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

a) Assumir a responsabilidade por qua1squer danos ou prejuízos causados ao pratimonio da 

CONTRATANTE ou a terceitos, quando no desempenho de suas atividades profissionais, objeto 

deste contrato; 

b) Encaminhar para o setor fmanceiro desta Câmara as respectivas notas fiscais I faturas 

concernentes ao objeto contratual; 

c) Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução deste 

contrato, especialmente com relação aos encargos trabalh istas e previdenciários do pessoal 

utilizado para a consecução dos serviços; 

d) Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habil itação e qualificação exigidas na assinatura deste Contrato; 
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e) Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas pela 

Contratante; 

f) Realizar os serviços previstos neste instrumento e acompanha-los até final instancia, efetivando 

todas as providencias processuais e/ou administrativas previstas no ordenamento juridico, 

observadas as condições aqui assumidas, inclusive promover a execução provisória e defin itiva dos 

julgados; 

g) Manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso relativos à 

CONTRATANTE; 

h) Informar com antecedência todos os procedimentos necessários para a implementação das 

decisões que vieram a ser proferidas; 

i) Remeter, trimestralmente ou a requerimento da CONTRATANTE, relatório detaihado e 

atualizados das medidas interpostas e providencias realizadas. 

5. DA VIGENCIA 

5.1. O prazo de vigência do Contrato será determinado: 24 (vinte e quatro) meses, considerando a data de 

sua assinatura. 

5.2. Ficará extinto o contrato caso a ação judicial manejada venha a transitar em julgado e, o pagamento 

dos honorários contratuais venham a ser quitados em prazo anterior ao estipulado do parágrafo anterior. 

5.3 . O presente contrato poderá ser prorrogado, nos termos do art. 57, II da Lei 8.666/93 . 

6. DO CONTROLE E FlSCALIZAÇÃO 

6.1. Nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens/execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técn icas ou vícios 

QS 
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redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

6.3 . O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

7. DO VALOR E PAGAMENTO 

7.1. Em contraprestação aos serviços ora contratados, a CONTRATADA perceberá remuneração honorária 

mensal de 20% (vinte por cento) sobre o valor acrescido aos repasses mensais feitos à Câmara Municipal 

de Bayeux/PB, pelo período de 12 (doze) meses consecutivos, a contar do inicio da correção dos repasses. 

7.2. A remuneração mencionada no§ 1° está condicionada estritamente ao êxito na demanda. O que 

se configurará a partir do inicio da percepção de valores decorrentes de "devolução, restituição, 

estorno, compensação, creditamento", ou qualquer outra modalidade/nomenclatura que venha a ser 

benéfica, do montante total a ser restituído à Câmara Municipal por força de decisão judicial, seja 

ela por força de liminar (tutela provisória), ou no mérito da ação. 

7.3. Na hipótese de revogação, sem justa causa, do mandato outorgado para a prestação dos serviços objeto 

deste Contrato, terá a CONTRATADA direito ao recebimento integral do percentual estipulado nesta 

cláusula, calculado sobre todos os direitos patrimoniais decorrentes do pedido principal da ação proposta, 

independentemente da contratação de outro profissional, para a obtenção do mesmo beneficio decorrente da 

lide, ou seja, com ou sem interrupção do contrato, os honorários apenas serão devidos na hipótese da 

CONTRATANTE vir a ser efetivamente beneficiada através da decisão judicial . 

7.4. Caso exista composição entre as partes litigantes, acordo extrajudicial, a CONTRATANTE 

continuará obrigada a cumprir com o pagamento dos honorários contratuais, na mesma razão 

apresentada nesta cláusula. 

7.5. Por força do art. 24 da Lei n° 8.906/1994, considerar-se-á o termo de contrato, como titulo executivo, 

para fins de cobrança dos honorários contratuais, podendo inclus ive ser executada nos mesmos autos da 

ação em que tenha atuado o advogado. 

8. DO REAJUSTE 
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8.1. Diante da natureza dos serviços, não haverá previsão de reajuste para o contrato que vier a ser 

celebrado. 

9. DA GARANTIA A EXECUÇÃO 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. DA RESCISÃO DO CONTRATO: 

I 0.1. A rescisão Contratual poderá ser: 

a) Por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados no Art. 79 da Lei 

Federal n°. 8.666/93. 

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 

Autoridade competente, reduzida a termo no Processo Licitatório, desde que haja conveniência da 

CONTRATANTE. 

I 0.2. Em caso de rescisão prevista nos Incisos XU e XVII do Art. 78 da Lei Federal n°. 8.666/93, sem que 

haja culpa do( a) CONTRA T ADO(a), será essa ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 

quando os houver sofrido. 

I 0.3. A rescisão Contratual de que trata o Inciso I do Art. 78 da Lei Federal n°. 8.666/93 acarretará as 

consequências previstas no Art. 80, Lncisos I e lV, no que couber ambos da Lei Federal n°. 8.666/93. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRA TJV AS 

11 .1. Comete infração administrativa a Contratada que: 

a) inexecutar total ou parciaJmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; 
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e) cometer fraude fiscal ; 

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) Advertência, por faltas leves, assun entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

b) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

c) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

d) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

e) suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

f) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios com o 

consequente descredenciamento no SlCAF pelo prazo de até cinco anos; 

f.!) A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa descritas 

anteriormente. 

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adm inistração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determ inantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

11 .3. As sanções de advertência; suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão por até dois 

anos; impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios por até cinco 
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anos, e; declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA j untamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

11 .4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, [JJ e IV da Lei no 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação defmitiva por praticar, por melO dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

11 .5 . A apLicação de qualquer das peoaudades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no 

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9. 784, de 1999. 

I I .6. As mul tas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 

ou recolhidos em favor da Administração, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

11.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11 .7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 

Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

11 .8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio 

da proporcionalidade. 

11 .9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 20 13, como ato lesivo à administração 
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pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 

de Responsabilização - PAR. 

11 .1 O. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de ]0 de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

11 .11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato 

lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

12. DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO 

12. 1. O custo estimado da contratação será apurado a partir de decisão j udicial oriunda da ação objeto da 

contratação em tela. 

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

13.1. As despesas decorrentes desta contratação deverão ser informadas em momento oportuno. 

Av. Liberdade. 3445 - Centro - Bayeux- Paraíba- CEP. 58.306-000- CNPJ 08.606.972f0001-36 
Fone: (83) 3232. 3286 

www.camarabayeux.pb.gov.br 



RECURSO ESPECIAL N° 1.118.875- RO (200910011095-6) 

RELATOR 

RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO T JISP) 
REMILDA GONÇALVES CAMPISTA 
VALÉRIA SIMOES DE FREITAS E OUTRO(S) 
MUNICÍPIO DE CEREJEIRA 
EBER COLONI MEIRA DA SILVA E OUTRO(S) 

EMENTA 

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO CONTRA O MUNICÍPIO. PATROCÍNIO DE 
ASSESSOR JURÍDICO DA CÃMARA MUNICIPAL. 
IMPEDIMENTO. ART. 30, INCISO I, DA LEI N. 8.906/94. 
ESTATUTO DA ADVOCACIA. ENUNCIADO 83 DA SÚMULA DO 
ST J. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 

DECISÃO 

Trata-se de recurso especial interposto por Remilda Gonçalves Campista, 

com fulcro no art. 105, inciso 111, alínea "a", da Constituição da República, contra acórdão 

do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, assim ementado: (fls. 140) 

ASSESSOR JURIDICO LEGISLATIVO. ADVOCACIA EM FACE DO 
EXECUTIVO. IMPEDIMENTO. 
O assessor jurídico de Câmara Municipal encontra-se impedido de 
exercer a advocacia contra a administração do executivo, em vista 
do impedimento previsto no Estatuto da Advocacia. 

Infere-se da pretensão recursal suposta violação ao art. 30, inciso I, da Lei n. 

8.906/94, Estatuto da Advocacia, ao se afirmar, em síntese: "o impedimento é restrito, e 

refere-se à Fazenda Pública que remunere o advogado, que lá ocupa posição de 

servidor ou empregado, no caso em questão é o Poder Legislativo Municipal" (fls. 141 ). 

Contrarrazões não apresentadas, conforme certidão (fls. 150). 

Admitido o recurso na origem, os autos foram remetidos a este Tribunal (fls. 

151 ). 

É o relatório. 
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Decido. 

CERNE DA CONTROVÉRSIA 

O cerne da controvérsia circunvolve-se ao impedimento de assessor 

jurídico, do Poder Legislativo Municipal, patrocinar causa contra a Fazenda local (art. 30, 

inciso I, da Lei n. 8.904/94). 

INCIDÊNCIA DO ART. 30, INCISO I, DA LEI N. 8.904/94, IN CASU 

Consoante o disposto nos autos, o acórdão regional entendeu que: "O 

assessor jurídico de Câmara Municipal encontra-se impedido de exercer a advocacia 

contra a administração do executivo, em vista do impedimento previsto no Estatuto da 

Advocacia" (fls. 140). 

Para adequada análise da quaestio iuris, oportuna a transcrição do 

dispositivo da norma de regência , ou seja, art. 30, da Lei n. 8906/94, in verbis: 

Art. 30. São impedidos de exercer a advocacia: 

I - os servidores da administração direta, indireta e fundacional , 
contra a Fazenda Pública que os remunere ou à qual seja 
vinculada a entidade empregadora; 

11 - os membros do Poder Legislativo, em seus diferentes níveis, 
contra ou a favor das pessoas jurídicas de direito público, 
empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações 
públicas, entidades paraestatais ou empresas concessionárias ou 
permissionárias de serviço público. 

Parágrafo único. Não se incluem nas hipóteses do inciso I os 
docentes dos cursos jurídicos. 

Da exegese da norma e da reiterada jurisprudência deste Tribunal , 

conclui-se que os servidores do Poder Legislativo, em seus diferentes níveis, estão 

impedidos de exercer a advocacia contra ou a favor das pessoas jurídicas de Direito 

Público (Lei n. 8.906/94, art. 30). 

Esse impedimento, em relação ao exercício da advocacia, por parte dos 

membros do Poder Legislativo, em desfavor de entes de direito público, tem sua origem 

na Lei n. 4.215/63, Estatuto da OAB, hoje revogada, que dispunha, em seu art. 85, 
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inciso VI, in verbis: "são impedidos de exercer a advocacia, mesmo em causa própria, 

os seNidores públicos, inclusive do magistério, de autarquias e entidades paraestatais, 

e empregados de sociedade de economia mista, contra as pessoas de direito público 

em geral'~ 

Nesse passo, quando comparados o anterior e o atual Estatutos, a questão 

se apresenta evidente, ou seja, o termo servidor público não se restringe à agente 

administrativo, strictu senso. Em outras palavras, in casu, segundo o art 30, da Lei n. 

8906/94, deve-se examinar o termo servidor público sob a dimensão ampla, sentido 

lato, abrangendo inclusive todos aqueles que prestam serviços públicos, sejam 

assessores, funcionários da Administração, tanto direta como indireta, sejam 

funcionários de empresas, públicas e privadas, concessionárias ou permissionárias de 

serviços públicos. 

A doutrina pátria define, acerca do conceito de servidor público, in verbis: 

"todo aquele vinculado à Administração direta ou autárquica, desempenhando serviço 

não eventual, de, natureza profissi()nal~ O art. 37 da Constituição de 5 de outubro de 

1988 alude, a servidor'', (CRETELLA JR., José, Comentários à Constituição de 1988, vol. 

IV, Editora Forense, 1991, São Paulo). 

Por outra vertente, a doutrina, por vezes, divide-se, ou seja, para Hely Lopes 

Meirelles, não se confundem as figuras de servidor público e de empregado público, ao 

afirmar: "O pessoal da empresa pública - dirigentes e empregados - embora não seja 

servidor público, incorre sempre na vedação constitucional de acumulação remunerada 

de cargos, funções e empregos (art. 37, XVII)". (MEIRELLES, Hely Lopes, Direito 

Administrativo Brasileiro, Malheiros Editores, 21 a edição, 1996, São Paulo). 

Entretanto, a jurisprudência deste Tribunal se alinha ao conceito amplo da 

expressão servidor público. Por conseguinte, ao contrário dos bem lançados 

argumentos recursais, irreparáveis os termos do decisum a quo, porquanto em 

consonância com a jurisprudência do ST J. 

A propósito, citem-se os seguintes precedentes: 
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RECURSO ESPECIAL. VEREADOR MUNICIPAL. EXERC[CIO DE 
ADVOCACIA CONTRA AUTARQUIA FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Em sendo o advogado detentor de mandato eletivo (vereador 
municipal), não pode atuar em juizo como representante da parte 
em pleito contra o Instituto Nacional do Seguro Social- INSS, por se 
tratar este de pessoa jurídica de direito público, autarquia federal. 
Precedentes. 
2. Recurso improvido." (REsp 554.134/MG, 68 Turma, Rei. Min. 
Hamilton Carvalhido, DJU de 14.11.2005). 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO AJUIZADA CONTRA O INSS. 
ADVOGADO DA AUTORA ELEITO VEREADOR. IMPEDIMENTO. 
ART. 30, 11, DA LEI N. 8.906/94. PRECEDENTE. 
Da leitura do artigo 30, inciso 11, da Lei n. 8.906/94, verifica-se que 
o legislador determinou que todos os membros do Poder 
Legislativo, seja em qual nível for, são impedidos de exercer a 
advocacia contra ou a favor das pessoas jurídicas de direito 
público. Na presente ação, contudo, ajuizada contra o Instituto 
Nacional do Seguro Social, a autora foi representada por vereador. 
Dessa forma, deve ser mantido o entendimento firmado pela Corte 
de origem no sentido de que "o ilustre patrono da ora agravada" se 
encontra, "em virtude da expressa disposição legal, impedido de 
exercer a representação judicial, na condição de advogado, contra 
o Instituto Nacional do Seguro Social, pessoa jurídica de direito 
público da espécie autarquia federal. 
Precedente desta colenda Segunda Turma. Recurso especial 
improvido. 
(REsp 572.563/MG, 28 Turma, Rei. Min. Franciulli Netto, DJU de 
09.05.2005). 

PROCESSO CML. EXERCfCIO DA ADVOCACIA. VEREADOR. LEI 
NO 8. 906/94. 
1. O desempenho de mandato eletivo do Poder Legislativo impede 
o exercício da advocacia contra ou a favor das pessoas de direito 
público, independentemente da esfera a que pertença o 
parlamentar (art. 30 da Lei n° 8.906/94). 
2. Recurso improvido. 
(REsp 553.302/MG, 28 Turma, Rei. Min. Castro Meira, DJU de 
06.09.2004). 

Logo, pelas razões delineas, não assiste razão à recorrente. 

ENUNCIADO 83 DA SÚMULA DO ST J 

Depreende-se dos autos que o acórdão recorrido se encontra em 

consonância com a jurisprudência assente do ST J, assim sendo, aplica-se, no caso 

vertente, o Enunciado 83 da Súmula do ST J, in verbis: "Não se conhece do recurso 
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especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido 

da decisão recorrida. " 

llustrativamente: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. BENEF(CIO PREVIDENCIÁRIO. DEVOLUÇÃO. 
NATUREZA ALIMENTAR. IRREPETIBILIDADE. BOA-FÉ. 
PRECEDENTES. INCIDt:NCIA DA SÚMULA N. 83 DESTA CORTE 
SUPERIOR DE JUSTIÇA. 
[ ... ] 
2. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida.'' (Slímula n. 83 do STJ). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1057 426/RS, Rei. Ministro Og Fernandes, Sexta 
Turma, julgado em 19/05/2009, DJe 08/06/2009) 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL E LOCAÇÃO. FRAUDE A EXECUÇÃO. INEXISl"t:NCIA. 
AUS~NCIA DE MÁ-FÉ DO TERCEIRO ADQUIRENTE. INCIDt:NCIA 
DO ENUNCIADO NO 83 DA SÚMULA DESTA CORTE SUPERIOR DE 
JUSTIÇA. PRECEDENTES. 
[ ... ] 
2."Não se conhece do recurso especial, pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida." (Súmula do ST J, Enunciado n° 83). 
3. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 737.851/CE, Rei. Ministro Hamilton Carvalhido, 
Sexta Turma, julgado em 03/06/2008, DJe 01/09/2008) 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do CPC, nego provimento ao 

recurso especial. 

Publique-se. Intimem-se. 

Brasrlia (DF), 24 de agosto de 2009. 

MINISTRO CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO T J/SP) 

Relator 
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THIAGO FARIAS FRANCA DE ALMEIDA 
ADVOCACIA 

PROPOSTA DE APRESENTAÇÃO 

Sabe-se que o Executivo Munidpal é responsável pelo repasse 

das verbas ao Legislativo Municipal, sendo realizado o levantamento das 

receitas do ano anterior para composição dos valores do ano seguinte. 

Ocorre que, os munidpios acabam não incluindo na base de 

cálculo as verbas repassadas ao FUNDEB, sob alegação que não compõem a 

receita do Munidpio. Contudo, em recente decisão, o STF entendeu que estas 

verbas integram a base de cálculo do duodédmo devido ao Legislativo 

Munidpal. consoante disposto no Art. 29-A da CF 88. 

O Executivo Munidpal, por sua vez, nega repassar tais valores 

ao legislativo, fazendo-se necessário o ingresso de demanda especifica para 

determinar que o munidpio inclua os valores devidos à base de cálculo do 

repasse. 

Como medida proposta para reaver tais valores, faz-se 

necessária a impetração de Mandado de Segurança, fundado no disposto no Art. 

29-A da CF de 88 e nos precedentes do STF, cujo pedido será a readequação 

dos repasses, garantindo que não seja abatido o percentual de 20% do FUNDES. 

O Mando de Segurança é a via adequada pois é o remédio 

constitudonal adequado a garantia do Direito Liquido e Certo da Câmara 

Municipal. 

Ocorre que tal demanda não pode ser oposta pela Procuradoria 

da Câmara Munidpal, visto que, segundo entendimento do STJ - RECURSO 

ESPECIAL No 1.118.875 - RO (2009 /0011095-6 - o assessor juridico da Câmara 

E-mail: thiagofranca.adv@gmail.com I Te!.: (83) 99803-6948 v 
Av. João Machado, n• 553, Sll.: 708/7(1}, Centro, João Pessoa- PB, CEP: 58.013-520 r 



THIAGO FARIAS FRANCA DE ALMEIDA 
ADVOCACIA 

Munidpal é impedido de atuar contra o ente que o remunere, nos termos do 

Art. 30, inciso I, da Lei no 8.906/94. Vejamos: 

~~rt. 30. São impedidos de exercer a advocacia: I - os 

servidores da administração direta, indireta e 

fundadonal, contra a Fazenda Pública que os 

remunere ou à qual seja vinculada a entidade 

empregadora;" 

Diante disso, necessita, o Legislativo Municipal, contratar 

escritório com notório conhecimento da matéria impetração do Mandado de 

Segurança necessário ao implemento dos valores corretos à base de cálculos. 

Sendo assim, este escritório apresenta a presente proposta, expondo a 

necessidade da demanda, bem como demonstrando o conhecimento necessário 

para resguardar o Direito do Legislativo Municipal. 

Como proposta de honorários, apresentamos o percentual 

mensal de 20% sobre o valor acrescido aos repasses mensais feitos à Câmara 

Municipal deste Munidpio pelo periodo de 12 (doze) meses consecutivos, sendo 

este o valor praticado em demandas deste quilate, também praticado em outros 

municípios do estado da Paraíba e de fora dele, inclusive, em valor condizente 

com o disposto na Tabela de Honorários Advocatícios indicada pela OAB/PB, 

sendo permitido por todos os órgãos. 

João Pessoa - PB, 14 de dezembro de 2021. 

Thiag~an~eida 
OAB/PB 22.248 

E-mail: thiagofranca.adv@gmail.com I Tel.: (83) 99803-6948 
Av. João Machado, no 553, SJ!.: 708/709, Centro, JoãoPessoa-PB, CEP: 58.013-520 
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Thiago Farias Franca de Almeida 
Endereço para ac.,..r este CV: http:f/lattes.cnpq.br/6402985310034029 

Última atualozaçAo do currículo em 1011212021 

Resumo informado pelo autor 

Possui graduação em Direito pelo Centro Universitário de João Pessoa (2015). Atualmente é Advogado e Sócio do Thiago Farias Franca de Almeida Sociedade Individual 

de Advocacia e Advogado do Antonio carlos Franca Advocacia, além de Assessor Parlamentar CMJP. Tem experiência na área de Direito, com ênfase em Direito Civil, 
Constitucional, Administrativo e Trabalhista. 
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Nome Th1ago Fanas Franca de Almetda 
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ATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

THIAGO FARIAS FRANCA DE ALMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Pelo presente instrumento, 

- THIAGO FARIAS FRANCA DE ALMEIDA, BRASILEIRO, CASADO(A), ADVOGADO, inscrito na OAB/PB sob n. 
22248, inscrito(a) no CPF/MF sob n. 096.065.294-95, residente e domiciliado(a) na AVENIDA INGA, n° 891, APT 
1301, MANAIRA, cidade de João Pessoa, Estado da Pararba, CEP: 58038-251; 

Resolve, por este instrumento e na melhor forma de direito, constituir uma Sociedade Unipessoal de Advogado, 
doravante designada como usociedade", a ser regida pela Lei n° 8.906/94, pelo Regulamento Geral do Estatuto da 
Advocacia e da OAB, por Provimento do Conselho Federal da OAB e pelas cláusulas e condições a seguir. 

CLÁUSULA I -DENOMINAÇÃO E SEDE 
A Sociedade ora constitufda adotará a razão social de THIAGO FARIAS FRANCA DE ALMEIDA SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA e terá sede na cidade de João Pessoa no Estado da Parafba na AVENIDA MATO 
GROSSO, n° 740, ESTADOS, CEP: 58030080. 

CLÁUSULA 11 - OBJETO 
A Sociedade terá por objeto a prestação de serviços advocatícios, sendo vedada a consecução de qualquer outra 
atividade. 

Parágrafo único: A responsabilidade técnica pelo exercício da atividade profissional compete individualmente ao 
titular. 

CLÁUSULA 111 - PRAZO 
O prazo de duração é indeterminado, com infcio das atividades a partir do registro na OAB/PB. 

CLÁUSULA IV - CAPITAL SOCIAL 
O capital subscrito e integralizado neste ato, em moeda corrente do país, é de R$1.000,00 (um mil reais) 

Nome do Titular Valor Em R$ % 

THIAGO FARIAS FRANCA DE ALMEIDA 1.000,00 100,00 

TOTAL: 1.000,00 100,00 

CLÁUSULA V - RESPONSABIUDADE DO MULAR 
Além da Sociedade, o titular responde subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados aos clientes, por ação ou 
omissão no exercício da advocacia, depois de esgotados os bens sociais, sem prejuízo da responsabilidade 
disciplinar em que possa incorrer. 

CLÁUSULA VI- ADMINISTRAÇÃO E REMUNERAÇÃO 

A administração da Sociedade será exercida pelo titular, a quem competirá a sua representação e o uso da sua 
denominação social. 

Parágrafo primeiro: É vedado ao titular administrador o uso da razão social em negócios alheios do objeto social. 

Parágrafo segundo: A prática de atos não inerentes ao objeto social por parte do administrador, implicará na sua 
responsabilização pessoal, nos termos da lei civil. 

Parágrafo terceiro: Pelos serviços prestados à Sociedade, o administrador terá direito à remuneração, a titulo de 
"pró-labore", que será fixada anualmente de acordo com as disponibilidades financeiras. 

CLÁUSULA VIl- RESULTADOS PATRIMONIAIS 

O exercfcio social se encerrará em 31 de dezembro de cada ano civil, com a apresentação do balanço patrimonial e 
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ATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

THIAGO FARIAS FRANCA DE ALMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

resultado econômico do ano fiscal, cabendo ao titular os lucros ou perdas apurados. 

Parágrafo único: Poderão ser levantados balanços intermediários mensais, trimestrais ou por outros períodos, para 
fins contábeis, para eventual distribuição de lucros ou apuração de prejufzos e/ou para outros objetivos de interesse 
da Sociedade. 

CLÁUSULA VIII- DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE 
A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa de seu titular, que, nessa hipótese, realizará diretamente a liquidação 
ou indicará um liquidante, ditando-lhe a forma de liquidação. Solvidas as dívidas e extintas as obrigações da 
Sociedade, o patrimônio remanescente será integralmente incorporado ao patrimônio do titular. 

CLÁUSULA IX- DA EXTINÇÃO DA SOCIEDADE 
A Sociedade será extinta em consequência do falecimento do seu titular e o valor de seus haveres será apurado e 
liquidado com base na situação patrimonial existente à data da resolução, verificado em balanço especialmente 
levantado. 

CLÁUSULA X- DO FORO DE ELEIÇÃO 
Fica eleito o foro da Comarca de João Pessoa, Estado da Paraíba, para dirimir quaisquer questões relacionadas a 

~ este instrumento. 

CLÁUSULA XI- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos de conformidade com as disposições legais aplicáveis à 
espécie. 

CLÁUSULA XII- DA DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

O titular declara que não está incurso em nenhum tipo legal que o impeça de exercer atividades na área jurídica, bem 
como declara a inexistência de impedimento ou incompatibilidade para o exercício da advocacia, na forma dos artigos 
27 a 30 da Lei 8.906/1994 

Assina o presente instrumento em única via, comprometendo-se, por si e por seus herdeiros e sucessores, a cumpri­
lo em todos os seus termos. 

João Pessoa - PB, 01 de novembro de 2021 

THIAGO FARIAS FRANCA DE ALMEIDA 
Titular/Administrador 
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Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRONICA 

Página 3 de 3 

Certificamos que o ato da empresa THIAGO FARIAS FRANCA DE ALMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

09606529495 

PARA lBA 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

THIAGO FARIAS FRANCA DE ALMEIDA 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

CADASTRAL 
0611212021 

NOME EMPRESARIAL 

THI.AGO FARIAS FRANCA DE ALMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CÓOIGO E DESCRIÇÃO DA AnVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 

69.11-7..{)1- Serviços advocaticios (Dispensada*) 

C0oiGO E DESCRIÇ O DA NATUREZA JURIDICA 

232-1 -Sociedade Unipessoal de Advocacia 

LOGRADOURO 

AV MATO GROSSO 

I CEP 
58.030..{)80 

I BAIRRO/DISTRITO 
ESTADOS 

ENDEREÇO ELETR0NICO 

THIAGOFRANCA.ADV@GMAILCOM 

ENTE FEDERAnvO RESPONSÁVEL (EFR) 

I COMPLEMENTO ............. 

I MUNICIPIO 
JOAD PESSOA 

I TELEFONE 
(83) 9803-6948 

~ 
~ 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

06/12/2021 

MOnvO DE SITUAçÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resoluçao CGSIM n° 51, de 11 de 
J!!nho de 2019, ou da legislaçao própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, nao tendo a Receita Federal qualquer 

,....,ponsabi/idade quanto ás atividades dispensadas. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 08/12/2021 às 14:43:33 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 
NOME EMPRESARIAL: 
CAPITAL SOCIAL: 

44.493.683/0001-31 
THIAGO FARIAS FRANCA DE ALMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
R$1.000,00 (Hum mil reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 
Qualificação: 

THIAGO FARIAS FRANCA DE ALMEIDA 
65-Titular Pessoa Física Residente ou Domiciliado no 
Brasil 

~a informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 

Emitido no dia 08/17J2021 às 14:52 (data e hora de Brasllia). 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: THIAGO FARIAS FRANCA DE ALMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 44.493.683/0001-31 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:58:16 do dia 08/12/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 06/06/2022. 
Código de controle da certidão: 4E50.D547.628A.6663 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA- SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: 9358.C831.9B33.2063 Emitida no dia 08/12/2021 às 14:59:17 

Identificação do requerente: 
CNPJ/CPF: 44.493.683/0001-31 
R.G. 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 

~dministrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a 
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte Interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

f"'., 

Válida com a apresentação conJunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Recefta Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICfPIO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

Número da Certidão 

2021/113270 

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 

C.N.P.J./C.P.F. Nome do Contnbuinte 

Data: 08/12/2021 

Hora: 14:57 

N° de Controle de Autenticação 

531.395.493.502 

44493683000131 THIAGO FARIAS FRANCA DE ALMEIDA SOCIEDADE INDMDUAL DE ADVO 

Endereço Número Apto/Sala Bloco Complemento 

AV MATO GROSSO 00740 

Bairro CEP Cidade UF 
BAIRRO DOS ESTADOS 58030080 JOAOPESSOA PB 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e Inscrever quaisquer dívidas que vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a 
esente data, não constam em nome do requerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de natureza 

utárla ou não, inscritas ou não no Re istro da Divida Ativa do Munici ai. 

INSCRIÇ0ES VINCULADAS AO REQUERENTE 

MERCANTIS: 188669-0 

IMOBILIÁRIAS: 

OBSERVAÇ0ES 

Esta certidão é valida por 60 (sessenta) dias, conforme o artigo 138, §1°, da Lei Complementar n° 53, de 23 de dezembro de 2008 (Código Tributário 
Municipal). 
A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras, bem como à verificação de sua autenticidade na Internet, no 
endereço http://www .joaopessoa.pb.gov.br. 
Certidão emitida gratuitamente em 08/12/202114:57:15 

1/1 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n- CEP 58013-902- João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

FALÊNCIA I RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 44.493.683/0001-31 

Razão Social: THIAGO FARIAS FRANCA DE ALMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Nome Fantasia: THIAGO FARIAS FRANCA DE ALMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Certidão emitida às 15:44 de 08/12/2021 . 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/201 O, da 

Presidência do T JPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidao foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais. 

4 . A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 
código de validação: /CQ49Cp+. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO -CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 -João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

EXECUÇÃO FISCAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos 
de execução fiscal ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as 
comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra: 

CNPJ: 44.493.683/0001-31 
Razão Social: THIAGO FARIAS FRANCA DE ALMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA 
Nome Fantasia: THIAGO FARIAS FRANCA DE ALMEIDA SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Certidão emitida às 15:44 de 08/12/2021. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: EJUS, PJE1G, SISCOM, SISCOMW. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 
código de validação: BJWU.NuNy. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO -CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, sln - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

CÍVEL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos cíveis ativos nos cartórios 

comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra: 

CNPJ: 44.493.683/0001-31 

Razão Social: THIAGO FARIAS FRANCA DE ALMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Nome Fantasia: THIAGO FARIAS FRANCA DE ALMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Certidão emitida às 15:44 de 08/12/2021 . 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n• 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n• 121/2010 do CNJ. 

2 . O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não lera validade para fins de instrução de processos judiciais. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: EJUS, PJE1G, SISCOM, SISCOMW. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certolvalidarcertldao e insira o 
código de validação: XQE4.rDQP. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 



ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
SECCIONAL DA PARAÍBA 

CERTIDÃO 202100312879 

CERTIFICO que o(a) Advogado(a) THIAGO FARIAS FRANCA DE ALMEIDA encontra-se inscrito(a) no Quadro de 
Advogados desta Seccional sob n° 22248 desde 19/01/2016. 

CERTIFICO, que o(a) mesmo(a) encontra-se com sua inscrição regular. 

CERTIFICO, que o(a) advogado(a) encontra-se quite com suas obrigações compulsórias e não sofreu até a presente data 
nenhuma penalidade disciplinar por parte deste Egrégio Conselho. 

CERTIFICO, que a presente certidão é para fins e efeitos de direito. 

OL .:rvações: 

1 . O n° do documento constante nesta certidão foi informado pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade deverão 
ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF e Identidade), acompanhado da identidade ou 
carteira profissional da OAB; 

2. Esta Certidão foi expedida gratuitamente, através da internet. Sua autenticidade poderá ser confirmada no site da 
OAB/PB, através do endereço: http://oabpb.org.br/servicos, por meio do código de identificação abaixo transcrito. 

3 . O prazo de validade da presente certidão será de 60 (SESSENTA) dias. 

João Pessoa, 08/12/202114:51 :03 

Código de 
ldentificação:d5b934298c63db6ba43e38e61 dc32c04f5975a85681 d535cd8221 a3303b8d057 

:)! 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO 

PESSOA 
SECRETARIA DA RECEITA 

MUNICIPAL 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL 
Número 1886690 

Data do deferimento da inscrição: 06/12/2021 

Razão Social: THIAGO FARIAS FRANCA DE ALMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Nome Fantasia: 

CNPJ: 44.493.683/0001-31 

Atividade Principal: 6911 -7/01 -Serviços advocatícios 

Atividade(s) Secundárias: 

Endereço: AVENIDA MATO GROSSO, 740, 740, ESTADOS 

CEP: 58030080 

SEBASTIÃO FEITOSA ALVES 
Secretaria da Receita Municipal 

Código de Autenticidade: OJGCMHAL 

EMITIDO ELETRONICAMENTE PELO REDESIM PB 

Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento 
empresarial 
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Certificamos que 

lii" íago Farias Franca de A 1
1 1eida 

Pariicipou. na condição de CONGRESSISTA. do XI Congresso Internacional de Di reito Constitucional. 
evento realizado pela EBEC- Escola Brasileira de Estudos Constitucionais nos dias 16, 17 e 18 de maio de 2013, 

no Centro de Convenções de Nata i-RN. Totalizando uma carga horária de 30 h/ <"l . 

REA LI ZAÇÃO: ~ !rge~l~m~ ~ 
, , · • wdt•r G •r,,/ do E <'ent J 

o , ·f , 1 . '81 ( r lC~In Br,H c ' 

t '''1•1 11 ona .. 



• 
I 

Perspectivas de Efetividade 

CE RTI FICADO 

Ce.rtificamos que, THIAGO F4R!AS FRANCA DE ALMEIDA 

partir:ipou áo Seminário "Justiça e (J)emocracia: Perspecúva.r e fF/etiviáaáe'~ rea[izaáo 1~ 0 éfeatro Pau[o Pontes 

- CE.spaço Cuüu.raC no á-ia 19 de setem6ro áe 2014, com carga horária áe 6 fwras-au[a. 

João Pessoa, 19 de setembro de 2014 

'Yá-;~~ . 
n cscwÚnrgJr(om Marin r(c Fátinra Moraes Fkzcrm C va(cami 

PreS:dente do Tribuna! de Juslç;; da Pa'õ1ba 

_..,_ •• .o..,;, •• _ ..... -~--

~ 

t ' 
CocJigo de AutentiCidade: 06~.fl~c7<i3/.1Y~ ,-' "il 

V.:11idar: t· tw·.1rww·,·,·. t1:-•t !1 ' · · ·:~ ,v~o;: c ·n111i\rH .:r,:·\ a~ -- rnHJf i ('CtéH 



Cert ificamos que 

THIAGCtcARIAS FRANCA DE AL~'.~-.EIDA 

Parucipou, na condição de CONtJRESSISTA, elo XIV Congresso Internacional de Direi to Constitucional. 
evento realizado pela EBEC - Escola Brasileira de Estudos ConstitucJonaJs, nos dias 28. 29 e 30 de abril ele 2016 

no Ccmm de Eventos do Ceara. O evento wtalizou 301lia. 

REALIZAÇÃO: 
a~0 c s.C~ 

~rge Salomão 



Certifi camos que: 

THIAGr, FARIAS FRANCA DE Al ,;J1EIDA 

participou, na condição de CONGRESSISTA. do XVI Congresso Internacional de Direito Constitucional. evento realizado pela 
EBEC - Escola Brasileira de Estudos Constitucionais nos dias 12, 13 e 14 de abril de 2018, no Auditório do Hotel Praia Mar, 

Ponta Negra - Natal-RN. O evento totalizou uma carga horária de 30 horas/aula. 

Reali zação 
~ k .iLL_ 

<G1eorge Salomão 
C oordf!nador Gt!rol do~ •t~"nlo 

11r• <Jc1.-•nte aa EBL( • [ç(,,/o f/ra·.rlrrm 
:J,•F.Hud,,·;ConwHhu nru, 



Certificamos que: 

THIAGO FARU\S FRANCA DE ALMEIDA 

participou, na condição de CONGRESSISTA, do XV li Congresso Internacional de Direito Constitucional, evento realizado pela EBEC­

Escola Brasileira de Estudos Constitucionais nos dias 16, 17 e 18 de maio de 2019, no Centro de Conveções da Paraíba - Teatro Pedra 

do Reino, João Pessoa-PB. O evento totalizou uma carga horária de 30 ho ras/aula. 

Realização 
ad ~ s_l I ~eorge Salomão ~ 

Coordenador Gi'tol do Evellto 
Prcsidente da EBEC ·Escalo Brasileuo 

de Ewu1os Cons!ltrJr,onms 
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18/08/2020 PRIMEIRA TURMA 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 985.499 MINAS GERAIS 

RELATOR 
RECTE.(S) 
PROC.(A/S)(ES) 

RECDO.(A/5) 
PROC.(A/S)(ES) 

: MIN. LUIZ Fux 
:ESTADO DE MINAS GERAIS 

:ADVOGADO-GERAL DO ESTADO DF I\1JNAS 

GERAIS 

:MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 

:PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE BELO 

HORIZONTE 

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. PODER 

LEGISLATIVO MUNICIPAL. DUODÉCIMO. BASE DE CÁLCULO. 

FUN-DEB. RECURSOS MUNICIPAIS PRÓPRIOS. 

TRANSFERÊNCIAS. ARTIGO 29-A DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

PROVIDO PARA, REFORMANDO O ACÓRDÃO RECORRIDO, 

DENEGAR A SEGURANÇA. 

ACÓRDÃO 

A Primeira Turma do Supretno Tribunal Federal, na conformidade 

da ata de julgamento virtual de 7 a 17/8/2020, por n1aioria, dL~U 

provimento ao recurso extraordinário para, refonnando o acórdào 

recorrido, denegar a segurança, n- s tcrn1os do voto do Relator, vencido o 
Ministro Marco Aurélio. 

Brasília, 18 de agosto de 2020. 

Ministro Luiz Fux - Relator 
Documento assinado digitalnzente 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http:l/www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 7 A7 A-6655-F542 ·49C9 e senha CCB8-DD13-B077 -Oü46 
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18/08/2020 PRIMEIRA TURMA 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 985.499 MINAS GERAIS 

RELATOR 

RECTE.(S) 

PROC.(A/S)(ES) 

RECDO.(A/S) 

PROC.(A/S)(ES) 

: MIN. LUIZ FUX 

:ESTADO DE MINAS GERAIS 

:ADVOGADO-GERAL DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

:MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 

:PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE BELO 

HORIZONTE 

RELATÓRIO 

0 SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR): Trata-se de recurso 

extraordinário, manejado com arrin1o na alínea a do permissivo 

constitucional, contra acórdão que assentou, in verbis: 

"CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. ACÓRDÃO 

DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS. 

ANULAÇÃO. CONTRIBUIÇÕES DO MUNICÍPIO AO 

FUNDEB. REPASSE DE RECURSOS. PODER EXECUTIVO 

FEDERAL. CÂMARA DE VEREADORES. ART 29-A DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EXCLUSÃO DA BASE DE 

CÁLCULO. 1. As verbas que compõem o FUNDEB Hão estâo 

compreendidas nas recPitas l"ributárias, nem nas lrausferências que 

pertencem aos municípios, nos tern1os dos arts. 153, § 5'!, 158 e 159 

da CF/88. Logo, devem ser excluídas da base de cálculo dos 

duodécimos repassados pela Uuião às Casas Legislativas N1unicipai8, 

nos moldes do art. 29-A, da CF/88. 2. A expressão "efetivamente 

realizada", constante do art. 29-A do Texto Constitucional, significa a 

receita que foi arrecadada e incorporada ao patrimônio do Município 

HO exercício anterior. Não se consideram, porf:an to, para fins de 

apuração dessa quantia, os valores que devarn ser arrecadados no 

corrente exercício, tais comfl a complementação do FUN DEB. .3. Além 

disso, os recursos do fUNDEB, ilzdepeudentemente da origem, w1o 

podem ser utilizados para fins diversos de suas destiJuzçàe5 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 53AA-AD42-51 D6-ACF3 e senha E380-840A-OD58-0924 
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constitucional e legalmente definidas - art. 60, caput, e I, da CF/88 e 

8º, parágrafo único, da Lei Complementar n. 101100 - isto é, n 

educação básica e a remulleração dos trabalhadores da educação, o que 

reforça a compreensão de que devem ser excluídos do cálculo do 

repasse previsto no art. 29-A da CF/88. 4. No caso, a mitigação do 

enunciado da Súmula 102 do Tribunal de Contas do Estado de Milzas 

Gerais desbordou da melhor interpretação a ser conferida aos 

normativos constitucionais e iufracoJZstitucionais aplicáveis à matéria, 

o que justifica a anP!ação do acórdão proferido na Collszdtn 11. 

837.614/TCE/MG. 5. Recurso ordinário em mandado de ::;esurança a 

que se dá provimento." (Doc. 1, p. 277-278) 

Inconformada com essa decisão, a parte recorrente interpõe o 

presente extraordinário, alegando, em síntese, que: 

"Ocorre, entretallto, que o acordào recorrido ao excluir da bnse 

de calculo dos duodécimos a receil'a do FUNDEB, alterou a prescriçiio 

constitucional, pois aplicou ressalva não prevista no texto 

constitucional, ao excluir da sua base de calculo a receita do 

FUNDEP. 

Deve-se assentar que o cancelamento da Súmula 102 TCE!lviC 

pelo Tribunal de Contas mineiro, 1.1eio simplesmente corrigir e adequá­
lo a literalidade do art. 29-A da CF, pois excluía a recita do FllNDEB 

da base de calculo dos repasses constitucionais do Executivo para o 

Legislativo municipal, alteraudo o sentido do artigo 29-A da CF, 

introduzindo ressalva não prevista no seu texto. 
( ... ). 
Ocorre, entretanto, no contrario do consignado /lO acordão 

recorrido, que a contribuição mwzicipnl feita ao FUN DEB, com 

recursos próprios, que é representada por 20°/o dos recursos previstos 
no art. 158, li, III e IV, da CF (50°1<) da arrecadnçtio de ITR, 

relativamente aos illlóveis situados 110 município; 50<Yo sobre o IPW\ 

de veículos licenciados em seu território; 25% do ICMS), tal como 
dispõe o art. 60, II, do ADCT, deve compor a base de calculo pre1.1Ísta 

no art. 29-A da CF, por ser conl'rilntiçiio Jnunicipal. 
A questão trazida refere-se em solver a controvérsia quanto n 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 53AA-AD42-5'1 D6-ACF3 e senha E380-840A-OD58-D924 

2 
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possibilidade da contribuição municipal feita ao FUNDEB, que é 

representada por 20% dos recursos previstos JZO art. 158, li, lll e IV da 

CF, poder ser excluída da base de calculo dos duodécimos repassado~ 

do Executivo ao Legislativo muuicipal. 

Evidentemente que não, pois se t·rata de receita publica, 

tributaria na forma prevista no art. 60, li, do ADCT, que dePe 

integrar a base de calculo prevista no artigo 29-A da CF. 

É de se ressaltar que os recursos provenientes dos muHicípios 

que integram o FUNDEB são recursos próprios, resultantes de 

t-ransferências constitucionnis cujo t-it-ular é o município, que por 

questão operacional são retidos na fonte, motivo pelo qual não e11tram 

financeiramente no caixa, mas contabilmente são receitas publicas 

orçamentarias. O FUNDEB, no prirneiro momeHto, não é o titular do 

recurso e sim o seu destinatário. 

O art. 29-A da Constit·uição Federal prescreve que as 

transferências recebidas pelo Município, atendeJZdo ao art. 158 da CF: 
integram a base de calculo do total da despesa do Poder legislat-ivo 

Municipal, Hão se destacando qualquer ressalva relacionada aos 

valores que, posteriormente, devam se repassados ao FUNDEB, ou a 

qualquer out-ra despesCJ 7.JÍrtculada. 

Ao contrário do consignado no ac01·dão recorrido, o fato do 

repasse ao FUNDEB ser compulsório, com o recolhimeHto na fonte 

dos valores devidos, não tem o condão de criar a exceção trazida 110 

acordão recorrido, dado que se constata que é expressamente previsto 

JZO artigo 158 da CF, que as verbas me11cionadas em seus incisas 

pertencem. nos Municípios. 
( ... ). 

É de se ressaltar que os recursos do FUNDEB serão aplicado~ 

integralmente nas destinaç3es constitucionais vinculadas, mas que 

essa circunstância não únpede que por força do art. 158 da CF, devam 

integrar a base de calculo do montante do qual, posteriormente, 4,51
:/c> 

irão constituir o limite de despesa do Poder legislativo Municipal. 

A expressão "efetivamente realizada" trazida no art. 29-A da 

CF, não autoriza a exclusão de receita do FllNDEB da base de calculo 

que irá apurar o nwntante do repasse consritttcional do Executivo ao 

Legislativo, nos termos do art. 29- A da CF, haja que ao compor 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 53AA-AD42-51 D6-ACF3 e senha E380-840A-OD58-D924 
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referida base de calculo nos termos do art. 158 da CF, não altera a sua 

natureza jurídica, poir o que se almeja é a fixaçiio e apuração do 

quantum de reparasse constitucicmal deve ser entregue ao Legisla tiPo, 

com a aplicação dos duodécimos na sua base de calculo, e o artigo 29-

A da CF é expresso em autorizar tal ilzclusão, por se tratar de receita 

tributaria. (Doc. 1, p. 319, 320, 321) 

Instado a se manifestar, o M.inistério Público .Federal opinou pe]o 

provimento do extraordinário. (Doc. 4) 

É o relatório. 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 53AA-AD42-5106-ACF3 e senha E380-840A-OD58-D924 
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18/08/2020 PRIMEIRA TURMA 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 985.4.99 MINAS GERAIS 

VOTO 

0 SENHOR MINISTRO LUIZ Fux (RELATOR): A presente irresignação, 

formulada no extraordinário do Estado de Minas Gerais 1nerece 

prosperar. 

A matéria em debate cinge-se à delünitação da inclusão de verbas 

municipais próprias repassad~s ao Ftmdo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 

da Educação - FUNDEB na base de cálculo do duodécimo devido ao 

legislativo municipal, na .forma do artigo 29-A da Constituição Federal, 

como determinada na sú1nula 102 do Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais. 

No acórdão, reformado pelo Superior Tribw1al de Justiça, o Tribunal 

de Justiça do Estado de Minas Gerais denegou a segurança pleiteada, 

mantendo incólume a revogação determinada pelo Presidente do 

Tribw1al de Contas do Estado de Minas Gerais da Sún1ula 102 da 

respectiva Corte de Contas, in verbis: 

"MANDADO DE SEGURANÇA - PRELIMINARES -

REJEITADAS- REPASSE DE VERBAS- PODER LEGISLATIVO 

MUNICIPAL-- FUNDEB -INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO 

- ART 29-A DA CF/88 - NOVO ENTENDIMENTO DO TCE ·­

CANCELAMENTO DA SÚMULA 102 DO TCE -AUSÊNCIA DE 

DIREITO LÍQUID.q. E CERTO DENEGAÇÃO DA 

SEGURANÇA. - Direito líquido e certo é o que resulta de fato certo, 

concludente, inconcusso, que não desperte dúvidas, ise11 to de 

obscuridade, que não reclanze produção ou cotejo de pnruas. - Nât; 

restando denumstrado, de modo inequívoco e de plano, o direito 

líquido e cert-o alegado para os fins estreitos do n1andamus, tampouco 

comprovada qualquer ilegalidade no novo entendime11to do Triln.uwl 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O doc.._: .1ento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portalfautenticacaofautenticarDocumento.asp sob o código E FE-1647-096E-7021 e senha 754E-857C-9E3D-9054 
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de Contas do Estado, que determina a inclusão das contribuições tiO 

FUNDEB na base de cálculo do repasse dos duodécimos devidos à 

Câmara Municipal de Belo Horizonte, impõe-se a denegação da 

segurança vindicada." (Doc. 1, p. 205) 

Afasta-se, de plano, qualquer debate acerca do emprego das verbas 

destinadas às finalidades do FUND EB, corno definido no artigo 60, I, do 

ADCT, porquanto não é objeto do caso sub exan1ine. 

O ingresso definitivo de recursos no Erário constihti as denonunadas 

receitas públicas, estejam na forma de receitas tributárias ou 

transferências1
• Conceito, ade1nais, adotado no artigo 6º da Lei 4.320/1964. 

A partir desta perspectiva, o artigo 29-A, da Constituição Federal 

estabelece que a composição da base de cálculo para delimitação do 

duodécimo referente ao total de despesas do Poder Legislativo municipal 

é o somatório das receitas tributárias 1nunicipais, provenientes de I.PTU, 

ISSM ITBI, contribuições de melhoria, taxas, IR sobre ganhos de 

servidores municipais, e das receitas oriundas das transferências 

constitucionais das cotas partes n1unicipais do IOF-ouro, ITR, IPVA, 

ICMS, IPI-exp e FPM (arts. 153, § 5 º, 158 e 159, da Constituição Federal). 

Destaque-se que se tratan1 de recursos próprios que ingressaran1 no 

tesouro municipal, seja diretamente, ou por tneio de transferências 

constitucionahnente estabelecidas. Eis o teor da disposição constitucional: 

Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legíslal'ivo Niuuicipal_ 

incluídos os subsídios dos Vert.>adores e excluídos os gast"Os com 

inativos, uão poderá ultrapassar os seguintes percentuais, relativos ao 

somatório da receita tributária e das tran~ferêncías previstas no § 5o 

do art. 153 e nos arts. 158 ~~ 159, efetivamente realizado no exercício 

anterior: (Incluído pe.h7 Emenda Collstitucional 11~1 25, de 2000) 

I - T% (sete por cento) para Municípios com população de até 

OLIVEIRA, Regis Fernandes de. Curso de direito financeiro. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2007. p. 99-100. 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código ECFE-1n47-096E-7D21 e senha 754E-857C-9E3D-9D54 
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100.000 (cem mil) lzabitalltes; (Redação dada pela Emenda 

Constituição Constitucional nQ 58, de 2009) 

II - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 

100.000 (cem mil) e 300.000 (trezentos mil) habitan tcs; 

(Redação dada pela Enrenda Constit-uição ConstitucioHal nc 58, de 

2009) 

III- scYo (cinco por cento) para lvluHicípios conl população entre 

300.001 (trezentos mil e um) e 500.000 (quinhentos mil) habitante~; 

(Redação dada pela Emenda Constituiçiio Constituciollal llº 58, de 
2009) 

IV - 4,5°/c, (quatro illteiros e cinco décimos por cento) para 

Municípios com população entre 500.001 (quinhentos mil e um) e 

3.000.000 (três milhões) de habitantes; (Redação dada pela Emenda 

Constituição Constitucionaln 11 58, de 2009) 

V- 4°/o (quat-ro p!,r cento) para lVlunicipios com populaçiio entre 

3.000.001 (três milhões e um) e 8.000.000 (oito milhões) de 

habitantes; (Incluído pela Emenda Constituição Consf'ituciouaJn!! 58, 

de 2009) 

VI - 3,5o/c> (três inteiros e cinco décimos por cento) para 

Municípios com população acima de 8.000.001 (oito millz6es e unt) 

habitantes. 

58, de 2009) 

(Incluído pela Emenda Co11stituição ConstitucioJZaln'' 

Os municípios devem tran.sferir receitas próprias ao FUNDEB, 

proporcionalmente, no percentual de 20°/o dos recursos originados dos 

impostos previstos nos artigos 158, li, IIJ e IV, e 159, I, n e b, e Il, da 

Constituição Federal, em observância ao ccnnando do artigo 60, Il, do 

ADCT. 

O ponto proposto na den1anda diz com a possibilidade de uma 

leitura ampliativa da disposição estabelecida no art. 29-A da Constituição. 

A pretensão do Município de Belo Horizonte é afastar os valores já 

vinculados ao· FUNDEB no cál:~:1lo do teto de gastos do legislativo 

municipal. 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-212001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código ECFE-1647 -096E-7021 e senha 754E-857C··9E3D-9D54 
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Para delünitação do alcance do Texto Constitucional, 1nister que se 

investigue o contexto em que a redação objeto de debate foi forjada. 

A Emenda Constitucional 25, que incluiu o art. 29-A na Constituição, 

foi publicada aos 15 de fevereiro de 2000. Naquele 1nomento estava e1n 

elaboração a Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, norma 

fundamental da gestão dos recursos públicos no país, conhecida con1o Lei 

de Responsabilidade Fiscal. 

A lei em referência incorporou a seu texto primados básicos de un1a 

gestão responsável prevendo severas penalidades ao administrador 

público que se distanciasse de seus preceitos. 

Em artigo bastante elucidativo, r:elso de Barros Correia Neto 2 bern 

resume os princípios que a Lei Complementar 101/2000 incorporou a seu 

texto. Verbis: 

( .. .) Quais senam os princípios da Lei de Respcmsalúlidndc 

Fiscal? lllicialmente, podem-se apo11tar cinco: 

a) equilíbrio orçamentário; 
b) transparência; 

c) controle do gasto público; 

d) ação fiscal planejada; e 

e) responsabilida"l~ dos ageHtes públicos. 

Uuidas, essas diretrizes formariam o conceito de sesliío fiscal 
responsável, mencionado no art. 1. !!, § 1. 1?, da Lei de Responsabilidad<! 

Fiscal. Individualmente, cada um deles representaria um objetivo 

estabelecido pelo legislador complementar para guiar a ação dos 

gestores públicos das três esferas de govenzo. 
A questão do co11trole dos gastos públicos, seja como resl'rição à 

elevação da dívida, seja como lirnitação à despesa com pessoal, está 

compreendida no problema do equilíbrio orçamentário. Controlar 

dívida e gasto com pessoal pretende ser um caminho para se atingir o 
' 

2 NETO, Celso de Barros Correia. As l~azões da Ld tk Respm1sal,ilirlade Fiscnl. Revista 

Tributária e de Finanças Públicas, vol. 95/2010, p. 63 -- 94, Nov -Dez I 2010 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código ECFE-1647 -096E-7D21 e senha 754E-857C-9E3D-9D54 
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equilíbrio nas contas públicas. O termo "responsabilidade" descreve a 

relação de um sujeito com um mnndamen to legal: a capacidade de 
obrigar-se e de suportar as consequêncías jurídicas de seus atos. No 
caso da Lei de Responsabilidade Fiscal, ser "responsável" sign~fica 

mais do que isso. Sig1t~{ica agir obedecendo ao padrão de conduta 

estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal, numa definiçiio que 
acal1a por remeter aos demai'~ princípios. 

Ainda que despicienda a positivação, os princípios postos .na Lei de 

Responsabilidade Fiscal são de gradiente extremamente relevante. 

Destaque especial merecem os do equilíbrio orçamentário e do controle 

do gasto público. 

Cotn olhos voltados para o caso etn julgamento, pode-se apreender 

que a interpretação que o Mw1icípio de Belo Horizonte pretende atribuir 

ao dispositivo constitucional se afasta dos prhnados adrede mencionados. 

Inegavelmente o pedido busca a leitura do Texto Constitucional que 

permita um limite de gastos deveras n1a.is substancioso do que aquele 

extraível de utna interpretação mais restritiva. 

Aqui, mutatis 1nutandis, o que deve itnperar é o priinado da 

prudência, válido tanto para a contabilidade privada quanto para a 

pública. Ou seja, o limite de gasto deve ser fixado pelo n1enor va.lor. 

Recorrendo a Carlos Maximiliano3 encontran1os a definição das 

expressões "interpretação extensiva e restritiva.": 

220 -As duas expressões - interpretação extensiva e restritiv~.-1 
deixam na penurnbra, indistintas, imprecisas, mais ídeias do que n 
linguagem faz presumir; tomadas na acepção lif'eral, conduzem a 

frequentes erros. Nenhuma norma oferece fronteiras tão nítidas que 
eliminem a d~ficuldade em verificar se se deve passar além, ou ficar 
aquém do que as palavras parecem indicar (I). Demais não se trata de 

acrescentar coisa alguma, c., sim, de atribuir à letra o s(~ll~{icado que 

3 MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e Aplicação do Direito. Editora Forense, 2017. 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código ECFE-1647-096E-7021 e senha 754E-857C-9E3D-9D54 
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lhe compete: mais amplo aqui, estrito acolá. A interpretação extensiva 
não faz avançar as raias do preceito; ao contrário, como a aparência 
verbal leva ao recuo, a exegese únpele os limites de regra até ao seu 
verdadeiro posto (2). Semelhante advertência, mutatis mutandis, tem 

cabime11to a respeito da interpretação restritiva: Hão redu: o campo da 
norma; determina-lhe as fronteiras exatas; não conclui de mais, 11em 

de menos do que o texto exprime, irzte111retado à lu:: das ideia~ 

modernas sobre Hermenêutica. 
Rigorosamente, portanto, a exegese restritiva corresponde, nn 

atualidade, à que out-rora se den01ninava declarativa estrita; ape11as 

declara o sentido verdadeiro e o alcance exato; evita a dilatação, porém 

não suprhne coisa alguma. Abstém-se, entretanto, de exigir o sent'ido 
literal: a precisão reclamada consegue-se com o auxilio dos deJnelllos 

lógicos, tomados em apreço todos os .fi1tores ju rídico-sociaís que 

influíram para elaborar a regra positiva (3). 

E assim leciona o autor acerca da utilização de uma ou outra: 

224 - Embora S!? não trate de processos d~ferentes c, sim, de 

efeitos dessemelhantes, todavia a distinção entre extensiva e restriti·ua 

conserva importância prática: ainda convém mantê-la, desde que lzaja 
o cuidado de atribuir aos termos tradicionais significado compatível 

COJil as ideias moderllas, se não preferirem substituí-los por outros 
mais precisos, como seriam exegese ampla e restrita, por t!xemplc. 
Realiza-se a primeira qualldo, em havendo dúvida razoâPel sobre a 

aplicabilidade de um texto, por extensão, ao caso em apreço, resolvem 
pela afirmativa; a segunda, ao ver~ficar-se hipótese contrária, isto é, 

quando optam pela nãQ aplicabilidade. Entretanto, e111. uuul e outrn. 

e1nergência a escolha entre a amplitude e a estnttura depende 

do dever pri1notdial de não tornar itrealizável, o olJjeti1Jo da 
regra e1n apreço. Tanto a exegese rigorosa co1no a liberal se 
inspiram na letra e no espírito e razão da lei: to1na11t cuidado 

co1n os males que o texto se propôs evitar ou co1nbater. e co1n o 
ben1. que deveria ptoporcionar (destacamos). 

Assim, há que se concluir que as parcelas previstas no artigo 60, .ll, 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portaUautenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código ECFE-1647 -096E-7021 e senha 754E-857C-9E3D-9054 
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do ADCT não foram, em tnomento algtnn, excluídas do montante 

definido no artigo 29-A, da Constituição Federal, como base de cálculo do 

teto de gastos do legislativo municipal. A exegese rigorosa neste caso se 

impõe ante todo o contexto en1 que inserida a disposição. 

Ex positis, DOU PROVIMENTO ao recurso extraordinúrio para, 

reforn1ando o acórdão recorrido, denegar a segurança. 

É como voto. 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código ECFE-1647-096E-7D21 e senha 754E-857C-9E3D-9D54 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 985.499 iviiNAS GERAIS 

RELATOR 

RECTE.(S) 

PROC.(A/S)(ES) 

: MIN. LUIZ FUX 

:ESTADO DE MINAS GERAIS 

:ADVOGADO-GERAL oo EsTADO DE MINAS 

GERAIS 

RECDO.(A/S) 

PROC.(A/S)(ES) 

:MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 

:PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE BELO 

H.ORIZONTE 

VOIO 

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (RELATOR) - A 

controvérsia trata de inclusão, na base de cálculo do duodécimo devido 

ao Legislativo municipal, na fonna do artigo 29-A 1 da Constituição 

Federal, de verbas repassadas ao Fundo de Manutenção e 

Desenvolviinento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 

da Educação- Fundeb. 

A questão é dirünida por meio Ja análise do artigo 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, na redação dada pela Ernenda 

de nº 53/2006. 

O inciso I do dispositivo prevê a criação, pelas tmidades federativas 

Estados, Distrito ·Federal e Municípios - de instrumento voltado à 
manutenção e ao desenvolvitnento da educação básica. A teor do preceito, 

a colaboração é efetivada mediante a instituição de Fundo de natureza 

contábil, separadamente, no ân1bito de cada Estado e do Distrito Federal: 

1 

Art. 60. Até o 14·.: (décin1o quarto) ano a partir da 

promulgação desta'· Emenda Constitucional, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a 

que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal à 

1nanutenção e desenvolvin1ento da educação básica e à 

"Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os 

subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os 

seguintes percentuais, relativos ao somatório da receita tributária e das h\1nsferências 

previstas no § 52 o do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizado no exercício 

anterior: r ... ]" 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 2314-EE98-9AA1-468C e senha 4C33-BC7C-863E-2002 
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remuneração condigna dos trabalhadores da educação, 

respeitadas as seguir .. es disposições: 

I- a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre 

o Distrito Federal, os Estados e seus 1vlunicípios é assegurada 

mediante a criação, no âmbito de cada Estado e do Distrito 

Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvünento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação- FUNDEB, de natureza contábil; 

O inciso li versa a composiçJ.o do Fundo, dispondo sobre o 

montante a ser repassado: 

11 - os Fundos referidos no inciso I do caput deste artigo 

serão constituídos por 20% (vinte por cento) dos recursos a que 

se refere In os incisos I, li e III do art. 155; o inciso II do c a pu t do 

art. 157; os incisos 11, III e IV do caput do art. 158; e as alíneas 

"a" e "b" do inciso I e o inciso li do caput do art. 159, todos da 

Constituição Federal, e distribuídos entre cada Estado e seus 

Municípios, proporcionahnente ao número de alunos das 

diversas etapas e IP.odalidades da educação básica presencial, 

matriculados nas respectivas redes, nos respectivos ân1bitos de 

atuação prioritária estabelecidos nos §§ 2º e 3!.:! do art. 211 da 

Constituição Federal; 

Os recursos do Fundeb, independente1nente da origem, não podc1n 

ser utilizados e1n destinação diversa da constitucional- artigo 60, cabeça 

e inciso I, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - isto é, 
educação básica e remuneração dos trabalhadores da educação. 

Ante a premissa, revela-se in·.:abível o uso como base de cálculo do 

repasse versado no artigo 29-A da Constituição de 1988. 

A vinculação afasta a absorção de 1nontantes levando en1 conta 

compro1nissos diversos, como o relativo ao duodécitno do Legislativo 

mnnicipal. Há de resguardar-se campo propício à atuação almejada, no 

que, considerada a Lei Maior, o fundatnento básico da República 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portaVautenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 2314-EE98-9AA 1-468C e senha 4C33-BC7C-863E-2002 
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Federativa do Brasil que é a cidadania, atentou-se para a insatisfatória 

educação formal vivenciada por exte1lsa fração do povo. Tem-se em jogo 

valores a serem sopesados à luz cios ditatnes 1naiores previstos na Carta 

da República. 

Observem que o Ftn1do visa atender aos objetivos fundanlentais da 

República - construir uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o 

desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a 1narginalização e 

reduzir as desigualdades sociais, e promover o bem de todos. 

A referência, contida no artigo 29-A, a "somatória da receita 

tributária e transferências previstas no§ 5Q do artigo 153 e nos artigos 1.58 

e 159, efetivamente realizado no exercício anterior", não inclui a 

complen1entação municipal para o Fundeb, porquanto ausente 

incorporação ao patrimônio do Município, possuindo destinação 

específica e vinculada - sem representar valor disponível nos cofres do 

ente. 

Divirjo do Relator para desprover o recurso extraordinário. 

É como voto. 

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-2/2001 de 24/08/2001. , .... documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 2314-EE98-9AA1-468C e senha 4C33-BC7C-863E-20D2 
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PRIMEIRA TURMA 
EXTRATO DE ATA 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 985.499 
PROCED. MINAS GERAIS 
RELATOR : MIN. LUIZ FUX 
RECTE. (S) : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROC. {A/S) (ES) : ADVOGADO-GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECDO. (A/S) : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROC. (A/S) (ES) PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 

Decisão: A Turma, por maioria, deu provimento ao recurso 
extraordinário para, reformando o acórdão recorrido, denegar a 
segurança, nos termos do voto do Relator, vencido o Ministro Marco 
Aurélio. Primeira Turma, Sessão Virtu~l de 7.8.2020 a 17.8.2020. 

Composição: Ministros Rosa Weber {Presidente), Marco Aurélio, 
Luiz Fux, Luís Roberto Barroso e Alexandre de Moraes. 

Luiz Gustavo Silva Almeida 
Secretário da Primeira Turma 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portaltautenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código AEBE-ó. 89-584A-E355 e senha 3DBF-23F7-2342-FC6F 
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08/03/2021 SEGUNDA TURMA 

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.285.471 MINAS GERAIS 

RELATOR 

AGTE.(S) 

ADV.(A/S) 

AGDO.(A/S) 

PROC.(A/S)(ES) 

: MIN. RICARDO LEWANDOWSKI 

:MUNICIPIO DE CONGONHAS DO NORTE 
:}OSIMAR FERNANDES DOS SANTOS E ÜUTRO(A/S) 
:ESTADO DE MINAS GERAIS 
:ADVOGADO-GERAL DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS 

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSC) 

EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. REPASSE DUODEC.lM.AL AO 

PODER LEGISLATIVO. INCLUS.-.\0 DAS VERBAS RELA'TIVAS A() 

FUNDEB NA BASE DE CÁLCULO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO. 

I- As verbas mtmicipais repassadas ao Fundeb integra1n a base de 

cálculo do duodécimo devido ao Legislativo 1nunicipal, consoante dispôL\ 

o art. 29-A da Constituição. Precedente. 

li - Agravo regimental a que se nega provin1ento. 

ACÓRDÃO 

Acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, en1 sessão 

virtual da Segunda Turn1a, na conformidade da ata de julgan1entos, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 

voto do Relator. 

Brasília, 8 de 1narço de 2021. 

RICARDO LEWAI~·ooWSI<I- RELATOR 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portallautenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código DDD1-A5F4-896F-2C1 F e senha 7519-46A5-8657 -97 A2 



Inteiro Teor do Acórdão- Página 2 de 6 

08/03/2021 SEGUNDA TURMA 

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.285.471 MINAS GERAIS 

RELATOR 

AGTE.(S) 

ADV.(A/S) 

AGDO.(A/S) 

PROC.(A/S)(ES) 

: MIN. RICAR90 LEWANDOWSKI 

:MUNICIPfO DE CONGONllAS DO NORTE 

:JOSIMAR FERNANDES DOS SANTOS E ÜUTRO(A/S) 

:ESTADO DE MINAS GERAIS 

:ADVOGADO-GERAL DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

RELATÓRIC) 

O Senhor Ministro Ricardo Lewandowski (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto contra decisão por meio da qual foi dado 

provimento ao recurso extraordinário, tendo en1 vista a dissonância do 

acórdão recorrido com a jurisprudência do Supren1o TribunJl Federal 

quanto à matéria (documento eletrônico 30). 

O agravante sustenta, em síntese, que os recursos que co1npõem o 

Fundeb não são arrecadados pelo Município, pois em nenhum mon1ento 

ingressaram no tesouro mtmicipal, de fonna que deven1 ''( ... ] ser 

excluídas da base de cálculo dos ducdécirnos repassados pela União às 

Casas Legislativas Municipais, nos moldes do art. 29-A, da CF/88" (págs. 

2-7 do documento eletrônio 35). 

É o relatório. 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código D49E-B898-8DFC-080A e senha 070F-2944-9943-28DC 
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08/03/2021 SEGUNDA TURMA 

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.285.471 MINAS GERAIS 

VOTO 

O Senhor Ministro Ricardo Lewandowski (Relator): Consta da 

decisão agravada: 

"Trata-se de recurso extraordinário interposto contra 

acórdão assim ementado: 

'MANDADO DE SEGURANÇA. PREJUDICIAL DE 

MÉRITO DECADÊNCIA. REJEIÇÃO. MEDIDA 

CAUTELAR DEFERIDA PELO TCE/MG. REPASSE 

DUODECIMAL AO PODER LEGISLATIVO. INCLUSÃO 

DAS VERBAS RELATIVAS AO FUNDEB NA BASE DE 

CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO DO 

STJ E DO TJMG. SEGURANÇA CONCEDIDA. 

- O art. 23 da Lei 12.016/2009 prevê que o prazo para 

in1petração do Mandado de Segurança é de 120 dias, 

contados da ciência do ato itnpugnado, sendo certo que, 

tendo sido respeitado referido prazo quando da ciência do 

deferimento da n1edida cautela1~ não há que se falar en1 

ocorrência de decadência do direito. 

Consoante entendhnento 1nanifestado pelo 

Superior Tribunal de Justiça no julgamento do RM:S 

44.795/MG, os recursos do FUNDEB, independenteinente 

da origen1, não poden1 ser utilizados para fins diversos de 

suas destinações constitucional e legahnente definidas, 

sendo indevida, portanto, a inclusão dos respectivos 

valores para cotnposição da base de cálculo do duodécimo 

repassado à Câtnara Municipal. 

- Segurança concedida' (pág. 1 do docutnento 

eletrônico 9). 

Neste RE, fundado no art. 1.02, III, a, da Constituição, 

alega-se, en1 suma, violação do art. 29-A da n1esma Carta, sob o 

argutnento de que a contribuição tnunicipal ao Fundo de 

Manutenção e Desenvolvin1ento da Educação Básica e de 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http:/lwww.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código FEC9-504A-3FE2-A527 e senha 884D-7A38-7CEC-3808 
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Valorização dos Profissionais da Educação - Fundeb constitui 

receita tributária, motivo pelo qual deve integrar a base de 

cálculo para o repasse de recursos do Poder Executivo à 
Cân1ara Munici pai. 

Afim1a-se que: 

'[ ... ] os recursos provenientes dos Inunicípios, que 

integram o FUNDEB, são recursos próprios, resultantes de 

transferências constitucionais e, sendo assin1, receitas 

públicas que tên1 con1o titular o nltuüdpio. Por un1a n1era 

questão de facilidade operacional, esses recursos são 

retidos na fonte e, por isso, não entran1 financeiratnente no 

caixa, tnas, contabiln1ente, são receitas públicas 

orçamentárias' (pág. 9 do docun1ento eletrônico 15) . 

Por fhn, sustenta-se que o art. 29-A da Lei Maior, 

'por ser norn1a que, alén1 de fixar tnn lin1ite para as 

despesas, te1n corno finalidade garantir a independência 

financeira do Poder Legislativo Municipal, há de ser 

interpretada resh·itivamente sobretudo quando dispõe 

sobre a base de cálculo dos valores a seren1 repassados à 

Cân1ara' (pág. 7 do docun1ento eletrônico 15). 

A Procuradoria-Geral da República tnanifestou-se pelo 

provimento do recurso extraordinário. 

A pretensão recursal merece acolhida. 

Isso porque o acórdão recorrido está em dissonância cotn 

o entendin1ento desta Corte firn1ado no sentido de que as 

verbas Inw1icipais repassadas ao Fundeb integran1 a base de 

cálculo do duodécilno devido ao Legislativo n1unicipal, 

consoante dispõe o art. 29-A da Constituição. Con1 essa 

orientação, destaco o RE 985.499/MG, da relataria do Ministro 

Luiz Fux, cuja e1nenta segue lTanscrita: 

'RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. 

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL. DUODÉCIMC). 

BASE DE CÁLCULO. FUNDEB. RECURSOS 

MUNICIPAIS PRÓPRIOS. TRANSFERÊNCIAS. ARTIG() 

29-A DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INTERPRETAÇÃO 

RESTRITIVA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código FEC9-504A-3FE2-A527 e senha 8840-7 A3B-7CE0-38D8 
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PARA, REFORMANDO O ACÓRDÃO REC()RRIDO, 

DENEGAR A SEGURANÇA'. 

No referido julgamento, concluiu-se que 

'[ ... ] as parcelas previstas no artigo 60, li, do ADCT 

não foran1, etn mon1ento algutn, excluídas do tnontante 

definido no artigo 29-A, da Constituição Federal, cotno 

base de cálculo do teto de gastos do legislativo tntuüci pai. 

A exegese rigorosct neste caso se itnpõe ante todo o 

contexto em que inserida a disposição'. 

Isso posto, conheço do recurso extraordinário e dou-lhe 

provin1ento." (documento eletrônico 14). 

Cotno se vê, a partir dos fundam.entos da decisão agravada e das 

razões trazidas no agravo, a decisão ora atacada não merece refonna, 

visto que o recorrente não aduz argumentos capazes de afastar as razões 

nela expendidas. 

Isso posto, nego provimento ao agravo regin1ental. 

3 

Documento as~inado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
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SEGUNDA TURMA 
EXTRATO DE ATA 

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.285.471 
PROCED. : MINAS GERAIS 
RELATOR : Ml:N. RICARDO LEWANDOWSKI 
AGTE. (S) : MUNICIPIO DE CONGONHAS DO NORTE 
ADV. (A/S) : JOSIMAR FERNANDES DOS SANTOS (202333/rvlG) E OOTRO(A/S) 
AGDO. (A/S) : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROC. (A/S) (ES) : ADVOGADO-GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Dec~são: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Relator. Segunda Turma, Sessão 
Virtual de 26.2.2021 a 5.3.2021. 

Composição: Ministros Gilmar Mendes (Presidente), Ricardo 
Lewandowski, Cármen Lúcia, Edson Fachin e Nunes Marques. 

Maria Clara Viotti Beck 
Secretária 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portallautenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 46AD-CA92-F047-9592 e senha 3284-C842-405F-2809 



RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.311.497 MINAS GERAIS 

RELATORA 

RECTE.(S) 

PROC.(A/S)(ES) 

RECDO.(A/S) 

ADV.(A/5) 

: MIN. CÁRMEN LúCIA 

:ESTADO DE MINAS GERAIS 

:ADVOGADO-GERAL DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

: MUNICIPIO DE UMBURATIBA 

:LEONCIO VIEIRA DE jESUS 

DECISÃO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

CONSTITUCIONAL. MANDAO() DE 

SEGURANÇA. REPASSE DE 

DUODÉCIMO$ AO LEGISLATIVCJ 

MUNICIPAL. CÁLCULO: INCLLlSÃO 0() 

FUNDEB. OBSERVÂNCIA DO ART. 29-A 

DA CCNSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 

PRECEDENTES. I~FCUI~SCJ 

EXTRAORDINÁRIO PROVIDO. 

Relatório 

1. Recurso extraordinário interposto con1 base na al. n do inc. III do 

art. 102 da Constituição da República contra o seguinte julgado da Sétima 

Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Minas Gerais: 

"MANDADO DE SEGURANÇA- EXCLUSAO DA VERBA 

DO FUNDEB DA BASE DE CÁLCULO DO REPASSE DO 

DUODÉCIMO PELO MUNICÍPIO À CÂMARA MUNICIPAL -

VERBA VINCULADA QUE NÃO SE CARACTERIZA COfvfO 

RECEITA PÚBLICA - POSSIBILIDADE. - Reconhecida a distinção 

entre o valor que ingressa llOS cofres do Município como receita 

púlJlica, e aquele repassado por meio do FUN DEB, a título de 

trmzsferência, não subsiste razilo para que este último recurso se,ia 

considerado como aquele aF :o a int-egrar a base de cálculo prevista 110 

artigo 29-A da Cart;: Magna, tendo em vista que possui uma 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 09F0-5DE6-53EA-C5B6 e senha AD60-4733-B023-B24C 
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vinculação especifica. Assim, as verbas referentes ao FUNDEB 
devem ser excluídas do repasse de duodécimos 11elo Poder Executivo ao 

Legislativo Municipal" (fl. 18, vol. 2). 

Os e1nbargos de declaração opostos por Minas Gerais foram 

parcialmente acolhidos para sanar omissões, nos seguintes termos: 

"Vê-se que o argumento trazido pelo embargante, que aponta 

como ato coator a decisão posterior, proferida pelo Tribunal de Contas, 

uão deve subsistir. Isso porque, Hão /zá registro da publicação do 

r~ferido acórdão, nenz tanzpouco comprovante do momento da 

cientificação do Município. Nesse espeque, mio há pnrun de que o 

impetrante tivesse conhecimento da decisão final exarada 1111 

Representação, antes da im11etração deste Mandado de Segurança, que 
se deu em 1510712019. 

Assim, tratando-se o caso dos autos de análise da legalidade ou 

não de ato praticado por membro do Tribunal de Contas, não há que se 

falar em incompetência desta Câmara Cível para o processamento e 

julgamento do feito" (fi. 106, vol. 2). 

2. No recurso extraordinário, o recorrente alega ter o Tribunal de 

origem contrariado o art. 29-A da Constituição da República. 

Argumenta que "a contribuição 1nunicipnl, feita ao FUNDEB, advén-1 de 

receita pública tributária e deve integrar a base de cálculo para os efeitos da 

Constituição, cujo art. 29-A disciplina a fornza de cálculo do total da despesa do 
Poder Legislativo Municipal. Não há nenhunw ressalva presente no texto quanto 
às parcelas que c01nptienz r~ferida receita sobre a qual se calcula o repasse, menos 
ainda ns destinadas no FUND EB" (fi. 123, vol. 2). 

Salienta que "o art. 29-A estabelece que a base de cálculo de aferição do 
limite de gastos do Legislativo nutnicipal é cotnposto pelo 'sonwtório dn receita 
tributária e das transferências previstas no§ 5'1 do art. 1.53 e nos arts. J 58 e 159, 

efetivanzente realizado no exercício anterior'. En1 outras palavras, entran1 na 
so1na aludida: 1 - as receitas ttibutárias, provenientes de IPTU, ISS, ITBJ, 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http:/lwww.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 09F0-5DE6-53EA-C586 e senha AD60-4733-B023-824C 
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contribuições de melhoria, taxas, IR sobre ganhos de seus servidores, e 2 - as 
transferências constitucionais das quotas rnunicipais do IOF-ouro, ITR, IPVA, 

ICMS, IPiexp e FPM " (fl. 124, vol. 2). 

Sustenta que "os recursos havidos pelos rnunicípios e1n decorréncía do art. 
158, li, III e IV, integranz a base cálculo do art. 29-A da Constituição. Nos ternws 
do art. 158, pertence1n aos 1nunicípios as parcelas do ITR, do IPVA e do ICMS. 
Assirn, 20% deles devenz ser tonzados em conta para a 1nensuração do limite de 
gastos do Legislativo local'' (fi. 124, vol. 2). 

Pontua que "a integralidade dos valores recebidos pelo rnuniClJJIO, por 
força do art. 158 da Constituição, deve integrar a base de cálculo do 111ontante do 
qual, posteriornzente, 4,5o/o irão constituir linzite de despesa do Poder Legislativo 
Municipal" (fl. 125, vol. 2). 

Pede seja "r~formndo o v. acórdão recorrido, dando por totahnente 
denegada a segurança, para o que o Recorrente invoca e1n seu favor as /u;:,;s 

imprescindíveis do Douto Juízo de Vossas Excelências, na certeza de que, dando 
seguimento, conhecinzento e provin1ento a este extraordinário" (sic, fi. 126, vol. 

2). 

Examinados os elementos havidos nos autos, DECIDO. 

3. Razão jurídica assiste ao recorrente. 

4. Na espécie vertente, o Tribw1al de origem decidiu que "os valores e 
recursos destinados ao FUNDEB, como se verificou alhures, não conzpõe a receita 
do Município, pelo que parece razoável a rleterrninação de que referido~ 

nwntantes possan1 ser excluídos da base de cá leu lo do duodécimo a ser repassado 
ao poder legislativo" (fl. 24, vol. 2). 

Este Supretno Tribunal assentou que o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portaUautenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 09F0-5DE6-53EA-C5B6 e senha AD60-4733-B023-B24C 
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da Educação - FUNDEB deve compor a base de cálculo do duodécitno 
devido ao Legislativo municipal, na forma do artigo 29-A da Constituição 

da República. 

Confiram-se a esse respeito julgados da Primeira e da Segunda 

Tunna deste Supremo Tribunal: 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. PODER 

LEGISLATIVO MUNICIPAL. DUODÉCIMO. BASE DE 

CÁLCULO. FUNDEB. RECURSOS MUNICIPAIS PRÓPRIOS. 

TRANSFERÊNCIAS. ARTIGO 29-A DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO PROVIDO PARA, REFORMANDO O 

ACÓRDÃO RECORRIDO, DENEGAR A SEGURANÇA., (RE n. 

985.499, Relator o Ministro Luiz Fux, Primeira Turn1a, DJe 

1 °.9.2020). 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. REPASSE DUODECilvlAL 

AO PODER LEGISLATIVO. INCLUSÃO DAS VERBAS 

RELATIVAS AO FUNDEi3 NA BASE DE CÁLCULO. AGRAVO 

REGIMENTAL A QuE SE NEGA PROVIMENTO. I - As verbas 

muuicipais repassadas ao Fu11deb integram a base de cálculo do 

duodécimo devido ao Legislativo mullicipal, consoallte dispõe o art. 

29-A da Consl'ituição. Precedente. ll - Agravo regime/lia/ a que se 

nega provimento" (RE n. 1.285.471-AgR, Relator o l'Vlinistro 

Ricardo Lewandowski, Segunda Tunna, DJe 11.3.2021). 

A decisão havida no acórdão recorrido divergiu dessa orientação 

jurisprudencial. 

5. Pelo exposto, dou provimento ao recurso extraordinário para 

denegar o mandado de segurança (al. b do inc. V do art. 932 do Código 

de Processo Civil e § 2º do art. 21. do Regimento Interno do Suprerno 

Tribunal Federal). 
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Publique-se. 

Brasília, 19 de tnarço de 2021. 

Ministra CÁRMEN LÚCIA 

Relatora 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200·2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
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EMB.DECL. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.331.847 MINAS GERAIS 

R ELATORA 

EMBTE.(S) 

ADV.(A/S ) 

EMBDO .(A/5) 

PRO C. (A/ S )( ES) 

JNTDO.(A/S) 

ADV.(A/5 ) 

: MIN. ROSA WEBER 

:MUNICIPIO DE TEO f. ILO 0TONI 

:PROCURADOR-CEI\1\ L DO MUNICÍPIO DE TEc':lF II .U 

0TONI 

: ESTADO DE MINAS GERA IS 

: ADVOGADO-GERAL DO ESTADO DE M !NAS 

GERATS 

: CÂMARA MUNICIPf\f. DE TEÓFIL.O 0TONT 

:MARCO ANTONIO DELMONm~S f<U IVI J\11~ ;\ 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Er'v1 

DECISÃO MONOCRÁTICA. DIREITO 

CONSTTTUCTONAL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. REPASSE DF 

DUODÉCIMOS AO LEGISLJ\TIVC) 

MUN ICIPAL. CÁLCULO DA PARCELA. 

INCLUSÃO DO FUNDEB. OBSERV ÂNCTA 

DO ART. 29-A DA CONSTTTUTÇÃO DA 

REPÚBLICA. 

CONSONÂNCIA 

PRECEDENTES. 

DA DECISÃO 

EMBARGADA COM A j URlSPRUDÊNCI1\ 

DO SUPRE:tviO TRIBUNAL FEDERAL. 

COMPETÊNCIA DO RELATOR PA R/\ 

JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO 

FEITO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO !-' 

OBSCUR IDADE. !NEX!S fÊNC IA. 

CARÁTER MERAMENTE INFRINGENTe. 

EMBARGOS REJEITADOS. 

1. O art. 1.022 d o C PC/2015 admite• 

embargos de declaração "contrn qualquer 

rfecist7o judirial ", autorizando, de formcl 

expressa, na d icção do art. 1 .02-±, § :!Y, 

enfrcntamcn lo monocrático qu ando 

"opc ~ tos contrn decisfio de reln tor 011 outm 

Documento assinado digitalmente conforme MP n• 2.200-2/2001 de 24/08/200'1 O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarOocumento.asp sob o código 916ô-338C-AEBF-A260 e senha OF43-4D50-95<1E-3053 
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Vistos etc. 

decis!!o 1ázipessoal proferida enz tribunal". 
2. Não se prestam os embargos de 

declaração, não obstante a vocação 

democrática e a finalidade precípua de 

aperfeiçoan1ento da prestação jurisdicional, 

para o reexame das questões de fato e de 

direi to já apreciadas na decisão etnbargada. 

3. Pacificado nesta Casa a possibilidade do 

julgamento, por decisão monocrática, de 

recurso tnanifes tamen te contrário à 
jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal. 

4. Ausência de omissão, contradição ou 

obscuridade, justificadoras da oposição de 

en1bargos declaratórios, nos termos do art. 

1.022 do CPC/2015, a evidenciar o caráter 

meramente infringente da insurgência. 

5. Embargos de declaração rejeitados. 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Município de 

Teófilo Otoni, de decisão monocrática da minha lavra, pela qual dado 

seguimento ao recurso extraordinário forte na jurisprudência desta 

Suprema Corte quanto à inclusão do Fundo de ivlanutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 

da Educação (FUNDEB) na base de cálculo do duodécimo devido ao 

Poder Legislativo municipal. 

O embargante aponta omissão no julgado quanto aos fundamentos 

utilizados para dar provhnento ao apelo extren1o. Articula que: 

"a decisão não aponta que os fundamentos utilizados no recurso 

apresentem divergência de nenhurna súmula elo STF, ao contrário, 

foram invocados apenas 02 (dois) precedentes (RE nº 985.499 - Miu. 

Luiz Fux e RE níl 1.285.471 - Min. Ricardo Lewandowski), os qunis 

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http:/Jwww.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 9166-338C-AEBF-A26D e senha OF43-4050-954E-3053 
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ainda estão em tramitação perante este Tribunal, portanto, passí-veis 
de modificação até o trânsito em julgado. 

• considerando a premissa de que a tese veiculada JW rccu rso 
extremo não viola súmula deste eg. Supremo Tribuna/, o caso deve 

ser submetido a julgamento colegiado perante a Turma respectiva. 

• o acórdão não aponta a Súmula que evidenciaria a alegada 
contrariedade que justificaria a atuação monocrática, o que de 

resto também configura omissão que atrai a correção pela via dos 
presentes embargos como ora se requer, com n finalidade tíliima de 

que o processo seja julgado por órgão colegiado deslc es. STF." 

Requer "seja dado provin1ento ao presente recurso e suprido o vício 
existente na r. decisão rnonocrál'ica, reconhecendo a existência de vício de onzíssiio 
em razão de não ter sido denzonstrado 1nediante fundamento qual súrnuln teria 
sido contrariada pela tese veiculada no recurso extraordinário, qui! ensejou a 

análise monocrática em detrimento do julgamento colegiado". 
Destaco cuidar-se de recurso extraordinário aparelhado na afronta 

ao art. 29-A da Constituição Federal, interposto contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado: 

11MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINARI() 

REPASSE DE DUODÉCIMO À CÂMARA MUNICIPAL DE 

TEÓFILO OTONI - BASE DE CÁLCULO - EXCLUSÃO DAS 

VERBAS RELATIVAS AO FUNDEB - POSSIBILIDADE -

ENTENDIMENTO DO STJ E DO TJMG - SEGURANÇA 

CONCEDIDA. O mandado de segurança é o tneio 

constitucional para a proteção de direito líquido e certo, 

.individual ou coletivo, lesado ou a1neaçado de lesão, por ato de 

autoridade, não amparado por habeas corpus ou habeas data. 

Segundo entendin1ento firmado pelo c. STJ: 'As verbas que 

compõen1 o FUNDEB não estão con1preendidas nas receitas 

tributárias, nem nas transferências que pertencen1 aos 

n1unicípios, nos tennos dos arts. 153, § 5º, 158 e 159 da CF/88. 

Logo, deven1 ser excluídas da base de cálculo dos duodécin1os 

repassados pela União às Casas Legislativas Municipais, nos 

moldes do art. 29-A, da CF/88' (RMS 44.795/MG)." 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O'documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portaVautenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 9166-338C-AEBF-A26D e senha OF43-4D5D-954E-3053 
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É o relatório. 

Decido. 

Satisfeitos os pressupostos extrínsecos, passo à análise do 1nérito dos 

aclaratórios, opostos já na vigência do Código de Processo Civil (Lei n° 

13.105/2015). 

O art. 1.022 do CPC/2015 admite embargos de declaração "contra 
qualquer decisão judicial", autorizando, de fonna expressa, na dicção do é1rt. 

1.024, § 2º, enfrentamento monocrático quando "opostos contra decisão de 

relator ou outra decisão unipessoal proferida em tribunal". 

Co1n base, pois, nesse pennissivo legal, procedo à apreciação 

singular destes aclaratórios, independentemente do caráter infringente 

que ostentam. 

Reputo inexistente vício a ensejar o acolhintento dos presentes 

embargos declaratórios. 

De início, sobrelevo devidamente explicitadas as razões de decidir e 

enfrentadas as questões necessárias e suficientes ao deslinde da 

controvérsia, consideradas, nos termos do art. 489, IV, do CPC/2015, ben1 

corno da jurisprudência desta Corte, aquelas assertivas recursais capazes 

de, em tese, infinnar a conclusão adotada pelo julgador. Precedentes: AR 

2374 AgR-ED, Tribw1al Pleno, Relator Min. Teori Zavascki, DJe 15.9.2016, 

e ARE 919777 AgR-ED, Tribunal Pleno, Relator ·Min. Ricardo 

Le\vandowski (Presidente), DJe 21.9.2016. 

Realço expressamente regish·ado, no decisum etnbargado, ... ~ 

entendimento de que o acórdão recorrido diverge da jurisprudência 

finnada nesta Suprema Corte quanto à inclusão do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (FUNDEB) na base de cálculo do duodécin1o 

devido ao Poder Legislativo municipal. Colho pertinente trecho: 

"'O entendimento adotado no acórdão recorrido diverge 

da jurisprudência firmada neste Supremo Tribunal federal, no 

sentido de que o Fundo de Manutenção e Desenvolvin1ento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais dd 

Educação (FUNDES) compõe a base de cálculo do duodécin1o 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portaVautenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código SH)6-338C-AEBF-A26D e senha OF43-405D-954E-3053 
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devido ao Poder Legislativo n1unicipal, nos tennos do art. 29-A 

da Constituição da República. Nesse sentido: 

'RECURSO BXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. 

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL. DUODÉCitvlO. 

BASE DE CÁLCULO. FUNDEB. RECURSOS 

MUNICIPAIS PRÓPRIOS. TRANSFERÊNCIAS. ARTIGO 

29-A DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INTERPRETAÇÀ() 

RESTRITIVA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVID<) 

PARA, REFORMANDO O ACÓRDÃO RECORRIDO, 

DENEGAR A SEGURANÇA' (RE 985.499, Rei. Min. Luiz 

Fux, 1° Turma, D}e 1 2.9.2020). 

'AGRAVO REGIIviENTAL NO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. REPASSE 

DUODECIMAL AO PODER LEGISLATIVO. INCLUSÃO 

DAS VERBAS RELATIVAS AO FUNDEB NA BASE DE 

CÁLCULO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. I - As verbas 1nunicipais repassadas ao 

Ftmdeb integran1 a base de cálculo do duodécin1o devido 

ao Legislativo n1unicipal, consoante dispõe o art. 29-A da 

Constituição. Precedente. TI - Agravo regimental a que se 

nega provimento' (RE 1.285.471-AgR, Re. Min. Ricardo 

Lewandowski, 2!! Tunna, DJe 11.3.2021). 

Ante o exposh.,, forte no art. 21, § 2º, do RISTF, dou 

provimento ao recurso extraordinário para denegar a 

segurança. Sen1 honorários (Sún1ula 512/STF)." 

Saliento não se ressentir do vício da omissão, ao feitio legal, o 

decisunt no qual se assenta, de fonna inequívoca, o provilnento ao :recurso 

extraordinário ante o desalinho entre o entendimento adotado no acórdão 

recorrido e as diretrizes do Supremo Tribunal Federal. 

Destaco, firme nesta Casa o entendimento de que a existência de 

precedentes firn1ados pelo Sur.~ren1o Tribunal Federal autoriza o 

julgamento imediato de causas que versem o n1esn1o te1na, independente 

do trânsito em julgado, consoante se denota dos seguintes julgados: 

"Embargos de declaração no recurso extraordinário co1n 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portaliautenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 9166-336C-AEBF-A26D e senha OF43-4D5D-954E-3053 
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agravo. Conversão dos etnbargos declaratórios em agravo 

regimental. Previdenciário. Benefício. Revisão. Repercussão 

geral. Inexistência. Precedente do Plenário. Falta de publicação. 

Aplicação. Possibilidad(!. Precedentes. 1. Embargos de 

declaração recebidos cotno agravo regin1ental. 2. A existência de 

precedente firn1ado pelo Tribunal Pleno desta Corte autoriza o 

julgamento in1ediato de causas que versem sobre a 1nesn1a 

matéria, independentemente da publicação ou do trânsito en1 

julgado do paradigma. 3. Ausência de repercussão geral do 
ten1a relativo à adoção, para fins de revisão de renda 1nensal de 

benefício previdenciário, dos 1nesn1os índices aplicados para o 

reajuste do teto do salário-de-contribuição, relativatnente aos 

1neses de junho/99 e maio/04, haja vista a necessidade do exan1e 

da legislação infracnnstihtcional. 4. Agravo regitnental não 

provido" (ARE 686.607-ED/RS, Rei. Min. Dias Toffoli, 1 ª Tunna, 

DJe 03.12.2012). 

uEMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS DE 

DECISÃO MONOCRÁTICA. CONVERSÃO EM AGRAVC) 

REGIMENTAL. REVISÃO DA RENDA MENSAL DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ADOÇÃO DOS !\·1ESl\·1C)5 

ÍNDICES APLICADOS PARA O REAJUSTE DO TETO DO 

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. PORTARIA 5.188/1999. 

DECRETO 5.061/2004. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 

20/1998 E 41/2003. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 

C2UESTÃO INFRACONSTlTUCIONAL. EXISTÊNCIA DE 

PRECEDENTE FIRMADO PELO PLENÁRIO DO STF. 

POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO HvlEDIATO. AGRAVC) 

IMPROVIDO. I Os Ministros desta Corte, no ARE 685.029-

RG/RS, Rei. Min. Cezar Peluso, 1nanifestaran1-se pela 

inexistência de repercussão geral da controvérsia acerca da 

possibilidade de adoção, para fins de revisão da renda rnensé.ll 

de benefício previde.~l,ciário, dos 1nesmos índices aplicados para 

o reajuste do teto do salário-de-contribuição, relativan1ente aos 

n1eses de junho de 1999 (Portaria 5.188/1999) e tnaio de 2004 

(Decreto 5.061/2004), conforn1e disposto nas Etnendus 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portallautenticacao/autenticarOocumento.asp sob o código 9166-338C-AEBF-A260 e senha OF43-4050-954E-3053 



RE 1331847 ED I MG 

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, por entenderem que a 

discussão tem natureza infraconstitucional, decisão que vale 

para todos os recursos sobre n1atéria idêntica. li A existência de 

precedente firmado pelo Plenário desta Corte autoriza o 

julgatnento hnediato de causas que versem sobre o tnesnlo 

tema, independentetnente da publicação ou do trânsito etn 

julgado do leading case. Precedentes. III Agravo regin1ental 

iinprovido" (ARE 707.863-ED/RS, Rei. 1\!Iin. Ricardo 

Lewandowski, 2n Turma, DJe 20.11.2012). 

Enfatizo que o caso ora em discussão é de típico julgamento 

monocrático do recurso, haja vista a existência de precedentes de a1nbas 

as Turmas desta Suprema Corte na matéria. Nessa linha, a indicação do 

parágrafo 2!1 do art. 21 do Regimento Interno desta Supre1na Corte não 

altera o resultado do julgado, tampouco configura omissão, ao feitio legal. 

Nesse sentido, colho precedentes: 

"AGRAVO 

EX'TRAORDINÁRIO. 

REGIMENTAL NO 

ADivHNISTRATIVO. 

RECURSO 
CONVEN1() 

ENTRE ENTIDADE ASSISTENCIAL E O MUNJ.CÍPJ() DE 

CRICIÚMA/SC. EXECUÇÃO. NÃO SUBMISSÃO AO REGI!'v1E 

DOS PRECATÓRIOS. PRECEDENTES. NATUREZA DA 

OBRIGAÇÃO. POSSIBILIDADE DE SEQUESTRO DE VERBAS 

PÚBLICAS. IMPO?SIBILIDADE DE REEXAME DO 

CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO: SÚMULA N. 279 DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ENTENDIMENTO 

PACIFICADO NESTE SUPREMO TRIBUNAL A PERMITIR 

O JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
RECURSO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIO À 

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
VERBA HONORÁRIA MAJORADA Etv1 1 o;;> (§§ 2º, 3° E 11 0() 

ART. 85 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015). AGRAVO 

REGIMENTAL AO QL1AL SE NEGA PROVIMENTO" (RE 

1281222 AgR, Rel~~·,)r(a): Cánnen Lúcia, Segunda Turn1a, 

julgado en1 23.11.2020, PROCESSO ELETRÔNICC) DJe-282 

DIVULG 27.11.2020 PUBLIC 30.11.2020). 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 9166-338C-AEBF-A26D e senha OF43-405D-954E-3053 
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"SEGUNDO AGRAVO INTERNO NO RECURSC) 

EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. ADMINISTRATIVO. LEI 

12.599/2017 DO MUNICÍPIO DE UBERABA - MG. USO E 

OCUPAÇÃO DO SOLO. NÃO USURPA COMPETÊNCIA 

PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO LEI QUE, 

EMBORA CRIE DESPESA PARA A ADMINISTRAÇÃO, NÀC) 

TRATA DA SUA ESTRUTURA OU DA ATRIBUIÇÃO DE SEUS 

ÓRGÃOS NEM DO REGIME JURÍDICO DE SERVIDORES 

PÚBLICOS. TEMA 917 DA REPERCUSSÃO GERAL. AÇÕES 

DE CONTROLE NORMATIVO ABSTRATC) DE 

CONSTITUCIONALIDADE PERANTE TRIBUNAIS DE 

JUSTIÇA ESTADUAIS SOI'vlENTE ADMITEM RECURSC) 

EXTRAORDINÁRIO QUE TENHA POR PARÂMETRO 

NORMAS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE REPRODUÇÃO 

OBRIGATÓRIA. TEfvlA 484 DA REPERCUSSÃC) GERAL. 

COMPETÊNCIA DO RELATOR PARA JULGAMENTO 

MONOCRÁTICO DO FEITO. PRECEDENTES. AGRAVO 

INTERNO DESPROVIDO" (RE 1249269 AgR-segundo, 

Relator(a): Luiz Fux, Prin1eira Tunna, julgado en1 24.8.2020, 

PROCESSO ELETRÓNICO DJe-222 DIVULG 04.9.2020 

PUBLIC 08.9.2020). 

Enfrentadas as questões necessárias e suficientes ao deslinde da 

controvérsia, be1n como aquelas tidas por omissas, afasta-se a tese 

veiculada nos embargos declaratóâos de que omisso o decisun1. 
Por conseguinte, reputo desatendidos os pressupostos de 

ernbargabilidade, consoante o art. 1.022 do CPC. 

Rejeito os embargos declaratórios (art. 1.024, § 2º, do CPC de 2015). 

Publique-se. 

Brasília, 18 de agosto de 2021. 

Ministra Rosa Weber 

Relatora 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE .JUSTIÇA DA PARAÍBA 

PRESIDÊNCf \ 

PEDIDO DE SUSPENSÃO DE LIMINAR N° 0813430-60.2021.8.15.0000 

Requerente: Município de Caiçara 

Advogado: Antonio Xavier da Costa 

Requerido: Juízo da Comarca de Belém 

Vistos, etc. 

O Município de Caiçara, pessoa jurídica de direito público interno. formulou 

pedido de suspensão de liminar com o intuito de obstar a executoriedade da decisão proferida no processo 

n° 0801123-17.2021.8.15.0601, em trâmite na Comarca de Belém. 

De acordo com a peça preambular a Câmara Municipal de Caiçara impetrou 

mandado de segurança, apontando como autoridade impetrada o Prefeito Constitucional do mencionado 

ente público, aduzindo que estaria sendo efetuado repasse do duodécimo a menor, considerando a 

exclusão das receitas provenientes do FUNDEF/FUNDEB em seu cálculo. 

Destacou que o magistrado de primeiro grau concedeu a liminar, ina/diTa altera 

pars, para detem1inar ao impetrado que inclua mensalmente na base de cálculo do repasse à Câmara 

Municipal de Caiçara-PB as receitas relativas ao FUNDEB. no percentual de 7%, a partir do repasse do 

dia 20 de setembro de 2021, sob pena de bloqueio e o pagamento de multa, fixada em R$ 1.000,00 por 

dia, até o limite de 30.000 (trinta mil reais). 

]~~~ij Assinado eletronicamente por: Saulo Henrique de Sá e Benevides- 27/09/2021 15:03:16 
~ http://pje.tjpb.jus.br:80/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView .seam?x=21 092715031585 7000•)00 1270·~ ·t29 

Num. 12751185- P::'l~J 

Número do documento: 21092715031585700000012704129 



Alegando que os efeitos da decisão oneram excessivamente os cofres do 

município, caracterizando situação evidentemente contrária à economia, à saúde e à ordem públicas, 

apresentou o presente pedido de suspensão de liminar. 

Para tanto, assegura que as receitas provenientes do FUNDEFíFlJNDEB têm 

destinação exclusiva, conforme a legislação, entendimento dos Tribunais Superiores e recomendações do 

Ministério Público, impossibilitando-se, assim, a sua utilização '10 cálculo do que deve ser repassado ao 

Parlamento. Dessa fonna, afirma que a efetivação do decisum acarretará prejuízos à execução das obras e 

serviços públicos, bem como ao regular andamento da máquina pública, notadamente, para um município 

carente, que enfi·enta a escassez de recursos e o excesso de demandas. Ressalta a urgência na concessão 

da medida, sob o argumento de que o ente municipal vem sotrendo com o enfrentamento da calamidade 

pública, causada pela pandemia do COVID-19, que exigiu efetivas ações estatais, além da mudança 

twnultuada da gestão, gastos excessivos do mandatário anterior, bem como desvio do real objetivo de uso 

da verba pleiteada, ou seja, desvio de finalidade da verba do FUNDEB. 

Pelo exposto, pugna pelo deferimento da suspensão da eficácia da liminar, outrora 

concedida pelo douto magistrado de primeiro grau, f••JS autos do mandado de segurança nu 

0801123-17.2021.8.15.0601, até o trânsito em julgado da referida ação, pleiteando que o seja mediante a 

atribuição de efeito suspensivo liminar, realçando-se a suspensão do repasse da verba já depositada no 

dia 20 de setembro próximo passado, bem como dos meses subsequentes, nos termos do § 7°, do art. 4°, da 

lei n° 8.437/92 e do §4'\ do art. 15, da lei no 12.016/09, dada a plausibilidade do direito invocado e a 

urgência na concessão da medida, tudo a evidenciar o interesse público vinculado ao que se pede. 

É o relatório. Decido 

Compulsando detidamente os argumentos expostos na peça proemial, entendo que 

não assiste razão ao requerente. Interpretando os dispositivos legaisillafetos à matéria. a jurisprudência 

dos tribunais superiores entende que o deferimento do pedido de contracautela pressupõe o preenchimento 

de ctois requisitos distintos: (i) demonstração da grave ameaça de lesão à ordem, à saúde, à segurança 

e à economia públicas; e (i i) juízo de delibação de méritojll, a indicar, ao menos remotamente, a 

possibilidade de decisão gueneada ser reformada/cassada com o manejo do recurso adequado. 

Consoante relatado, o postulante afirma que os efeitos da decisão impugnada 

oneram excessivamente os cofres do município, possuinl~O, assim, o condão de causar grave lesão à 

economia, à saúde e à ordem públicas. 
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Cumpre destacar que suas alegações são insuficientes para o deferimento de 

ped!do de contracautela. Como cediço, a suspensão de liminar é medida excepcionalíssima e não se presta 

a substituir os recursos tipicamente cabíveis contra pronunciamentos jurisdicionais, já que esses institutos 

não apreciam, de maneira exauriente, o mérito das controvérsias. É preciso, portanto, demonstrar de 

maneira concreta a grave lesão à ordem e economias públicas pela decisão impugnada. o que inocorreu na 

espécie, já que a parte requerente fez apenas argumentos genéricos. 

Importante lembrar que todos os Municípios receberam auxílio do governo federal 

para fazer frente às despesas extraordinárias causadas pela pandemia do COVID-19, ademais. não há 

~ provas nos autos de prejuízos causados pela gestão anterior e que tenham alguma relação com os efeitos 

da decisão impugnada. 

Em suma, malgrado o requerente atirme que a decisão impugnada é capaz de 

comprometer a saúde financeira do Município, não há nos autos um documento sequer que comprove tal 

alegação, já que o requerente limitou-se a juntar a procuração e a cópia do deciswn vergastado. 

Ressalte-se incumbir ao postulante o ônus ele provar sua~; alegações, fato que, no presente caso, não 

ocorreu. 

Não bastasse esse argumento, realizando o juízo de delibação de mérito (segundo 

requisito), a questão jurídica submetida a julgamento consiste em aferir se as receitas provenientes 

do FUNDEF/FUNDEB devem integrar o cálculo do duodécimo a ser repassado à Câmara Municipal. 

Sobre o tema, cite-se o recente posicionaP1ento do STF: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

TRIBUTÁRIO. REPASSE DUODECIMAL AO PODER LEGISLATIVO. 

INCLUSÃO DAS VERBAS RELATJV AS AO FUNDEB NA BASE DE 

CÁLCULO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I. 

As verbas municipais repassadas ao Fundeb integram a base de cálculo do 

duodécimo devido ao Legislativo municipal, consoante dispõe o art. 29-A da 

Constituição. Precedente. TI - Agravo regimental a que se nega provimento. (STF; 

RE-AgR 1.285.471; MG; Segunda Turma; Rel. Min. Ricardo Lewandowski: DJE 

11/03/2021 : Pág. 1 63) 

•

·[!) 
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RECURSO EXTRAORDINARIO. Tributário. Poder legislativo municipal. 

Duodécimo. Base de cálculo. Fundeb. Recursos municipais próprios. 

Transferências. Artigo 29-a da Constituição Federal. Interpretação restritiva. 

Recurso extraordinário provido para. reformando o acórdão recorrido, denegar a 

segurança. (STF; RE 985.499; MO; Primeira Turma; Rei. Min. Luiz Fux: Julg. 

18/08/2020; DJE O 1 /09/2020~ Pág. 245) 

A partir de uma análise dos supramencionados arestos, percebe-se que, de acordo 

com entendimento do STF, nos termos do art. 29-AJ.ll da Constituição Federal, as verbas municipais 

repassadas ao FUNDEB devem integrar a base de cálculo do duodécimo devido ao Legislativo municipal, 

o que atàsta, assim, a plausibilidade do direito invocado pela parte ora requerente. 

Considerando-se o específico e perfunctório juízo de mérito próprio das medidas 

de contracautela, entende-se pelo indeferimento do pedido excepcional ventilado, pois ausentes ambos os 

requisitos autorizadores da suspensão de liminar. 

Ante o exposto. INDEFIRO O PEDIDO DE SUSPENSÃO DE LIMINAR, 

mantendo incólume a decisão exarada no processo no 0801123-17 .202l.R.l5.060 I. 

Intime-se. 

João Pessoa, datado c assinado eletronicar>1entc. 

DESEMBARGADOR SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES 

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
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[lJ_ "Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justiticaçiio prévia, em decisão sujeita a <lgravo." 

§ I o A req'-'erimento de pessoa jurídica de direito público interessada, c para evitar grave lesão à ordem, ú saúde, à 
segurança c à economia pública, poderá o Presidente do Tribunal a que competir o conhecimento do respectivo recurso 
suspender a execução da liminar. em decisão fundamentada, da qual caberá agravo para uma das turmas julgadoras, no prazo 
de 5 (cinco) dias a partir da publicação do ato." (Lei de Ação Popular). · 

"Art. 4° Compete ao presidente do tribunal. ao qual couber o conhecimento do respectivo recurso. suspcndcr, cm 
despacho fundamentado. a execução da liminar nas ações movidas contm o Poder Público ou seus agentes, a requerimento do 
Ministério Público ou da pessoa jurídica de direito público interessada, em caso de numifcsto interesse público ou de flagrante 
ilegitimidade, c para evitar grave lesão ú ordem. à saúde, à scgurdnça c à economia públicas. 

§ I o Aplica-se o disposto neste ~utigo à sentença profc1ida c1•~ processo de aç<io cautelar inominadu, no processo de 
ação popular c na ação civil pública. enquanto não tmnsitada em julgado. 

§ 2o O Presidente do Tribunal poderá ouvir o autor c o Ministério Público, em setenta c duas horas. 

§ 3° Do despacho que conceder ou negar a suspensão, cabcril agravo, no prazo dt• ónco dias, que scni 11:' aJo a 
julgamento na sessão seguinte a sua interposição. 

§4°Sc do julgamento do agravo de que trata o § 3°rcsultar a manutenção ou o restabelecimento da decisão lJliC se 
pretende suspender, caberá novo pedido de suspensão ao Presidente do T1ibunal competente para conhece1· de eventual recurso 
especial ou extraordinário. 

§ 5° É cabível também o pedido de suspensão a que se refere o § 4o. lJUandn negado provimento a agmvo de 
instrumento interposto contra a liminar a que se retere este artigo. 

----*~·<~>··A interposição do agrnvo de instrumento contra liminar concedida nas ações movidas contra o Poder Público c 

seus agentes não prejudica nem condicionao julgamento do pedido de suspcn.<.ào a que se refere este artigo. 

---~§~7" O Presidente do Tribunal poderá conferir ao pedido deito suspensivo liminar, se constatar, em juízo prévio, a 

plausibilidade do direito invocado c a urg~ncia na concessão da medida. 

---~s~~:...." As liminares cujo objeto seja idêntico poderão ser suspensas em uma única decisão, podendo o Presidente do 
Tribunal estender os efeitos da suspensão a liminares supervenientes, mediante simples aditamento do pedido original. 

---~~~9:...." A suspensão deferida pelo Presidente do Tribunal vigorará até o trânsito em julgado da decisão de mérito na ação 

principal." Clçj Fcdcraln" S,4'nN' 1. 

l2J_ ''( ... )IV- A natureza excepcional da contracautela permite tão somente juízo mínimo de 
delibação sobre a matéria de fundo e análise do risco de grave lesão à ordem, à saC1de. à segurança e à 
economia públicas. V - Embargos de declaração desprovidos. (SS 5049 AgR-ED. Relator(a): Min. 
RICARDO LEWANDOWSKJ (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 20i04í2016. PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-098 DIVULG 13-05-2016 PUBLIC 16-05-2016) . 

.. AGRAVO REGIMENTAL NO PEDIDO DE SUSPENSÃO. GRAVE LESÃO À ORDEM E 
ECONOMIA PÚBLICAS. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE SUSPENSÃO INDEFERIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

I - Em conformidade com o entendimento jurispmdencial dessa Corte. assim como do eg. 
Supremo Tribunal Federal, na decisão que examina o pedido de suspensão de provimentos jurisdicionais 
infunde-se um juízo mínimo de delibação do mérito contido na ação originária.( ... ) 

•
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• I I , 

(AgRg na SLS 1.771/SC, Rei. Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 
20/11/2013, DJe 12/12/2013 )'' 

W.. Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores e 
excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais. relativos ao somatório 
da receita tributária e das transferências previstas no § 5° do art. 153 e nos arts. 158 e 159. efetivamente 
realizado no exercício anterior: 

I- 7% (sete por cento) para Municípios com população de até I 00.000 (cem mil) habitantes; 

11- 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 100.000 (cem mil) e 300.000 (trezentos mil) 
habitantes; 

Til- 5% (cinco por cento) para Municípios com população entre 300.001 (trezentos mil e um) c 500.000 
(quinhtntos mil) habitantes; 

IV - 4,5'% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população entre 500.001 
(quinhentos mil e um) e 3.000.000 (três milhões) de habitantes; 

V - 4% (quatro por cento) para Municípios com população entre 3.000.001 (três milhões e um) e 
8.000.000 (oito milhões) de habitantes; 

VI - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população acima de 8.000.00 I 
(oito milhões e um) habitantes. 

§ 1 o A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de pagaml!nto, 
incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores. 

§ 2° Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal: 

I- efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigü; 

li - não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês: ou 

lll - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei Orçamentária. 

§ 3l Constitui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal o desrespeito ao § I o deste 
artigo. 

~ • .:1!1 
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M INISTÉRIO PÚBLI CO F EDERA L 

Procuradoria-Geral da Repübl ica 

22.185- O BF - PG R 

ARE 985.499-MG 
Relator: Ministro Lu iz Fux 
Recorrente: Estado de Minas Gerais 
Recorrido: Município de Belo Horizont e 

Recurso extraordi nário. Direito financeiro. í- Ui-.JDEB . Limite de 

gastos do Legislativo municipal. 

Os recursos havidos pelos mun icípios em decorrência do art. 158, 

11 , 111 e IV, integram a base cálculo do a, L. :-g-P, da CR, embora se­

j am destinados apenas ao FuNDES. 

A licitude de se comput arem os re._; ·rsos ã._Jortados pelos muni­

cípios ao FuNDES para o incremento d~ bdse ele cálculo dos limi­

tes de gast os das câmaras de vNeadorf's não significa que tais va­

lores possam ser gast os em fi l •.? l idaJ"'s diversas da educação, es­

t ipuladas no art. 6o do ADCT. 

Parecer pelo provimento ch recur<:o ext raordinário. 

1. Introdução. Trata-se de recurso ex traord inário, com 

agravo, interpost1.l e1~ mandado de segurança im petrado contra 

ato do TCEMG q ue quantificou o lim ite de repasse de verbas a 

câmara de vereadores. 

2. Da questão em debate. Est á em causa saber se as ver­

bas próprias dos m unicípios incorporadas ao Fundo de Desenvo l­

vimento da Ed ucação Básica - FU NDES , do art. 60 do A DCT, na 

redação da EC 53/2006, integram , base de cálculo d os duodéci-

-
'· 
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mos entregues às câmaras de vereadores, segundo o padrão esti­

pulado no art. 29-A da CR. 

O TCEMG entendeu que tais verbas devem ser computadas 

no cálculo mencionado. Daí a formulação do pedido, neste feito, 

para "a declaração de nulidade do ato [ ... ] que d~terminou que a 
i 

contribuição municipal feita ao FuNDES integre a base de cálculo 

para o repasse de recursos do Poder Executi.v,C?·.~· Câmara Munici­

pal" (f. 10). Não se discutem, portanto, as yerbas de origem fede­

ral e estadual componentes do fundo alud,i.do. 

O STJ entendeu que todas as verba!:_ dcJ FUNDEB, independen­

temente de sua titularidade originéitta: e.xclnem-se do cálculo. 
(}<,~ / "·····r 

.::~\. ...... :·->. .. 

3. Da solução. De iníci9.:•r: .. párec~ correto observar, com o 

voto divergente da Min. A~~.~·sif~ ... Magalhães, que a maioria do 

STJ decidiu objeto diversq··do .. posto no caso. A corrente vence­

dora apreciou a validadit?~, d.a: i,~:êttfsão dos repasses federais e es-"' , .... .._···~ 

taduais feitos ao muni~~p.io!,:i't~;base de cálculo referida. Mas já se 

viu que o pedido se,-r~f~r?·,~p~nas aos recursos do próprio muni­

cípio agregados a~~Êü'~~ea: Daí a impossibilidade de assimilação 

dos dois problellJ~· / ;>. 

O art. 29~~,, da CR determina que a base de cálculo de aferi-
... ;...... - ~ .. 

ção do limif~':de gastos do Legislativo municipal é composto pelo 

"somatório da receita tributária e das transferências previstas no 

§ 5° do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizado no 

exercício anterior". Em outros termos, tal como notado com pre­

cisão pelo TCEMG, entram na soma aludida: 1 - as receitas tribu­

tárias, provenientes de IPTU, 155M ITB1, contribuições de melho-

2 
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ria, taxas, I R sobre ganhos de seus servidores, e 2 - as transferên­

cias constitucionais das quotas municipais do IOF-ouro, ITR, 

IPVA, ICMS, IPI-exp e FPM. 

Por sua vez, o art. 6o, 11, do ADCT determina que o FuNDES 

corresponde a 20% dos impostos dos arts. 155, 1,: 11 e 111; 155, 11; 

158, 11, 111 e IV, e 159, 1, a e b, e 11, da CR. 

Logo se vê, portanto, que os recursos tJ:q.\{idos pelos municí­

pios em decorrência do art. 158, 11, 111 e IV(integram a base cálcu­

lo do art. 29-A da CR. Nos termos do art. 158, pertencem aos 

municípios as parcelas do ITR, do IH~(~ e'.ª.O ICMS. Assim, 20% 

deles devem ser tomados em conta\p~~~ -a:·mensuração do limite 
f·1.-:·:~ ~ 't: ... 

de gastos do Legislativo local. P.ôtJ,~b inlporta à determinação do 

desfecho do caso saber a que ~i~J;Jlq ~óntábil os valores em causa 

se incorporam ao patrimônio municipal. Basta ver que a norma 

do art. 29-A da CR não o~ .. çli~tiQg~J,e, para o fim em causa. 
l, t_l •. :~~·~:)' •. 

Precisamente porque aq~i~'hão se discute o uso dos recursos, 
~' .... ' \ 

mas apenas sua con~Jª"éra:·ç~p para a determinação dos limites de 

repasses ao Legislp.t·i~~ •. .Qã~ custa enfatizar que a diretiva a ser 

tomada pelo STF.;'h:~da./t~m que vem o emprego dos recursos do 
;!"~;~}..... -:.·~·--:~"' 

FUNDES. Mais.;~~~specificamente ela não autoriza o emprego dos 
''"""". 

valores co~.s.~!(rados à educação em finalidades diversas das es-

pecificadàs'.:no art. 6o do ADCT, ainda que em prol das câmaras 

de vereadores. 

3 

... 
·~ ., 

'-;;.! 

.. :-: 
":• '• 

. ··: 
·., 

~··· . 



PGR STF -ARE 985.499 

4. Conclusão. O Ministério Público Federal opina pelo pro­

vimento do recurso extraordinário. 

Brasília, 21 de janeiro de 2017. 

Odim Brandão Ferreira 
Subprocurador-Geral da República 
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POl>ERJUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 

TRIBUNAL DE Jl!STIÇA 

GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO No 0816806-54.2021.8.15.0000 

ORIGEM: Juízo da sa Vara Mista da Comarca de Santa Rita. 

RELATOR: Marcos Coelho de Saltes, Juiz de Direito convocado em substituição ao Ex mo. Des. Romcro 

Marcelo da Fonseca Oliveira 

AGRAVANTE: Município de Santa Rita 

AGRAVADO: Câmara Ivlunicipal de Santa Rita 

DECISÃO 

Visto. 

O Município de Santa Rita, por seus Procuradores, interpõs Agravo de Instrumento com 

efeito suspensivo contra a Decisão proferida pelo Juízo da 511 Vara J\tlista da Comarca de Santa Rita. 

nos Autos do Mandado de Segurança com pedido liminar de tutela de urgência antecipada. Processo 

n°. 0806066-14.2021.8.15.0331, impetrado pela Câma1·n ~tunicipal de Santa Rita, contra nto do 

Prefeito da Edilidadc, Emerson Alvino Fernandes Pantn, ID 13569594, que deferiu o pedido liminar 

para determinar ao impetrado que inclua, mensalmente. na base de: cúlculo do repasse ú Cümara 

Municipal de Santa Rita-PB, as receitas relativas ao FUNDEB, no percentual de 6%, a partir do repasse 

Num. 13617346- Púq 1 



do dia 20 de novembro de 2021, sob pena de bloqueio e o pagamento de multa fixada em R$ 1.000,00 por 

dia, até o limite de R$ 30.000,00, ao fundamento de que restou comprovada a probabilidade do direito 

com base na jurispmdência da Supremo Tribunal Federal no sentido de que as verbas municipais 

repassadas ao FUNDES integram a base de cálculo do duodécimo devido ao Legislativo municipal, 

consoante dispõe o art. 29-A da Constituição, e, quanto ao perigo de dano. do mesmo modo, restou 

configurado em razão de que eventual repasse de verba a menor à Câmara Municipal compromete o 

normal funcionamento da máquina legislativa, podendo causar prejuízos ante a faha de recursos 

financeiros para seu custeio. 

Em suas razões, lO I 3569593, alega que, com base em entendimento do TCE/PB, as verbas 

municipais repassadas ao FUNDEB já integram a base de cálculo do duodécimo devido ao Legislativo 

Municipal, prescindindo de novo cálculo. 

Asseverou que há entendimentos em outros Tribunais de Contas do país que entende que não hú 

como a receita proveniente do FUNDES fazer parte da base de cálculo do duodécimo porque não rem 

natt1reza tributária. 

Ainda, fundamentou a vedação da inclusão das verbas do FUNDEB ao cômputo do duodécimo 

em precedente do Superior Tribunal de Justiça. e do TJMG. que dispõem que as verbas que compõem o 

FUNDEB não estão compreendidas nas receitas tributárias, nem nas transferências que pertencem aos 

municípios, nos tennos dos arts. 153. §5°, 158 e 159 da CF/88. 

Acrescentou que o repasse do duodécimo deve observar a regra constitucional prevista no rol do 

art. 29-A, da CF. regra esta que prevê uma limitação e não uma obrigação compulsória quanto ao valor 

total da despesa a ser repassada ao Poder Legislativo, devendo, ainda, levar em consideração a receita 

efetivamente realizada no exercício anterior. e o limite máximo de gastos conferidos ao Poder Legislativo 

Municipal previsto na LOA, já tendo repassado ao Legislativo Municipal de Santa Rita, neste exercício 

fiscal de 2021, a quantia total de R$ 8. 773.781 ,04, quantia essa suficiente e adequada para o Poder 

Legislativo Municipal arcar com todas as suas despesas ordinárias e extraordinárias. 

Refuta os pressupostos autorizativos à concessão da tutela de urgência antecipada deferida em 

favor da Câmara Municipal ao argumento de que a Câmara não demonstrou a probabilidade do direito 
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pretendido, e que o perigo de dano foi exposto de forma genérica, e que a medida liminar deferida. 

constitui afronta ao que dispõem os arts. 1 o a 4° da Lei no 8.43711992, e o art. 7°, § 2°, da Lei no 

12.016/2009. 

Adverte no sentido de que, sopesando o pedido formulado pelo autor em sede de liminar. na 

hipótese de manutenção da decisão recorrida, restará exaurido o próprio mérito da demanda, diante do 

caráter satisfativo da postulação. 

No tocante ao risco de dano grave, de diticil ou impossível reparação, asseverou que a 

manutenção da decisão recorrida importará reflexos sociais diretos, ao passo que o impacto orçamentário 

será sentido em todas as áreas de atuação do Município. Obras realizadas com recursos próprios poderão 

ser paralisadas ou ter seus cronogramas atrasados por ausência de recursos. Nas contas do Legislativo 

Municipal deverão ser repassados mais de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) por mês. Isso corresponde 

a quase 2.5 milhões de reais em apenas O I ano e no decorrer de uma legislatura a conta passa dos lO 

milhões de reais. 

Sustentou, por fim, que a presente ação implica em ônus para a Municipalidade, e trará um ônus 

social muito grande para as pessoas que serão impactaclas pela suspensão das obras realizadas com 

recursos próprios. 

Requer, preliminarmente. que o Recurso seja recebido e atribuído efeito suspensivo à Decisão 

recorrida, e, no mérito, que lhe seja dado provimento para reto~·mar a Decisão recorrida, indeferindo a 

tutela de urgência antecipada pretendida no 1-vrit. 

É o relato. 

Recurso tempestivo, cabível~, isento de preparo~, dele conheço. 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal ao julgar o RE 985.499/MG~ decidiu que. nos 

termos do art. 29-A, caput, da CF, os recursos provenientes do FUNDEB, integrantes da Receita da 

Edilidade me~iante transferência, devem compor a base de cálculo do valor a ser repassado ao Legislativo 

Municipal a título de duodécimo, incluindo no cômputo os valores repassados pelo Município ao 

FUNDEB. 
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As vedações legais à concessão de liminar, previstas no §2°, do art. 7°. da Lei 12.016/09 que se 

estende ao art. l'\ da Lei 8.43 7/1992, em 11 de outubro de 2021, foram declaradas inconstitucionais pelo 

STF na ADI 4296/DF~, e aquelas previstas nos arts. 2° a 4° da referida Lei nl' 8.437/1992, não se aplicam 

ao caso deste Mandado de Segurança e contra a Decisão recorrida que concedeu tutela de urgência de 

caráter antecipado, por tratarem, aquelas disposições legai'i, de vedações às medidas cautelares contra 

atos do poder público. 

Quanto a questão de que o Agravado formulou na pretensão liminar do Hll'it, perigo de dano 

genérico, analisando os Autos do Mandado de Segurança, dessume-se que o perigo de dano foi 

fundamentado em razão do tempo para o repasse das parcelas vindouras, mais precisamente quant0 à 

parcela do duodécimo prevista para o dia 20 de novembro de 2021. não havendo, neste momento, em 

Juízo de cognição sumária. o vício suscitado. com fundamento em farta jurisprudência do STF, que me 

dispenso transcrever nesta decisão. 

A natureza satisfativa da Decisão recorrida, face o objeto da pretensão, não gera perigo de 

irreversibilidade de seus efeitos, não havendo óbice a sua concessão. 

Nos termos do parágrafo único do art. 995, do CPC, a decisão recorrida poderá ser suspensa por 

decisão do relator, se da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave, de difícil ou 

impossível reparação, f... cumulntivamente._ ticar demonstrada a probabilidade de provimento do 

recurso. 

No caso, em Juízo de cognição sumária, n...ste momento. não ficou demonstradn a 

probabilidade de provimento do Recurso, prescindindo a an{tlise dos pressupostos relativos a eventual 

perigo de dano. 

Isso posto, não preenchidos os pressupostos do parágrafo (mico5 do art. 995. do CPC, 

indefiro o pedido de efeito suspensivo à Decisão recorrida. CPC. art. 1.019. 16. 

Cientifique-se do teor desta Decisão. por meio de fluxo de comunicação entre instâncias, no 

próprio sistema PJE, ao Juízo da 5" Vara Mista da Comarca de Santa Rita. 

Na hipótese de interposição de Recurso, venham-me os autos conclusos. 
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Datado e assinado eletronicamente. 

I\tlarcos Coelho de Salles- Juiz Convocado 

Relator 

l(CPC) Art. 1.0 15. Cabe agravo de instrumento contra as decisões interlocutórias que versarem sobre: I -
tutelas provisórias~ 

2(CPC) Art. 1.007. ( ... ) § 1° São dispensados de preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, os 
recursos interpostos pelo Ministério Público, pela União, pelo Distrito Federal, pelos Estados, pelos 
Municípios, e respectivas autarquias, e pelos que gozam de isenção legal. 

3.RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL. 
DUODÉCIMO. BASE DE CÁLCULO. FUNDEB. RECURSOS MUNICIPAIS PRÓPRIOS. 
TRANSFERÊNCIAS. ARTIGO 29-A DA CONSTITUIÇÃO FE~DERAL. fNTERPRETA<;'AO 
RESTRITIVA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO PARA, REFORMANDO O ACÓRDÀO 
RECORRIDO, DENEGAR A SEGURANÇA. (STF - RE: 985499 MG 0856960-23.2011.8.13.0000. 
Relator: LUIZ FUX, Data de Julgamento: 18/08/2020, Primeira Turma, Data de Publicação: O I /09/2020) 

~AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 1°, § 2'\ 7°, III E§ 2°, 22, § 2°, ~3 E 25, 
DA LEI DO MANDADO DE SEGURANÇA (LEI 12.016/~009). ALEGADAS LIMITAÇÕES À 
UTILIZAÇÃO DESSA AÇÃO CONSTITUCIONAL CO~vlO INSTRUMENTO DE PROTEÇÃO DE 
DIREITOS INDIVIDUAIS E COLETIVOS. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 2° E 5'\ XXXV E LXIX, 
DA CONSTITUIÇÃO. NÃO CABIMENTO DO "WRIT" CONTRA ATOS DE GESTÃO COMERCIAL 
DE ENTES PÚBLICOS, PRATICADOS NA EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE ECONÕMICA. A~-TE 
A SUA NATUREZA ESSENCIALMENTE PRIVADA. EXCEPCIONALIDADE QUE DECORRE DO 
PRÓPRIO TEXTO CONSTITUCIONAL. POSSIBILIDADE DE O JUIZ EXIGIR CONTRACAUTELA 
PARA A CONCESSÃO DE MEDIDA LIMINAR. MERA FACULDADE INERENTE AO PODER 
GERAL DE CAUTELA DO MAGISTRADO. INOCORRÊNCIA, QUANTO A ESSE ASPECTO, DE 
LIMITAÇÃO AO JUÍZO DE COGNIÇÃO SUMÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE DO PRAZO 
DECADENCIAL DO DIREITO DE IMPETRAÇÃO E DA PREVISÃO DE INVIABILIDADE DE 
CONDENAÇÃO AO PAGAfviENTO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. JURISPRUDI~NCIA 
CONSOLIDADA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PROIBIÇÃO DE CONCESS;\O DE 
LIMINAR EM RELAÇÃO A DETERMINADOS OBJETOS. CONDICIONAMENTO DO 
PROVIMENTO CAUTELAR, NO ÂMBITO DO MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. À 
PRÉVIA OITIVA DA PARTE CONTRÁRIA. IMPOSSIBILIDADE DE A LEI CRIAR ÓBICES OU 
VEDAÇÕES ABSOLUTAS AO EXERCÍCIO DO PODEr.. GERAL DE CAUTELA. EVOLUÇ ÀO DO 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. CAUTELARIDADE ÍNSITA À PROTEÇÃO 
CONSTITUCIONAL AO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. RESTRIÇÃO À PRÓPRIA EFICÁCIA DO 
REMÉDIO CONSTITUCIONAL. PREVISÕES LEGAIS EIVADAS DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. PARCIAL PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 1. O mandado de segurança é 
cab!vel apenas contra atos praticados no desempenho de atribuições do Poder Público, consoante 
expressamente estabelece o art. 5°, inciso LXIX, da Constituição Fcdt'ral. Atos de gestão puramente 
comercial desempenhados por entes públicos na exploração de atividade econômica se destinam á 
satisfação de seus interesses privados, submetendo-os a regime jurídico próprio das empresas privadas. 2. 
No exercício do poder geral de cautela. tem o juiz a faculdade de exigir contracautela para o deferimento 
de medida liminar, quando verificada a real necessidade da garantia em juízo, de acordo com as 
circunstâncias do caso concreto. Razoabilidade da medida que não obsta o juízo de cognição sum<lria do 
magistrado. 3. Jurisprudência pacífica da CORTE no sentido da constitudonalidade de lei que fixa prazo 
decadencial para a impetração de mandado de segurança (Súulllla 632/STF) e que estabeleC(;' o não 
cabimento de condenação em honorários de sucumbênci~_. (Súmula 512/STF). 4. A cautelaridade do 
mandado de segurança é ínsita à proteção constitucional ao direito líquido e certo e encontra assento na 
própria Constituição Federal. Em vista disso, não será possível a edição de lei ou ato normativo que vede 
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a concessão de medida liminar na via mandamental, sob pena de violação à garantia de pleno acesso à 
jurisdição e à própria defesa do direito líquido e certo protegida pela Constituição. Proibições legais que 
rep~esentam óbices absolutos ao poder geral de cautela. 5. Ação julgada parcialmente procedente, apenas 
pani declarar a inconstitucionalidade dos arts. 7°, § 2°. e 22°, § 2°, da Lei 12.016/2009, reconhecendo-se a 
constitucionalidade dos arts. 1°, § 2°; 7°, lll; 23 e 25 dessa mesma lei. (STF - ADI: 4296 DF 
0007424-92.2009.1.00.0000, Relator: MARCO AURÉLIO, Data de Julgamento: 09/06/2021, Tribunal 
Pleno, Data de Publicação: ll/1 0/2021) 

.5.(CPC) Art. 995. ( ... )Parágrafo único. A ef'icácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do 
relator,. se da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave. de ditkil ou impossível 
reparação. e ficar demonstrada a probabilidade de provimento do recurso. 

f!( CPC) Art. 1.0 19. Recebido o agravo de instrumento no tribunal e distribuído imediatamente, se não for 
o caso de aplicação do art. 932, incisos 111 e IV, o relator, no prazo de 5 (cinco) dias: I -poderá atrihuir 
efeito suspensivo ao recurso ou deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão 
recursal, comunicando ao juiz sua decisão; 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

GA BINETE DO DESI:.MBARGADOR JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ 

Praça João Pessoa. s/n - C I:. I'. SS.O I 3 -90~- Joiio l'<.:»úa - I' H 

Tclcfoncfi';\H:--: tiO) 3216-1400 

DECISÃO LJMINAR 

Agravo de Instrumento no OR 14289-76.202 1.8.15.0000 
Relator: Desembargado r José Aurél io da Cruz 
Agrava nte: Mnnicípio de Caiçara, representado por seu Procurador 
/\gravado: Câmara Mun icipal de Caiçam, representado por seu Procurador 

Vistos, etc. 

Cuida-se de Agravo de In strumento com pedido ele cl'ei to suspc>nsivo interposto pdo 
Município de Ca içara em face de deci são interlocutória profe rida pelo magistrado Gusta\·o 
Camacho Mei•·a, em atuação na Vara Única da Comarca de Belém. que concedeu pedido lim inar 
fo rmulado no mandado de segurança n" 080 11 23-1 7.2021.8. 15.0601, im petrado pela C<1mara 
Municipal daquele Mu nicípio, ora agra vado, determinando que o impetrado inclua rnensalm.::nt.:: 
na base de cálculo do repasse ao Poder Leg islativo local as recei tas relativas ao FUN DEB. no 
percentual ele 7%, a partir do repasse do dia 20 de setembro de 202 1. 

Em suas razões (lD 1293957 1 ), o agravai •ç pugna. inicialmente, pela atribuiçüo de 
efei to suspensivo, adu zindn que o art. 29-A da CF. usado como fundamento para a impetr:H,:üo do 
mandado de segurança. em nenhum momento in forma que os recursos do FUNDEB se 1ncluem 
no cômputo do duodécimo, sendo claro em detalhar o que entra no d lcul o, inex ist indo qualquer 
ligação entre as espécies tributárias apresentadas com o valor receb ido at ravés do programa. 

[!]7::f:~&:'~(!] 
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É o relatório. 

DECIDO 

Inicialmente, fàz-se necessário mencionar que estão preenchidos todos os requisitos de 
admissibilidade (intrínsecos e extrínsecos), na medida em que o recurso revela-se adequado à 
impugnação da decisão a quo, inexiste fato impeditivo ou extintivo do seu direito de recorrer. a 
parte tem legitimidade e o interesse para fazê-lo, estando devidamente representada. 

Além disso, a peça fora interposta no prazo legal, considerando a data de intimação da 
decisão agravada e o momento de interposição da exordial em 2" grau. Por fim, desnecessária a 
comprovação do preparo recursal, tendo em vista os benefícios processuais em favor da Fazenda 
Pública. 

Destaco, ainda, a desnecessidade de apresentação dos documentos obrigatórios à 
interposição de agravo de instrumento, haja vista o caso em análise adequar-se às disposições do 
art. 1.017, §5°, CPC/2015. 

Feitas essas considerações, passo à análise do pedido de efeito suspensivo e. nesse 
contexto, faz-se necessário registrar as disposições do art. 995 do CPC/20 15. Senão, vejamos: 

Art. 995. Os recursos não impedem a eficácia da decisão. salvo disposição legal uu 

decisão judicial em sentido diverso. 

Parágrafo único. A eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do 
relator, se da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grnve, de difícil ou 
impossível reparação. e ficar demonstrada a probabilidndc de provimento do recurso. 

Extrai-se dos autos que a parte agravada aj:lizou mandado de segurança em desfavor 
do Município de Caiçara, pugnando, liminarmente, pela determinação de repasse integral do 
duodécimo em tàvor da Câmara Municipal, considerando que tais valores ainda não haviam sido 
repassados até o dia 20 do referido mês . 

•
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, O pedido foi deferido pelo magistrado de base, que determinou ao impetrado que 
inclua mensalmente na base de cálculo do repasse à Câmara Municipal de Caiçara-PB as receitas 
relativas ao FUNDEB, no percentual de 7%. a partir do repasse do dia 20 de setembro de 2021. 
sob pena de bloqueio e o pagamento de multa de R$ 1.000,00 por dia. até o limite de 30.000 
(trinta mil reais), sendo esta a decisão agravada. 

Pois bem. 

Nesse aspecto, verifica-se que, para a concessão do referido pleito, faz-se necessário a 
presença cumulativa de dois requisitos: (I) dano grave, de difícil ou impossível reparação, e (2) 
ficar demonstrada a probabilidade de provimento do recurso. 

Contudo, verifica-se que a decisão agravada está assegurando o cumprimento de um 
direito constitucional, previsto no art. 168 da Constituição Federal, que estabelece: 

Art. 168. Os recursos correspondentes ús dotações orçamentárias, compreendidos os 

créditos suplementares c especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Lcgislutivo e 

Judiciário. do Ministério Público e da Defensoria Pública, scr-lhcs-ão cntregul'S até o 

dia 20 de cadn mês, em duodécimos, na fom1a da lei complementar a que se refere o art. 

165, § 9°. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004). 

Nesse aspecto, a jurisprudência pátria é firme quanto à impossibilidade do Poder 
Executivo autorizar, unilateralmente, a compensação ou retenção do duodécimo, eis que tal 
conduta inviabiliza o exercício regular do Poder Legislativo, violando, com isso, a autonomia 
desse último. Para melhor elucidação, vejamos os precedentes abaixo: 

ARGUlÇÀO POR DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. ATO DO 

GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ CONSISTENTE NO NÃO REPASSE DE 

DUODÉCIMOS ORÇAMENTÁRIOS À DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL. 

AÇÃO PROPOSTA PELA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE DEFENSORES 

PÚBLICOS - ANADEP. ART. 103, IX, DA CRFB/88. LEGITIMIDADE ATIVA. 

PERTINÊNCIA TEMÁTICA CARACTERIZADA. PRINCÍPIO DA 

SUBSIDIARIEDADE ATENDIDO. PRECEDENTES. CABIMENTO DA AÇÃO. 

DEFENSORIA PÚBLICA. AUTONOML'. FUNCIONAL, ADMINISTRATIVA E 

ORÇAMENTÁRIA. ART. 134, § 2°. DA CRFB/88. REPASSES ORÇAMENTARIOS 
QUE DEVEM SE DAR PELO CHEFE DO PODEI~ EXECUTIVO SOU A FOR:\•IA 
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DE DUODÉCIMOS E ATÉ O DIA VINTE DE CADA MÊS. ART. 168 DA 
CRFB/88. IMPOSSIBILIDADE DE RETENÇÃO, PELO GOVERNADOR DE 
ESTADO, DE PARCELAS DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS DESTINADAS 
À DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL, ASSIM TAMBÍ~M AO PODER 
JUDICIÁRIO, AO PODER LEGISLATIVO E AO MINIST~:IUO PÚBLICO. 
DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL CARACTERIZADO. 

ARGUIÇÃO JULGADA PROCEDENTE PARA A FIXAÇÃO DE TESE. I. Às 
Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e administrativa, 
bem como a prerTogativa de formulação de sua própria proposta orçamentária (art. 134, § 

2", da CRFB/88), por força da Constituição da República, após a Emenda Constitu<.·ional 
n" 45/2004. 2. O repasse dos recursos correspondentes destinados à Defensoria 
Pilblica, ao Poder Judiciário, ao Poder Legislativo c ao lVIinistério Pilblico sob a 
forma de duodécimos e até o dia 20 de cad':\ mês (art. 168 da CRFB/88) é imposição 
constitucional; atuando o Executivo apenas como órgão arrecadador dos recursos 
orçamentários. os quais, todavia, a ele não pertencem. 3. O repasse dos duodécimos 
das verbas orçamentárias destinadas ao Poder Legislativo, ao Poder Judiciário, ao 
Ministério Público e à Defensoria Pública quando retidos pelo Governador do Estado 
constitui t>rática indevida em flagrante violação aos preceitos fundamentais 
esculpidos na CRFB/88. Precedemes: AO 1.935, rd. Min. Marco Aurélio. DJe de 
26/9/20 14; ADPF 307-MC-Ret: rei. Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, DJe de 27/3120 14; 
MS 23.267, rei. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJ de 16/5/2003; ADl 732-MC. 
rei. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJ de 21/811992; MS 21.450, rei. Min, Octavio 
Galloui, Tribunal Pleno, Dj de 5/6/1992; ADI 37-l'vtC. rei. Min. Francisco Rezek, 
Tribunal Pleno, DJ de 23/611989. 4. O princípio da subsidiariedade, ínsito ao cabimento 
da ADPF, resta atendido diante da inexistência, para a Associação autora, de outro 
instrumento processual igualmente eficaz ao atendimento célere da tutela constitucional 
pretendida. Precedentes: ADPF 307-MC-Rd, rd. !\1in. Dias TofToli. Tribunal Pleno. D.h: 
de 2713/2014: ADPF 187. rei. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJ de 29/5!20 14. ~. 

A Associação Nacional de Defensores Públicos é parte legítima a provocar a fiscalização 
abstrata de constitucionalidade (art. I 03, IX, da CRFB/88). Precedentes: ADPF 
307-MC-Ref. rei. Min. Dias Toffoli. DJe de 27/3/::!014; ADl 4.270, rei. Min. Joaquim 
Barbosa, DJe de 28/9/2012; ADI 2.903, rei. min. Celso de Mello, DJe 19/09/2008. 6. 
Arguição por descumprimento de preceito fundamental julgada procedente, para tixar a 
seguinte tese: '"É dever constitucional do Poder Executivo o repasse, sob a formn de 
duodécimos c até o dia 20 de cada mês (art. 168 da CRFB/88). da integralidade dos 
recursos orçamentários destinados a outros Poderes c órgãos constitucionalmente 
autônomos, como o Ministério Público c a Defensoria Pllblica, conforme previsão da 
respectiva Lei Ot·çamentária Anual." 
(STF- ADPF 339, Relator( a): Min. LUIZ FUX. Tribunal Pleno. julgado em 18í05i:?O 16, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-159 DIVULG 29-07-2016 PUBLIC 01-08-2016). 

In casu, o debate da temática recoJTida refere-se quanto à possibilidade das verbas que 
compõem o FUNDEB integrarem a base de cálculo do duodécimo devido ao Legislativo 
Municipal, consoante o art. 29-A da Cmia Constitucional, que assim dispõe, verbis: 

Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal. incluídos os subsídios dl>S 

Vereadores e excluídos os gastos com inativos. não poderá ultrapassar os scguinli!S 

percentuais, relativos ao somatório da receita tributária e das transferências previstas no * 
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5 o do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizado no exercicio 
anterior. (Incluído pela Emenda Constittwional n" 25. de 2000) (Vide Em~nda 

Constitucional 11° 109, de 2021) 

Assim, nos termos do referido comando constitucional, a forma de cálculo do valor a 
ser repassado pelo Município deve considerar o somatório da receita tributária e de 
transferências. Tal nonna. em nenhum momento. exclui da base de cálculo as receitas do 
FUNDES. 

A propósito, recentemente o Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento 
sobre o tema discutido nos autos, verbis: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTARIO. 
REPASSE DUODECIMAL AO PODER LEGISLATIVO. INCLUSÃO DAS 
VERBAS RELATIVAS AO FUNDEB NA BASE DE CÁLCULO. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
I - As verbas municipais repassadas no Fundeb integram a base de cálculo do 
duodécimo devido ao Legislativo municirnll. consoante dispõe o art. 29-A da 

Constituição. Precedente. 
11 - Agravo regimental a que se nega provimento (AG.REG. NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO 1.285.471/MG. Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, 
Segunda Turma, julgado em 26/02/2021. PUBLIC 05- 03-202 I) 

Portanto, entendo que não está preenchido um dos requisitos para a concessão de 
efeito suspensivo, qual seja, a "probabilidade de provimento do recurso''. 

Sobre os requisitos do pedido de efeito suspensivo, vejamos os julgados abaixo: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PERICULUM IN MORA Nr\0 
EVIDENTE. EXECUÇÃO CONTRA A F,\ZENDA PÚBLICA. OBSERVAÇÃO DO 

ART. IOO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AFASTAMENTO DO ALEGADO 
PREJUÍZO IMEDIATO. I - De acordo com o art. 995, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil de 2015, em caso de recurso que em regra não é dotado de efeito 
suspensivo, a eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do 
relator, se da imediata pa·odução de seus efeitos houver risco de dano grave ou de 
difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a pa·obabilidadc de provimento 
do recurso. A propósito, é o entendimento da Corte: Agint nos EDcl na Pet n. 11.773/SP. 
Rei. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma. julgado em 3/8/201 7. DJe 17 /H/20 17; A gim na 
Per n. 11.541/SP, Rei. Ministro Mauro Carnpbdl Marques. Segunda Turma. julgadu em 
6/l0/2016. DJe 14110/2016. 11- A tutela requerida nesta instcincia é medida cxccpl"ional. 

11 . Assinado eletronicamente por: José Aurélio da Cruz· 29/10/2021 15:22:58 
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sendo necessária a presença cumulada dos dois requisitos legais, quais sejam: a 
possibilidade de risco de dano grave ou de difícil/impossível reparação c u 
probabilidade de provimento do a·ecurso. Nessa seara preambular. o pcriculum in 
mora não é evidente. Isso porque, apesar de afinnado pela requerente que as entidades 
envolvidas estariam dando início ao cumprimento de sentença, o tàto é que, em se 
tratando de execução contra a Fazenda Pública. cumpre observar o disposto no art. I 00. 
da Constituição Federal. 111 -Afasta-se o alegado prejuízo imediato. não se evidenciando 
a presença dos requisitos necessários à concessão da medida pleiteada. nem motivação 
suficiente para reforma da decisão de inadmissibilidade do recurso especial. IV- Agravo 
interno improvido. 
(STJ - Aglnt nu TP 1.567/DF, Rei. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/12/2018. DJe 14112/2018). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA 
PROVISÓRIA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.( ... ) 
ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO ESPECIAL. EXISTÊNCIA 
DE PROBABILIDADE DO DIREITO. PRECEDENTES DESTA CORTE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. AGRAVO INTERNO QUE NÃO IMPUGNA TODOS OS 
FUNDAMENTOS DO DECISUM. CONCORD.Â.NCIA EXPRESSA DA PARTE 
RECORRENTE COM O CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. 
POSSIBILIDADE DE EXAME DO MÉRITO DA IRRESIGNAÇÃO. NÃO 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, ~ 4". 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. - Consoante o 
decidido pelo Plenário desta Corte nu sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal 
será detenninado pela datu da publicação do provimento jurisdicional impugnado. lnl"asu. 
aplica-se o Código de Processo Civil de 2015. li - Í~ possível a atribuição de efeito 
suspensivo a Recurso Especial, desde que configurada hipótese de risco dl• dano 
ga·avc ou de difícil a·epa.-ação c restar demonstrada a probabilidade de proviml'nto 
do recurso. ( ... ) V - At1tsta-se a incidência da Súmula n. 182/STJ quando, embora o 
Agravo Interno não impugne todos os fundamentos da decisão recorrida, a parte 
recorrente manifesta, expressamente. a concordância com a solução alcançada pelo 
julgador, desde que o capítulo em relação ao qual a desistência foi manifestada seja 
independente e não interfira na análise do mérito da irrcsignação. ( ... ). VIl - Agra\·o 

lntemo improvido. 
(STJ - Aglnt no TP 1.492/RJ, Rei. Ministra REGINA 11 ELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27111/2018. DJe 06/12/2018). 

Grifos nossos. 

De modo que, considerando que os requisitos para a concessão do pedido de efeito 
suspensivo são cumulativos e a ausência de um deles probabilidade de provimento do recurso) 
dispensa a análise do segundo (risco de dano), entendo não ser o caso de medida de urgência. 

~!i:~~ Assinado eletronicamente por: José Aurélio da Cruz - 29/10/2021 15:22:58 
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DISPOSITIVO 

Forte nas razões acima, INDEFIRO O PEDIDO LIMINAR por não estarem 
preenchidos os requisitos legais imprescindíveis à atribuição de efeito suspensivo recursal, 
devendo ser comunicada tal decisão ao Juízo da causa, bem como intimada a parte agravada para. 
em quinze dias, responder o presente recurso, ao fimtl, dando-se vistas à PG.J. pelo mesmo 
prazo. 

P.I. 

João Pessoa, datado e assinado eletronicamente. 

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz 
RELATOR 

• - • ..., • Assinado eletronicamente por: José Aurélio da Cruz- 29/10/2021 15:22:58 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 

5" V ARA MISTA DA COMARCA DE SANTA RITA 

[Repasse de Duodécimos, Repasse de Verbas Públicas] 0806066-14.2021.8.15.0331 

IMPETRANTE: SANTA RITA CAMARA MUNICIPAL 

EMERSON FERNANDES ALVTNO PANTA e outros 

DECISÃO 

Visto. 

Trata-se de Mandado de Segurança com pedido liminar impetrado pela Câmara Municipal de Santu Rita em fac~ do Prct,·ito Jo 

Município de Santa Rita. o Sr. EMERSON AL VINO FERNANDES PANT A. 

Aduz o impetrante, em síntese, que o impetrado vem repassando o duodécimo da Câmara Municipal abaixo do valor de 6% (sete 

por cento) da receita corrente líquida, conforme preceitua o art. 29-A. incisos I. da Constituição Federal. visto qu~ não são 

~ incluídas, para efeito de cálculo, as receitas relativas ao Fundo de Manutenção e Dcs<.·nvolvimcnto da Educação t' de Valorização 

dos Profissionais da Educação - FUNDES. 

Requer, liminannente, detenninação para "a inclusão na base de cálculo dos repasses ao Legislativo das receitas relativas do 

FUNDEB, no valor de 6%, recebidos no ano de 2020, incluídas as vincendas, sem a oitiva da parte contrária. considerando a 

proximidade do repasse do dia 20 de outubro de 2021, sob pena de bloqueio c o pagamento de multa no aporte d~ 50.000,00 

(cinquen:a mil reais);" 

Juntou documentos. 

É o que basta relatar. Decido. 

11 Assinado eletronicamente por: ANNA CARLA FALCAO DA CUNHA LIMA ALVES- 29/10/2021 14:14:26 . 
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Pleiteia o impetrante, na forma do art. 7". lll, da Lei n" 12.016/2009, o deferimento de medida limin:1r para inclusão na bas~ de 

cálculo do repasse do duodécimo à Câmara Municipal de Santa Rita das verbas relativas ao FUNDEB. 

Inicialmente registro que o mandado de segurança é meio .constitucional para a proteção de direito líquido e certo, lesado ou 

ameaçado de lesão, por ato de autoridade. não amparado por habeas corpu~ ou habeas data, no qual se insere ··o exame da 

legalidade de ato administrativo executivo. disciplinando os repasses de créditos orçamentários :'1 Câmara Municipal .. (REsp 

189.146/RN. Rei. Ministro MILTON LUIZ PEREIRA, PRIMEIRA TURMA. julgado em 06/08/2002, DJ 23/09/2002. p. 228). 

O que se deve ter em análise com t·elação a medida liminar pleiteada é se estão presentes os requisitos: plausibilidadc do direito 

substancial invocado (fumus bonisjuris) e um dano potencial (periculum in mora). 

O primeiro requisito tratado se consubstancia na probabilidade do dirc!ito levado ao conhecimento do Pod!.!r Judiciário. enquanto o 

segundo {dano potencial) diz respeito ao risco que corre o processo de não ser útil ao interesse demonstrado pela parte ;~o tinal da 

demanda. 

Detennina o art. 29-A, 11, c/c art. 168 da Constituição Federal que o repasse do duodécimo ao Poder Legislativo ocorrl.!rá at•~ <l dia 

20 de cada mês no percentual de 60;;, para Municípios com população entre 100.000 c 300.000 habiwntcs, relativos ao somatório 

da receita tributária e das transferências previstas no§ 5" do art. 153 e nos arts. J5g e 159, todos da Constituição Federal. 

Da análise dos fundamentos do mandanms, bem como à luz da jutisprudência finnada no âmbito do Supremo Ttibunal Federal, 

concluo existir a probabilidade do direito invocado. O entendimento adotado na pretensão converge com a jurisprudl!ncia timlada 

no Supremo Tribunal federal. no sentido de que o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação (FUNDEB), compõe a base de cálculo d0 duodécimo dcvid,) ao Poder Legislativo municipal. nos 

tennos do art. 29-A da Carta Política. 

O tema em discussão é matéria pacificada no STF, em ambas as Tunnas. vejamos: 

"'RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUT.Á.RlO. PODER LEGISLATIVO MUNICIP/d •. 

DUODI~CIMO. BASE DE CÁLCULO. FUNDEB. RECURSOS MUNICIPAIS PRÓPRIOS. 

TRANSFERÊNCIAS. ARTIGO 29-A DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL INTERPRETAÇÃO 

RESTRITIVA. RECURSO EXTRAORDINÁrüO PROVIDO PARA, REFORMANDO O 

ACÓRDÃO RECORRIDO, DENEGAR A SEGURANÇA" CRE 985.499, Rei. Min. Luiz Fux, I" 

Turma. DJc 1".9.2020). 
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"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. REPASSE 

DUODECIMAL AO PODER LEGISLATIVO. INCLUSÃO DAS VERBAS RELATIVAS AO 

FUNDEB NA BASE DE CÁLCULO. AGRAVO REGil\·fENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. l - As verbas municipais repassadas ao Fundch integram a base de cálculo do 

duodécimo devido ao Legislativo municipal. consoante dispõe o art. 29-A da Constituição. 

Precedente. 11- Agravo regimental a que se nega provimento'" (RE 1.2H5.471-AgR, Re. Min. Ricardo 

Lewandmvski, 2a Turma, DJe 11.3.2021) 

Ainda sobre o tema. colaciono o seguinte didático julgado: 

DECISÃO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTI'l'lJCIONAL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. REPASSE DE DUODÉCIMOS AO LEGISLATIVO MUNICIPAL. 

CÁLCULO: INCLUSÃO DO FUNDEB. OBSERVÂNCIA DO ART. 29-A DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECL:OENTES. I~ECURSO EXTRAORDINÁRIO 

PROVIDO. Relatório I. Recurso extraordimirio interposto com buse na ai. a do inc. 111 do art. I 02 da 

Constituição da República contra o seguinte julgado da Sétima C.imara Cível do Tribunal J-: Justiça 

de Minas Gerais: "MANDADO DE SEGURANÇA- EXCLUSÃO DA VERBA DO FUNDEB DA 

BASE DE CÁLCULO DO REPASSE DO DUODÉCIMO PELO MUNICÍPIO À CAMARA 

MUNICIPAL - VERBA VINCULADA QUE NÃO SE CARACTERIZA COMO RECEITA 

PÚBLICA - POSSIBILIDADE. - Reconhecida a distinção entre o valor que ingressa nos cofrçs dt1 

Município como receita pública, e aquele repassado por meio do FUNDEB. a título de transferência. 

não subsiste razão para que este último recurso seja considerado como aquele apto a integrar a base de 

cálculo prevista no artigo 29-A da Carta Magna, tendo em vista que possui uma vinculação específica. 

-Assim, as verbas referentes ao FUNDES devem ser excluídas do 1·cpassc de duodécimos pelo Poder 

Executivo ao Legislativo Municipal'" (tl. 18. vol. 2). Os embargos de dcdaraçào opostos por \tinas 

Gerais foram parcialmente acolhidos para sanar omissões. nos seguintes termos: .. Vê-se que o 

argumento trazido pelo embargante, que aponta como ato coator a decisão posterior, proferida pelo 

Tribunal de Contas, não deve subsistir. Isso porque. não há registro da publicação do referido acórdão, 

nem tampouco comprovante do momento da cientificaçào do Município. Nesse cspequc. não hú prova 

de que o impetrante tivesse conhcciment<; ria decisão tinul -:x<Jrada na Reprcscntaçiin. ant~~ da 

impetração deste Mandado de Segurança, que se deu em 15/07/2019. Assim, tratando-se o caso dos 

autos de análise da legalidade ou não de ato praticado por membro do Tribunal de Contas, não há que 

~M~~~ Assinado eletronicamente por: ANNA CARLA FALCAO DA CUNHA LIMA ALVES- 29/10/202114:14:26 
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se falar em incompetência desta Câmara Cível pam o processamento e julgamento do feito" (tl. 106. 

vol. 2). 2. No recurso extraordinário. o recorrente alega ter o Tribunal de origem contrariado o art. 

~9-A da Constituição da República. Argumenta que "a contribuição municipal. feita ao FUNDEB, 

advém de receita pública tributária e deve integrar a base de cálculo para os !!feitos da Constituição, 

ClÜO art. 29-A disciplina a forma de c{tlculo do total da despesa do Poder Legislativo Municipal. Não 

há nenhuma ressalva presente no texto quanto às p~rcelas que compõem referida receita sobre a qual 

se calcula o repasse, menos ainda as destinadus ao FUNDErf' (fl. 123, vol. 2). Salienta que "o art. 

29-A estabelece que a base de cúlculo de aferição do limite de gastos do Legislativo municipal é 

composto pelo 'somatório da receita tributária e das tnmsfert:nci<~s previstas no * 5'' do art. 153 c nos 

arts. 158 e 159, efetivamente realizado no exercício anterior'. Em outras palavras, entram na soma 

aludida: I -as receitas tributárias, provenientes de IPTU. ISS. ITBI, contribuições de melhoria, taxas. 

IR sobre ganhos de seus servidores, e 2 - as transferências constitucionais das quotas municipais do 

IOF-ouro, ITR, IPVA, ICMS. IPlcxp e FPM " (tl. 124, vol. 2). Sustenta que .. os rccurs<.1s havidos 

pelos municípios em decorrência do art. I 5~, 11, IH c IV. integram a base cálculo do art. 29-A da 

Constituição. Nos termos do art. 158, pertencem aos municípios as parcelas do ITR. do IPVA e do 

ICMS. Assim, 20% deles devem ser tomados em conta para a mcnsuraçào do limite de gastos do 

Legislativo local" {fl. 124. vol. 2). Pontua que "a integralidade dos valores recebidos pelo município. 

por força do art. 158 da Constituição. deve integrar a bllse de cálculo do montante do qual. 

posteriormente, 4,5% irão constituir limite de despesa do Pod~r Legislativo Municipal" ( ll. 125, vol. 

2). Pede seja "reformado o v. acórdão recorrido, dando por tolalmentc denegada a segurança. para o 

que o Recommte invoca em seu favor as luzes imprescindíveis do Douto Juizo de Vossas Excdcncias. 

na certeza de que, dando seguimento, conhccunento c provimento a este extraordinário" (sic. 11. 126. 

vol. 2). Examinados os elementos havidos nos autos, DECIDO. 3. Razii.o jurídica assiste ao r~úliTI!llle. 

4. Na espécie vertente, o Tribunal de origem decidiu que ··os valores c recursos destinados ao 

FUNDEB, como se verificou alhures, não compõe a receita do Município, pelo que parece razoável a 

determinação de que rcfet'idos montantes possam ser excluídos dn base de cúlculo do duodécimo a ser 

repassado ao poder legislativo" (tl. 24, vol. 2). Este Supremo Tribunal nsscnrou <JUC o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Bbica c dl' Vlllorizaç;io dos Profissionnis du 

Educação - FUNDEB deve compor a base de cálculo do duodécimo devido ao Legislativo 

municlpnl. na forma do a1·tigo 29-A da c~nstituição da República. Confiram-se a esse respeito 

julgados da Primeira e da Segunda Turma deste Supremo Tribunal: "RECURSO 
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.. 
EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. PODER LEGISLATIVO l'v1UNICIPAL. DUODÉCIMO. 

BASE DE CÁLCULO. FUNDEB. RECURSOS MUNICIPAIS PRÓPRIOS. TRANSFERÊNCIAS. 

ARTIGO 29-A DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO PROVIDO PARA, REFORMANDO O ACÓRDÃO RECORRIDO, 

DENEGAR A SEGURANÇA" (RE n. 985.499, Relator o Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 

1".9.2020). "AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTARIO. 

REPASSE DUODECIMAL AO PODER LEGISLA, IVO. I}.:CLUSÃO DAS VERBAS RELATIVAS 

AO FlJNDEB NA BASE DE CÁLCULO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. I - As verbas municipais repassadas ao Fundeb integram a bnsc de cálculo do 

duodécimo devido ao Legislativo municipal, consoante dispõe o art. 29-A da Constituição. 

Precedente. li - Agravo regimental a que se nega provimento" (RE n. 1.285.4 i 1-AgR. Rdator o 

Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma. DJc 11.3.2021 ). A decisão havida no aL"órdào 

recorrido divergiu dessa orientação jurisprudencial. 5. Pelo exposto, dou provimento ao n.:curso 

extraOI'dinário para denegar o mandado de segurança (ai. b do inc. V do art. 932 do Código d~ 

Processo Civil e§ 2" do art. 21 do Regimenlo Interno do Supremo Tribunal Federal). Publique-s<.•. 

Brasília. 19 de março de 2021. Ministra CARMEN LÚCIA Relatora (STF- RE: 1311497 MG 

0804831-60.2019.8.13.0000, Relator: CÁRMEN LÚCIA, Data de Julgamento: 19i03i2021, Data de 

Publicação: 23/03/2021) 

Observa-se, desse modo. que a discussão até então existente, acerca dos recursos do FUNDEB constituírem. ou não. receita 

pública do Município, restou decidido pelo STF. de modo que os recursos recebidos pela edilidade do referido fundo devem fazer 

parte da base de cálculo para o duodécimo. 

Dessa forma, para calcular a base do duodécimo, faz-se necessário cknc:u todas as receitas tributárias do município. bem COlllO us 

transferências oriundas de tributos. 

Portanto, resta patente o direito invocado, sendo desnecessário maior dilação sobre o tema. restando. pois. contigurad(l a 

plausibilidade do direito substancial invocado ({wnus bcmisjuris). 

Quanto ao dano potencial (periculum in mora), tenho que também resta configurado. visto que eventual repasse de verba a menor 

à Câmara Municipal compromete o normal funcionamento da máquina legislativa, podendo causar prejuízos ante a falta de 

recursos financeiros para seu custeio . 
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Ressalto que, considerando que os impactos patrimoniais do mandado de segurança não tem efeitos pretéritos, na forma da 

Súmula n" 269 do STF c precedentes do ST.I (Aglnt no REsp 1481406/GO, Rei. Min. S~rgio Kukina, julgado em 17/04/20 l H). as 

parcelas vencidas anteriores a impetrdçào do mandado de segurança ficam excluídas dn presente dctcnninaçào. 

Por fim, vale o registro de que a vet·bu inerente ao FUNDEB deve ser aplicada exclusivamente nn Educação, rnziio pela 

qual a complementação do duodécimo NÃO deve ser realizada att"avés de uma conta vinculada à Educação. mas de uutt·a 

fonte c, ressalte-se, não da verba do FUNDEB. 

Assjm nos termos do art 7" 111 I ci n" P 0!612009 defiro o pedi·ln lim!onr para determinar ao impetrado que jnc!tw 

mensalmente na base de cúknlo do repasse à Câmara Munjcjpal de Santa Bjta-PB as ren•iras relativas ao FllNQEB nn 

~ pcrccntnal de 6% a paqjr do repasse do dja ?O de noycmbro de JQ? I sob p••na de bloqueio c o pa~•am('ntn de multa que fixo •'lll 

B.il 000 00 por dja até o !jmj[(• de 30 000 OrjD[a mjl n•ajs) 

Notifique-se a autoridade coatora, com urgência para cumprir a liminar e para prestar as informações, no prazo de I O dias. 

Dê-se ciência do feito ao órgão da representação judicial da pessoa jurídica interessada. para que. querendo. ingresse no feito. 

Findo o prazo dos lO dias para informações da impetrada, ouça·se a repr~sentante do 1\·tinistério Público, que opinarei, dentro do 

prazo improrrogável de lO dias. 

Com ou sem parecer do Ministério Público, façam·se os autos conclusos para decisão final. 

Cumpra-se com uri:ência 

Santa Rita. data e assinatura eletrônicas. 

Anna Carla Falcão da Cunhn Lima Alves 

Juiza de Direito 

• • Assinado eletronicamente por: ANNA CARLA FALCAO DA CUNHA LIMA ALVES- 29/10/2021 14:14:26 "'. • • http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/Consu ltaDocumento/listView .seam?x=211 0291414 259680000004804697 8 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

COMARCA DE BELÉM 

juízo do(a) Vara Única de Belém 

Rodovia PB- 73, Krn 74, S/N, Centro, BELÉM - PB - CEP: 58255-000 

Tel.: (83) 36212400; e-rnail : 

Telefone do Telejudiciário: (83) 3216-1440 ou (83) 3216-1581 

DECISÃO 

N°do Processo: 0801123-17.2021.8.1 5.0601 

Classe Processual: MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL (120) 

Assuntos: [Acidente de Trânsiro] 

IMPETRANTE: CAMARA MUNICIPAL DE CAlCARA 

IMPETRADO: TARCISIO ALBERTO LOPES SOARES 

Vistos etc. 

PJ 

Trata-se de Mandado de Segurança com pedido liminar impetrado pela Câmara 

Municipal de Caiçara em face do Prefeito do Município de Caiçara, o Sr. Tarcisio Alberto 

Lopes Soares. 

Aduz o impetrante, em síntese, que o impetrado vem repassando o duodécimo da 

Câmara Municipal abaixo do valor de 7% (sete por cento) da receita corrente líquida , 

conforme preceitua o art. 29-A, incisos I, da Constituição Federal. visto que não é 

incluída , para efeito de cálculo , as receitas relativas ao Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação e de Valorizaçãu dos Profissionais da Educação -

FUNDES. 

Requer liminarmente determinação para "a inclusão na base de cálculo dos 

repasses ao Legislativo das receitas relativas do FUNDES, no valor de 7%, recebidos no 

ano de 2020, incluídas as parcelas vencidas e vincendas, sem a oitiva da parte contrária, 

considerando a proximidade do repasse do dia 20 de setembro de 2021, sob pena de 

bloqueio e o pagamento de multa no aporte de 50.000,00 (cinquenta mi l reais);" 

Juntou documentos. 

É o que basta relatar. Decido. 

Pleiteia o impetrante, na forma do a rt. -.- ~. 111, da Lei n° 12.016/2009 , o deferimento 

de medida liminar para inclusão na base de cálculo do repasse elo duodécimo á Câmara 

Municipal de Caiçara das verbas relativas ao FUNDES. 
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Inicialmente registro que o mandado de segurança é meio constitucional para a 

proteção de direito líquido e certo, lesado ou ameaçado de lesão, por ato de autoridade, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data, no qual se insere "o exame da 

legalidade de ato administrativo executivo, disciplinando os repasses de créditos 

orçamentários à Câmara Municipal" (REsp 189.146/RN, Rei. Ministro MILTON LUIZ 

PEREIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2002, DJ 23/09/2002, p. 228). 

O que se deve ter em análise com relação a medida liminar pleiteada é se estão 

presentes os requisitos: plausibilidade do direi~o substancial invocado (fumus bonis juris) 

e um dano potencial (periculum in mora). 

O primeiro requisito tratado se consubstancia na probabilidade do direito levado 

ao conhecimento do Poder Judiciário, enquanto o segundo (dano potencial) diz respeito 

ao risco que corre o processo de não ser útil ao interesse demonstrado pela parte ao final 

da demanda. 

Determina o art. 29-A, I, c/c art. 168 da Constituição Federal que o repasse do 

duodécimo ao Poder Legislativo ocorrerá até o dia 20 de cada mês no percentual de 7°/o 

para Municípios com população de atém 100.000 nabitantes, relativos ao somatório da 

receita tributária e das transferências previstas no § 5° do art. 153 e nos arts. 158 e 159, 

todos da Constituição Federal. 

Da análise dos fundamentos do mandamus, bem como à luz da jurisprudência 

firmada no âmbito do Supremo Tribunal Federal, concluo existir a probabilidade do direito 

invocado. O entendimento adotado na pretensão converge com a jurisprudência firmada 

no Supremo Tribunal federal, no sentido de que o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(FUNDEB), compõe a base de cálculo do duoriécimo devido ao Poder Legislativo 

municipal, nos termos do art. 29-A da Carta Po::'dca. 

O tema em discussão é matéria pacificada no STF, em ambas as Turmas, 

vejamos: 

"RECURSO· EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL. 

DUODÉCIMO. BASE DE CÁLCULO. FUNDES. RECURSOS MUNICIPAIS PRÓPRIOS. 

TRANSFERÊNCIAS. ARTIGO 29-A DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INTERPRETAÇÃO 

RESTRITIVA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO PARA, REFORMANDO O 

ACÓRDÃO RECORRIDO, DENEGAR A SEGURANÇA, (RE 985.499, Rei. Min. Luiz Fux, 

18 Turma, DJe 1°.9.2020). ·~·· 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. REPASSE 
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DUODECIMAL AO PODER LEGISLATIVO. INCLUSÃO DAS VERBAS RELATIVAS AO 

FUNDES NA BASE DE CÁLCULO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. I - As verbas municipais repassadas ao Fundeb integram a base de 

cÁlculo do duodécimo devido ao Legislativo municipal, consoante dispõe o art. 29-A da 

Constituição. Precedente. 11 - Agravo regimental a que se nega provimento" (RE 

1.285.471-AgR, Re. Min. Ricardo Lewandowski, 28 Turma, DJe 11.3.2021) 

Portanto, resta patente o direito invocado, sendo desnecessário maior dilação 

sobre o tema, restando, pois, configurado a plausibilidade do direito substancial invocado 

(fumus bonis juris). 

Quanto ao dano potencial (periculum in mora), tenho que também resta 

configurado, visto que eventual repasse de verba a menor à Câmara Municipal 

compromete o normal funcionamento da máquina legislativa, podendo causar prejuízos 

ante a falta de recursos financeiros para seu custeio. 

Por fim, considerando que os impactos patrimoniais do mandado de segurança 

não tem efeitos pretéritos, na forma da Súmula n° 269 do STF e precedentes do ST J 

(Aglnt no REsp 1481406/GO, Rei. Min. Sérgio Kukina, julgado em 17 /04/2018), as 

parcelas ·11encidas anteriores a impetração do mandado de segurança ficam excluídas da 

presente determinação. 

Assim, nos termos do art. 7°, 111, Lei n° 12.016/2009, defiro PARCIALMENTE o 

pedido liminar para determinar ao impetrado que inclua mensalmente na base de cálculo 

do repasse à Câmara Municipal de Caiçara-PB as receitas relativas ao FUNDES, no 

percentual de 7°/o, a partir do repasse do dia 20 de setembro de 2021, sob pena de 

~ bloqueio e o pagamento de multa que fixo em R$ 1.000,00 por dia, até o limite de 30.000 

3 of4 

(trinta mil reais). 

Notifique-se a autoridade coatora, com urqência para cumprir a liminar e para 

prestar as informações, no prazo de 1 O dias. 

Dê-se ciência do feito ao órgão da representação judicial da pessoa jurídica 

interessada, para que, querendo, ingresse no feito. 

Findo o prazo dos 1 O dias para informações da impetrada, ouça-se a 

representante do Ministério Público, que opinará, dentro do prazo improrrogável de 1 O 

dias. 

Com ou sem parecer do Ministério Público, façam-se os autos conclusos para 

decisão final. 

Cum(2ra-se com urgência. 

11/09/2021 19:11) 
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Belém-PB, datado e assinado digitalmente. 

Juiz(a) de Direito 

Assinado eletronicamente por: GUSTAVO CAMACHO MEIRA DE SOUSA 

1 0/09/2021 1 0:19:59 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 

5" V ARA MISTA DA COMARCA DE SANTA RITA 

[Adicional de Sexta-Parte] 0805628-85.2021.8.15.0331 

IMPETRANTE: CRUZ DO ESPIRTTO SANTO-CAMARA MUNICIPAL 

ALINY CIBEL Y CUNHA DA SILVA FARIAS e outros 

DECISÃO 

Visto. 

Trata-se de Mandado d..:: S~gurança com pedido liminar impetrado pela Câmara Municipal Jc Cruz do Espírito Santo ~o.·m J:H:~ da 

Prefeita do Município de Cruz do Espírito Santo, a Sra. ALINY CIBELY CUNHA DA SILVA FARIAS. 

Aduz o impetrante, em síntese, que a impetrada vem repassando o duodécimo (h Câmara Municipal abaixo do valor de 7°'o (sete 

por cento) da receita corrente liquida, conforme preceitua o art. 29-A. incisos I, da Conslituição Ft!deral, visto qui! 11<\o ~ induída, 

~ para efeito de cálculo, as receitas relativas ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação c de Valoriza~·:ill dos 

Profissionais da Educação-- FUNDEB. 

Requer, liminannente. determinação para .. a inclusão na base de cálculo dos repasses ao Legislativo das receitas relativas do 

FUNDEB, no valor de 7%, recebidos no ano de 2020, incluídas as vincendas, sem a oitiva da parte contrária, considerando a 

proximidade do repasse do dia 20 de outubro de 2021, sob pena de bloqueio c o pagamento de multa no aport~ d~ 50.000,00 

(cinquenta mil reais);" 

Juntou documentos. 

É o que basta relatar. Decido. 

,Ck> 

,~~~Assinado eletronicamente por: ANNA CARLA FALCAO DA CUNHA LIMA ALVES- 07/10/202113:58:46 
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Num. 49625200 - Pag. ·1 

:- Número do documento: 21100713584562600000047085242 



\ÇYr 

Pleiteia o impetrante. na forma do art. 7". III, da Lei n" 12.016/2009, o deferimento de medida liminar para inclusão na base de 

cálculo do repasse do duodécimo à Cümara Municipal de Cruz do Espírito Santo das verbas relativas ao FUNDES. 

Inicialmente, registro que o mandado de segurança é meio constitucional para a proteção de direito líquido e certo, lesado ou 

ameaçado de lesão, por ato de autoridade. não amparado por habeas corpus ou habeas data, no qual se insere ··o exame da 

legalidade de ato administrativo executivo, disciplinando os repasses õc créditos orçamentários à Câmara Municipar· (REsp 

I 89.146/RN. Rei. Ministro MILTON LUIZ PEREIRA. PRIMEIRA TURMA. julgado em 06i081:!002. DJ 2.Hl9/2002. p. 22Xl. 

O que se deve ter em análise com relação à medida liminar pleiteada é se estão presentes os requisitos: da plausibilidadc do direito 

substancial invocado (fumus bonisjuris) e um dano potencial (periculum in mora). 

O primeiro requisito tratado se consubslancia na probabilidade do direito levado ao çonhe~imcnto do Poder Judiciário. enqua111o o 

segundo (dano potencial) diz respeito <tO risco que corre o processo de não ser lltil ao intercss~ demonstrado pela parte no final da 

demanda. 

Detennina o art. 29-A. I, c/c art. 168 da Constituil.;ào Federal que o repasse do duodécimo ao Poder Legislativo ocorrer[! até o dia 

20 de cada mês no pc1·ccntual de 7%, para Municípios com população de até 100.000 habitantes. relativos ao somatório d<1 receita 

tributária c das transferências previstas no§ 5'' do art. 153 e nos arts. 158 e 159. todus d<l (\mstituiçiio Federal. 

Da análise dos fundamentos do ma11damu.<>. bem como à luz da jurisprudência tirmada no iimbito do Supremo Tribunal Fedem I. 

concluo existir a probabilidade do direito invocado. O entendimento adotado na pretensão converge com a jurisprudência tirmada 

no Supremo Tribunal Federal, no sentido de que o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Búsica c de 

Valorização dos Protis:;ionais da J:du<:açào (FUNDEB). compõe a base de c;,kulo do duodécimo <kvido ao Poder Lcgislarivo 

municipal. nos termos do art. 29-A da Carta Política. 

O tema em discussão é matéria pacificada no STF, em ambas as Turmas, vejamos: 

"'RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTArUO. PODER LEGISLATIVO MlJNJCIPAL. 

DUODI':CIMO. BASE DE CALCULO. FUNDEB. RECURSOS MUNICIPAIS PRÓPRIOS. 

TRANSFERÊNCIAS. ARTIGO 29-A DA CONSTITUIÇ ÀO FEDERAL. INTERPRETA(.À.O 

RESTRITIVA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO PARA, REFORMANDO O 

ACÓRDÃO RECORRIDO, DENEGAR A SEGURANÇA" CRE 985.499, Rei. Min. Luiz Fux, I" 

Turma, DJc 1".9.2020) . 

• Assinado eletronicamente por: ANNA CARLA FALCAO DA CUNHA LIMA ALVES- 07/10/2021 13:58:46 
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'"AGR..<\ VO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBLI'fARIO. REPASSE 

DUODECIMAL AO PODER LEGISLATIVO. INCLUSÃO DAS VERBAS RELATIVAS AO 

FUNDEB NA BASE DE CÁLCULO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. I - As verbas municipais repassadas ao Fundeb integram n base de cálculo do 

duodécimo devido ao Legislativo municipal, consoante dispõe o urt. 29-A da Constitui~,::lo. 

Preccdent~. 11 · Agravo regimental a que se nega pmvimcnto .. (RE 1.2!\5.471-AgR, Rc. Min. Ricanlll 

Lcwandowski, 2" Turma, DJe 11.3.2021) 

Ainda sobre o tema, colaciono o scguinre didático julgado: 

DECISÃO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. REPASSE DE DUODÉCIMOS AO LEGISLATIVO MUNICIPAL. 

CÁLCULO: INCLUSÃO DO FUNDEB. OBSERV :\NCIA DO ART. 29-A DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRF~CEDENTF~S. RECURSO EXTRAOIU>JNÁRIO 

PROVIDO. Relatório I. Recurso extraordinário interposto com base na ai. a do inc. III do art. lO~ da 

Constituição da República contra o seguinte julgado da Sétima C<lmara Cível do Tribunal de Justiça 

de Minas Gerais: ··MANDADO DE SEGURANÇA - EXCLLIS.Ã.O DA VERBA DO FUNDE R DA 

BASE DE CÁLCULO DO REPASSE DO DUODf~CIMO PELO MUNICÍPIO À CAMARA 

MUNICIPAL • VERBA VINCULADA QUE NÃO SE CARACTERIZA COMO RECEITA 

PÚBLICA -· POSSIBILIDADE. · Reconhecida a distinção entre o valor que ingressa nos cofn:s d\1 

Município como receita pública. e aquele repassado por meio do FUNDEB. a título de transtl:r~ncia. 

não subsiste razão para que este último recurso seja considerado como aquele apto a integrar a base de 

dlculo prevista no artigo 29-A da Carta Magna, tendo em vistc1 que possui uma vinculação espccítka. 

-Assim, as verbas referentes ao FUNDES devem ser excluídas do repasse de duodécimos pelo Poder 

Executivo ao Legislativo ivtunicipal .. (tl. 18. vol. 2). Os embargos de dcdamçào opostos por \tina~ 

Gerais foram parcialmente acolhidos para sanar omissões. nos seguintes termos: .. Vê-se que o 

argumento trazido pelo embargante, que aponta como ato coator a decisão posterior, proferida pdo 

Tribunal de Contas, não deve subsistir. Isso porque. não há registro da publicação do referido acórdão, 

nem tampouco comprovante do momento da cientificaçào do Município. Nesse cspcquc, não hú prova 

de que o impetrante tivesse conhecimento da decisão tina! l:.'xarada na Representação. :mk" da 

impetração deste Mandado de Segurança, qu~.· se deu em 15!07/2019. Assim, trawndo-se o caso dos 

autos de análise da legalidade ou não de ato praticado por membro do Tribunal de Contas, não há que 

• Assinado eletronicamente por: ANNA CARLA FALCAO DA CUNHA LIMA ALVES· 07/10/2021 13:58:46 
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se falar em incompetência desta Cflmara Cível para o proccss<mlcnto c julgamento du feito" ( tl. I 06. 

vol. 2). 2. No recurso extraordinário. o recorrente alega ter o Tribunal de origem contrariado o art. 

29-A da Constituição da República. Argumenta que "a contribuição municipal. feita ao FUNDEB. 

advém de receita pública tributária e deve integrar a base de cálculo para os efeitos da Constituição. 

cujo art. 29-A disciplina a forma de cálculo do total da dcsp~:sa do Poder Legislativo Munil:ipal. Nc1o 

há nenhuma ressalva presente no texto quanto às parcelas que compõem referida receita sobre a qual 

se calcula o repasse, menos ainda as destinadas ao FUNDEB" (fl. 123. vol. 2). Salienta que "o arl. 

29-A estabelece que a base de cálculo de aferição do limite de gastos do Legislativo municipal é 

composto pelo 'somatório da rccdta tributária e das trausfercncias previstas no § 5'' do art. 153 c nos 

arts. 158 c 159, efetivamente realizado no exercício anterior·. Em outras palavras, entram na soma 

aludida: I - as receitas tributárias, provenientes de IPTU. ISS. ITBI, contribui~·ões de melhoria, taxas, 

IR sobre ganhos de seus sl!rvidores, e 2 - as transferências constitucionais das quotas municipais do 

IOF-ouro. ITR, IPVA, IC.MS, IPicxp c FPM " (tl 124, vol. ::!). Sustl!nta que "os rccurSl1S havidos 

pelos municípios em decorrência do art. 15R, 11, 111 c IV. intl!gram a base cálculo do art. 29-t\ da 

Constituição. Nos termos do art. 158, pertencem aos municípios as parcelas do ITR. do IPVA c do 

ICMS. Assim, 20% deles devem ser tomadt•s em conta para a mensuração do lirnite de gastos do 

Legislativo local" (fl. 124. vol. 2). Pontua que ''a integmlidadc dos valores recebidos pelo município. 

por força do art. 158 da Constituição. deve integrar a base de cálculo do montantl! do qual. 

posterionnente, 4,5% irão constituir limite de despesa do Poder Legislativo Municipal" (11. 125. w;l. 

2). Pede seja ''reformado o v. acórdão recorrido. dando por tot:llmcntc denegada a segurança, para o 

que o RecoJTellte invoca em seu favor as luzes imprescindíveis do Douto Juizo de Vossas Excelências. 

na certeza de que, dando seguimento, conhecimento c provimento a este extraordinário" (sic. 11. 126. 

vol. 2). Examinados os elementos havidos nos autos, DECIDO. 3. Razão jurídica assiste ao n:corrcnte. 

4. Na espécie vertente. o Tribunal de ori~·l.m decidiu que "os valores c 1\:cursos dcstinad~)' ao 

FUNDEB, como se vl!riticou ulhures, não compõe a receita do Município, p~lo que parece: razoúvel a 

determinação de que refcl'idos montantes possam ser excluídos da base de cálculo do duodécimo a ser 

repassado ao poder legislativo" (tl. 24, voL 2). Este Supremo Tribunal assentou <JUC o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento d:t Educação Básica c dt.• Valorização dos Protissinmtis da 

Educação - FUNDER deve compor a base de dtlculo do dundédmo devido ao Legislativo 

municip:tl, na forma do artigo 29-A da Constituição dn República. Confiram-se a ~ssc respeito 

julgados da Primeira e da Segunda Tur..,,a deste Supremo Tribunal: "RECURSO 

• Assinado eletronicamente por: ANNA CARLA FALCAO DA CUNHA LIMA ALVES- 07/10/2021 13:58:46 
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EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL. DUODÉCIMO. 

BASE DE CÁLCULO. FUNDES. RECUR.:>OS MUNICIPAIS PRÓPRIOS. TRANSFERÊNCIAS. 

ARTIGO 29-A DA CONSTITUIÇ.Ã.O FEDERAL. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. RECURSO 

EXTR1\0RDINARIO PROVIDO PARA, REFORMANDO O ACÓRDÃO RECORRIDO. 

DENEGAR A SEGURANÇA"' (RE n. 985.499, Relator o lvlinistro Luiz Fux. Primeira Turma, DJc 

1".9.2020). "AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. 

REPASSE DUODECIMAL AO PODER LEGISLATIVO. INCLUSÃO DAS VERBAS RELATIVAS 

AO FUNDES NA BASE DE CALCULO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SF l\F(iA 

PROVIMENTO. I -As verbas municipnis repnssndas ao Fundcb inh·~rum a base de c;ilculo do 

duodécimo devido ao Legislath'o municipal. consoante dispõe o a1·t. 29-A da Constituição. 

Precedente. II- Agravo regimental a que se nega provimento" CRE n. 1.285.471-AgR. Relator o 

Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma. DJe 11.3.2021 ). A decisão havida no acórdão 

recorrido divergiu dessa orientação jurisprudencial. 5. Pelo exposto, dou provimento a<' rt:curso 

extraordinário para denegar o mandado de scgurançu {ai. h dl• inc. V do art. 932 do Código de: 

Processo Civil c § 2" do art. 21 do Regimento hucrno do Supremo Tribunal Federal). Publique-se. 

Brasília. 19 de março de 2021. Ministra CÁRMEN l.LJCIA Relatora <STF - RE: 1311497 MG 

0804831-60.2019.8.13.0000, Relator: CÁRMEN l ÚCIA. Data Jc Julgamento: 19/03i2021, Data de 

Publicaç·ão: 23/03/202 I) 

Observa-se, desse modo. que a discussão até então existente, acerca dos recursos do FUNDEB constituírem, ou nào. receita 

públ'ca do Município, restou decididu pelo STF. de modo que os recursos recebidos pela cdilidade do referido fundo devem fazer 

-~ 
parte da base de cálculo para o duodécimo. 

Dessa forma, para calcular a base do duodécimo, tàz-se necessário eh::ncar todus as receitas tributárias do município. bem ~omo as 

transferências oriundas de tributos. 

Portanto, resta patente o direito invocado, sendo desnecessário maic:· dilação sobre o tema. restando. pois. configurado a 

plausibilidadc do direito substancial invocado (fumus bonisjuris). 

Quanto ao dano potencial {periculum in mora), tenho que também resta contigurado. visto que eventual rc:passc de verba a 1nennr 

à Câmara Municipal compromete o normal funcionamento da máquina legislativa. podendo causar prejuízos ante a titila de 

recursos financeiros para seu custeio . 

• 
• • l• 

.. Assinado eletronicamente por: ANNA CARLA FALCAO DA CUNHA LIMA ALVES- 07/10/2021 13:58:46 

• • • http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView .seam?x=211 007135845626000000•1708524 2 

l!J . . - Número do documento: 21100713584562600000047085242 

Num. 49625200- Pag. !) 



'" 

Ressalto que, considcrandu que os impactos patrimoniais du mandado de segurança não tem ctC.~itos pretéritos, na forma da 

Súmula n" 269 do STF e precedentes do STJ (Aglnt no REsp 1481406/GO, Rei. Min. Sérgio Kukina, julgado em 17/04/20 IM). as 

parcelas vencidas anteriores a impetraçãu do mandado de segurança ficam excluídas da pr~sente determinação. 

Por fim, vale o registro de que a n·rba inerente ao FUNDEB deve ser aplicada. cxclusivumentc, m1 Educação. rnziio pela 

qual a complemcntnção do duodécimo NÃO deve ser realizada através de umn conta vinculada à Educação, mas de outra 

fonte c, ressalte-se, não da verba do FUNDES. 

Assim nos termos do art 7" lii I ci n° I 2 OI 6/">009 defiro o pedido Jjmjnar para 'ktcrminar a imm•trada qu1' inclua.. 

mensalmente nn base rJ.> c;ílcu!o do repas:w ;\ Câmara Muni!'jpal de Cruz d1' Fspjrjh] Santp-PB as n•rejtas rehtjy;;s aq FI I~ 

no pcrcs'ntHal de 7% a partir do repasse elo dia 20 de muubro dr 20., I sob ps'na de blaqw'io s' o pagamcll)o ds' m11lta qw• tjxo •'lll 

R$ I 000 00 por dia até o limite de 30 000 I lrinta mjl reais) 

Notifique-se a autoridade coatora, com urgência, para cumprir a liminar e para prestar as inl(mnaçõcs. no pmzo de I O dius. 

Dê-se ciência do feito ao órgão da representação judicial da pessoa jurídica interessada, para que. querendo, ingrl.!sse no f't!ito. 

Findo o prazo dos lO dias para informações da impetrada. ouça-se a representante do Ministério Público, que opinara. dentro do 

prazo improrrogável de I O dias. 

Com ou .>em parecer do Ministério Público. façam-se os autos conclusos para sentença. 

Cumpra-se com urgência 

Santa Rita. data e assinatura eletrônicas. 

Anna Carla Falcão dn Cunha Lima Alves 

Juiza de Direito 

11
.. 1!1 
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I. DO OBJETO 

CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX 
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO 

Instituída em 10 de novembro de 1960 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a legislação vigente, as 

razões da contratação direta, por processo de inexigibilidade, do escritório THlAGO FARIAS FRANCA 

DE ALMElDA SOClEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - CNPJ: 44.493.683/0001-31, para a 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS NO AJUIZAMENTO 

DE MANDADO DE SEGURANÇA EM DESFAVOR DO MUNICÍPIO DE BAYEUXIPB, 

PARA CORREÇÃO DOS REPASSES DEVIDOS PELO EXECUTIVO (DUODECIMOS), 

NA FORMA ESTABELECIDA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E COM RESPALDO NA 

JURISPRUDENCIA DO COLENDO STF. 

2. JUSTIFICATIVA 

Em recente decisão o STF entendeu que as verbas repassadas ao FUNDEB integram a base de cálculo do 

duodécimo devido ao Legislativo Municipal, consoante disposto no Art. 29-A da CF 88. 

Ocorre que grande maioria dos municípios não vem incluindo tais verbas na base de cálculos do 

duodécimo, fazendo com que as Casas Legislativas sofram prejuízos aos seus cofres, uma vez que 

poderiam receber valores maiores dos que os já percebidos, caso o cálculo estivesse correto, obedecendo ao 

texto legal. 

Desta forma, faz-se necessário o ingresso de demanda específica para determinar que o município inclua os 

valores devidos à base de cálculo do repasse, qual seja, a impetração de Mandado de Segurança, fundado 

no disposto no Art. 29-A da CF de 88 e nos precedentes do STF, cujo pedido será a readequação dos 

repasses, garantindo que não seja abatido o percentual de 20% do FUNDEB. 

Ocorre que tal demanda não pode ser oposta pela Procuradoria da Câmara Municipal, visto que, segundo 

entendimento do STJ - RECURSO ESPECIAL No 1.1 18.875- RO (2009/0011 095-6 - o assessor jurídico 

da Câmara Municipal é impedido de atuar contra o ente que o remunere, nos termos do Art. 30, inciso I, da 

Lei n° 8.906/94. 

Assim sendo, necessita, o Legislativo Municipal, contratar escritório com notório conhecimento da matéria 

impetração do Mandado de Segurança necessário ao implemento dos valores corretos à base de cálculos. 



CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX 
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO 

Instituída em 10 de novembro de 1960 

3. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO EXECUTANTE 

Frente à necessidade apresentada no item anterior, a escolha da proponente se dá em virtude de seu 

representante possuir vasta experiência no campo do Direito Constitucional, com comprovada atuação 

passível de comprovação a partir da certidão apresentada, o que possibilita a celebração de contrato para 

atender as necessidades da administração. 

Aponta-se que ainda que a contratação de profissional de maior bagagem técnica e jurídica depende do 

grau de confiabi lidade que o mesmo transmite, com o histórico de seu trabalho, de modo a tranquilizar a 

Administração quanto a dispor de serviços de qualidade e com a eficiência necessária para atender, a 

contento, os relevantes interesses desta Casa. 

O know-how apresentado pela proponente a qualifica como singular e identifica-a como prestadora de 

serviço de notória e incontroversa especialização, justificando sua escolha para executar os serviços 

desejados. 

Esclarece-se ainda que dado o caráter subjetivo da contratação, por ser insuscetível de defmição, 

comparação e julgamento por parâmetros ou critérios objetivos. Resta inviável a competitividade. Ora, 

como definir, por exemplo, objetivamente, qual o melhor profissional diante da subjetividade do trabalho 

intelectual do advogado? 

Fazendo uma leitura na Lei de Licitações, verifica-se em seu art. 25 reza ser inexigível a licitação quando 

houver inviabi lidade de competição. Havendo, para tanto, três hipóteses, dentre elas, "para a contratação de 

serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de 

notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de public idade e divulgação". Como é o caso 

em tela. 

Ora, a expressão utilizada- " inviabilidade de competição", é salientada pela doutrina pátria para assegurar 

que se trata de elenco exemplificativo, não se exaurindo nas hipóteses elencadas nos incisos do referido 

artigo, conforme já decidiu o TCE do Paraná, citamos: 

Os casos de inexigibilidade de licitação não se exaurem nas disposições legais, as 

quais consignam, apenas exemplificativamente, algumas situações. 

(Processo TC PR n° -1707-02.00 93-5, publicada no informativo de Licitações e 

Contratos ILC n° 53,jul198, p. 6-19). 

Assim sendo, quando diversos profissionais puderem realizar o mesmo e idêntico serviço, ainda que de 
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natureza técnica especializada, deve ser promovia uma disputa entre eles. Entretanto, quando diversos 

profissionais puderem realizar um serviço técnico profissional especializado, mas o produto do trabalho de 

cada um for diferente do trabalho do outro, por força das características pessoais do profissional, aí então 

haverá impossibilidade de competição, dada a singularidade do serviço, como é o caso dos autos. 

Verifica-se que o serviço perseguido se trata, especificamente de serviços jurídicos na área de contratação 

pública. 

Não podemos esquecer que, recentemente, com a promulgação da Lei 14.039, de 17 de Agosto de 2020, a 

qual alterou a Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), e o Decreto-Lei n° 9.295, de 27 de 

maio de 1946, para dispor sobre a natureza técnica e singular dos serviços prestados por advogados e por 

profissionais de contabilidade, foi acrescido o art. 3°-A do Estatuto da OAB, reconhecendo os serviços do 

profissional advogado, por sua natureza, como sendo singulares, quando comprovada sua notória 

especialização. Citamos: 

Lei n° 8.906 199-1 

Art. 3°-A. Os sen1iços profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos 

e singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei. 

Parágrafo tínico. Considera-se notória especialização o profissional ou a 

sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente 

de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas 

atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o 

mais adequado à plena sati.~fação do o~jeto do contrato. 

Desta feita, acredita-se estar justificada a escolha do executante. 

4. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A proposta de prestação de serv1ços apresentada pelo proponente na execução do objeto a ser contratado 

espelha o valor compatível com o atual mercado. Dentro do princípio da economicidade pela singularidade 

e extensão do objeto contratual. 

Ressalta-se que a proposta comercial pugna pelo pagamento de 200/o (vinte por cento) sobre o valor 

acrescido aos repasses mensais feitos à Câmara Municipal deste Município pelo período de 12 (doze) 

meses consecutivos, sendo este o valor praticado em demandas semelhantes. 
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Ademais, tal fonna espelhao percentual mínimo de cobrança de honorários apresentado na Resolução 02 -

CP - Tabela de honorários da OAB/PB. 

Quanto ao tema, entende-se estar seguindo a recomendação emanada pelo TCU em Acórdão n° 522/2014-

Plenário, o qual citamos: 

O preço a ser pago deve ser compatível com aquele pralicado no mercado, 

situação essa a ser comprovada pelo (omissi.s) medianle a j untada de 

documentação pertinente nos reJpectivos processos de diJpensa, incluindo, no 

mínimo, três colações de preços de empresas do ramo, pesquisa de preços 

praticados no âmbito de outros órgãos e entidades da Administração Pública ou 

justificativa circunstanciada caso não seja viável obter esse número de colações, 

bem como fazendo constar do reJpectivo processo a documentação 

comprobatória pertinente aos levantamentos e estudos que fundamentaram o 

preço estimado. 

(TCU. Acórdão 522/2014 - Plenário. Rei. Min. Benjamin Zymler, J. em 

12.03.2014). 

Nesta mesma toada segue a Orientação Normativa AGU n° 17, vejamos: 

A razoabilidade do valor das contratações decorrenles de inexigibilidade de 

licitação poderá ser aferida por meio da comparação da proposta apresentada 

com os preços praticados pela futura contratada junto a outros entes públicos 

e/ou privados, ou outros meios igualmente idôneos. 

Assim sendo, a contratação dos serviços em estudo possui grau de subjetividade que impede a adoção de 

critérios objetivos para adequadas mensuração e avaliação da escolha da contratação, por meio de 

processos de licitação. 

S. DO FUNDAMENTO LEGAL 

Tendo em vista que a regra da obrigatoriedade de licitar não é absoluta, contemplando exceções, as quais a 

própria legislação pertinente enumera. A contratação em tela poderá ser acobertada por meio de 

fNEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, nos tennos do art. 25, inciso Il, da Lei 8.666/93, o qual citamos: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 

especial: (...); 

11- para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de 

natureza singular, com profissionais ou empresas de notória e5pecialização, 
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vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 

Ademais, recentemente a Lei 14.029/2020, dispondo sobre a natureza técnica e singular dos serv1ços 

prestados por advogados e por profissionais de contabilidade, acrescentou o Art. 3°-A à Lei 8.906/ 1994 

(Estatuto da OAB), citamos: 

6. DA CONCLUSÃO 

Art. 3°-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos 

e singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei. 

Parágrafo único. Considera-se notória eJpecialização o profissional ou a 

sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua e5pecialidade, decorrente 

de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas 

atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutiFelmente o 

mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

Por tudo o que foi exposto, temos a convicção de que a melhor escolha para esta Casa Legislativa é a 

contratação do escritório THIAGO FARIAS FRANCA DE ALMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA- CNPJ: 44.493.683/0001-31 , para a prestação dos serviços especificados no projeto básico 

outrora apresentado, pelo valor proposto. 

/L ·- ct~ k~l\y CAvctlccwr~ dn> >%-fus­
fí= DA KELL { CAVALCANTI DOS SANTOS 

PROCURADORA JURÍDICA 

OAB 23077- PB 



CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX 
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO 

Instituída em 10 de DO\'Cmbro de 1960 

COMUNICAÇÃO INTERNA 

Bayeux/PB, 15 de Dezembro de 2021 

À: Tesoureira da Câmara, 

EVELINE DAYSE CORREIA LIMA FERNANDES 

ASSUNTO: Aprovação do Projeto Básico e Solicitação de Dotação Orçamentária 

Senhora Tesoureira, 

Seguindo os critérios prescritos pela Constituição Federal, e Legislação correlata, 

mormente a Lei de Licitações Lei n°. 8.666/93, e suas alterações posteriores, e em 

consonância com o Art. 16° da Lei de Responsabilidade Fiscais Lei n°. 101/2000 

solicito a Vossa Senhoria que informe se há disponibilidade de Dotação 

Orçamentária, pertinente para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS 

ESPECIALIZADOS NO AJUIZAMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA EM 

DESFAVOR DO MUNICÍPIO DE BAYEUX/PB, PARA CORREÇÃO DOS 

REPASSES DEVIDOS PELO EXECUTIVO (DUODECIMOS), NA FORMA 

ESTABELECIDA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E COM RESPALDO NA 

JURISPRUDENCIA DO COLENDO STF. 

Aguardando o pronto pronunciamento de Vossa Senhoria, para adotar as medidas 

necessárias aos serviços acima solicitados. 

Atenciosamente, 

MAURI BATISTA DA SILVA 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX 

Av. Uberdade, 3445 - Centro- Bayeux - Parafba - CEP. 58.306·000 - CN P J 08.606.972/ 0001-36 



CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX 
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO 

Instituída em 10 de novembro de 1960 

INDICAÇÃO DE DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA 

Bayeux/PB, 15 de Dezembro de 2021 

Ao Excelentissimo Senhor 

MAURI BATISTA DA SILVA 

Presidente da Câmara Mtmicipal de Bayeux/PB 

Ref. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS NO AJUIZAMENTO 

DE MANDADO DE SEGURANÇA EM DESFA VOR DO MUNICÍPIO DE BA YEUX/PB, 

PARA CORREÇÃO DOS REPASSES DEVIDOS PELO EXECUTIVO (DUODECIMOS), NA 

FORMA ESTABELECIDA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E COM RESPALDO NA 

JURISPRUDENCIA DO COLENDO STF. 

Sr. Presidente, 

Conforme solicitado, informamos que até o momento não há disponibilidade orcarnentária para 

cwnprir com o pagamento dos serviços perseguidos. Ressalta-se ainda que a contratação prevê que o 

pagamento ao contratado se dará apenas em caso de êxito em demanda _üudicial. Momento em que 

haverá aporte orçamentário nas contas da Câmara e, por consequência, serão devidos os honorários 

advocaticios. Assim, em caso de êxito, o objeto da presente contratação será pago a partir das rubricas 

abaixo discriminadas: 

RECURSOS PRÓPJUOS DO MUNICÍPIO DE BAYEUX 

01.01 CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX; 

0/.031.2000.2001 - MANUTENÇÃO DAS ATiVIDADES LEGISLATIVAS 

3390 39 99 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA J URÍDICA 

As classificações acima poderão ser alteradas a critério da administração. 

Atenciosamente, 

/~ ~ h/~,Jr~,k5 
Eve~Úaj{e~~Lima Fernandes 

Tesoureira 



À: Presidente da CPL 

CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX 
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO 

Instituída em 10 de novembro de 1960 

COMUNICAÇÃO INTERNA 

Bayeux/PB, 15 de Dezembro de 2021 

NATÁLIA MARIA DE LIMA MELO 

ASSUNTO: CONSULTA QUANTO A MODALIDADE 

Senhora Presidente da CPL, 

Diante da solicitação apresentada no presente processo, bem como a partir da 

proposta e documentos. E, analisando a exposição de motivos acostada, encaminho 

o presente a CPL para que se manifestem quanto a possibilidade da contratação e 

modalidade a ser elegida. 

Atenciosamente, 

MAURI BATISTA DA SILVA 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX 

Av. Uberdade. 3445 - Centro - Bayeux - Paraíba - CEP. 58.306-000- CN PJ 08.606.972/ 0001-36 



CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX 
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO 

Instituída em 10 de novembro de 1960 

RELATÓRIO DA CPL 

Bayeux/PB, 15 de Dezembro de 2021. 

Ao Excelentíssimo Senhor M AURI BATISTA DA SILVA 

Presidente da Câmara Municipal de Bayeux!PB 

Assunto: Resposta a consulta quanto a modalidade de licitação. 

Sr. Presidente, 

Em atenção ao encaminhamento retro, apresentamos o presente relatório. 

Constam do presente processo documentos e elementos que possibili tam a contratação, por meio de 

INEXIGIBILIDADE, face a singularidade dos serviços, os quai s deverão ser prestados por 

profissional com notória especialização quanto a matéria. 

Apresentamos a seguir alguns pontos. 

1. OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS NO AJUIZAMENTO DE 

MANDADO DE SEGURANÇA EM DESFAVOR DO MUNICÍPIO DE BAYEUXJPB, PARA 

CORREÇÃO DOS REPASSES DEVIDOS PELO EXECUTIVO (DUODECIMOS), NA 

FORMA ESTABELECIDA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E COM RESPALDO NA 

JURISPRUDENCIA DO COLENDO STF. 

2. FONTE DE RECURSOS: 

RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNi CÍPIO DE BAYEUX: 

Oi .Ol - CÂMARA M UNiCIPAL DE BA YEUX; 

01 .031.2000.2001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVA; 

3390 39 99 - OUFROS SER VIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA: 

3. FAVORECIDO: 

A presente hipótese pugna pela contratação da seguinte empresa: 

THIAGO FARIAS FRANCA DE ALMEIDA SOCTEDADE INDIVlDUAL DE ADVOCACIA -
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CNPJ: 44.493.683/0001-31 , com sede na Av. Mato Grosso, 740 - Bairro dos Estados - João 

Pessoa/PB, CEP 58030-080. Conforme constam nos autos se trata da empresa (pessoa jurictica) do 

ramo a qual apresentou proposta dentro dos parâmetros praticados no mercado. 

4. DO PREÇO: 

Como proposta comercial, o proponente apresentou como fotma de cobrança de honorários contratuais 

"o percentual mensal de 20% sobre o valor acrescido aos repasses mensais f eitos à Câmara 

Municipal deste Município pelo período de 12 (doze) meses consecutivos". 

S. DOS SERVIÇOS: 

Os serviços deverão ser executados em estreita obediências aos tennos contidos no projeto básico, 

obedecendo as nonnas do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

6. DO RESPALDO LEGAL: 

Quanto à matéria de Direito, entendemos tratar-se de uma hipótese de Inexigibilidade de Licitação, 

com base no art. 25, 11 da Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993, e suas demais alterações. 

Quanto aos procedimentos exigidos pelo Art. 26 da referida Lei, a Comissão de Licitação deverá 

encaminhar o parecer final para publicação. 

7. DA CONCLUSÃO: 

Diante o exposto e, analisando toda a documentação apresentada pelo proponente, verificamos que se 

trata de possibilidade de contratação por meio de INEXTGIBlLLDADE DE LICITAÇÃO. 

OcotTe que, nos termos do art. 25, li da Lei 8.666/93, a contratação de serviços técnicos enumerados 

no art. 13 do mesmo ordenamento deverá ser feito com profissionais ou empresas de "notória 

especi ai i zação". 

Assim, com o advento da Lei 14.039/2020, foi incluído no Estatuto da OAB a definição do que seria a 

notória especialização. Senão vejamos: 

Lei 8. 9061199-1 

Art. 3°-A (. .). 

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou a 

1 
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sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, 

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos 

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é 

essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do 

contrato." 

Pois bem, no acervo apresentado pelo proponente constam elementos capazes de comprovar sua 

notória especialização quanto a matéria pleiteada, haja vista a apresentação de diversos certificados de 

congressos e palestas, que reproduzem estudos sobre a matéria, qual seja o Direito Constitucional . 

Por essas razões, acredita esta comissão estar amparada, legalmente, a contratação perseguida, diante 

de tudo o que foi exposto no presente processo. 

Ao final, solicitamos parecer da Assessoria Jurídica, para a concretização do Processo Administrativo 

de Inexigibilidade de Licitação aqui referido, em seguinte que o presente processo, em sendo 

autorizado pelo Ordenador de Despesa, seja encaminhado para devida Ratificação e Publicação, pela 

autoridade superior, observados os prazos legais, como condição de eficácia do ato. 

41-Lwf~J&~~ 
( NATÁLIA MARIA DE LIMA MELO 

PREGOEIRA E PRESIDENTE DA CPL 

MEMBRO DA CPL 

MEMBRO DA CPL 
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COMUNICAÇÃO INTERNA 

Bayeux/PB, 16 de Dezembro de 2021 

À: Presidente da CPL 

NATÁLIA MARIA DE LIMA MELO 

ASSUNTO: AUTORIZAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO. 

Senhora Presidente da CPL, 

Diante da solicitação apresentada visando a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

TECNICOS ESPECIALIZADOS NO AJUIZAMENTO DE MANDADO DE 

SEGURANÇA EM DESFAVOR DO MUNICÍPIO DE BAYEUX/PB, PARA 

CORREÇÃO DOS REPASSES DEVIDOS PELO EXECUTIVO (DUODECIMOS), NA 

FORMA ESTABELECIDA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E COM RESPALDO NA 

JURISPRUDENCIA DO COLENDO STF. E, a partir dos elementos contidos no 

presente processo, APROVO A PROPOSTA APRESENTADA, ficando desde já 

autorizada a Comissão Permanente de Licitação, a realizar o procedimento 

administrativo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em conformidade com a Lei de 

Licitações n° 8.666/93 e suas alterações posteriores para Contratação em tela, 

através da empresa THIAGO FARIAS FRANCA DE ALMEIDA SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA- CNPJ: 44.493.683/0001-31. 

Considerando o regramento insculpido no art. 67, caput da Lei 8.666/93. Bem como 

a determinação prevista no art. 6° da Resolução Normativa RN-TC n° 09/2016 e a 

revisão do rol de documentos descritos na Portaria n° 187/2018. A GESTÃO DO 

CONTRATO ficará sob a responsabilidade da CHEFIA DE GABINETE, 

representada neste ato pelo servidor nomeado na função. Já a FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO ficará sob responsabilidade do PROCURADOR GERAL desta Casa, 

também representada pelo servidor nomeado na função. 
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Determina-se ainda que seja juntada ao presente caderno cópia da portaria de 

nomeação da CPL!Pregoeiro(a). 

É o despacho. 

o 
MAURI BATISTA DA SILVA 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX 
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PORTARIA GAPRE 004/2021. 

O Presidente da Câmara Municipal de Bayeux, Estado da 
Paraíba, no uso de suas atribuições e de acordo com o Regimento Interno, 

RESOLVE: 

NOMEAR, para fazerem parte da Comissão Permanente de 
Licitação, no exercício fmanceiro de 2021, os Servidores relacionados com os 
respectivos cargos: Natalia Maria de Lima Melo-Pregoeira, Iranildo Gonçalves 
de Melo- Apoio e Maria José da Silva Araujo-Apoio, servindo-lhes de Diploma 
a presente Portaria. 

Gabinete da Presidência, em 04 de janeiro de 2021. 

· 

7

Mauri Batista da Silva 
Presidente 

Atr. L~, 3445- CtMro-- &.gw.,c,- Pa..r~- CEP. 58.30~-ooo - CN'PJ 
08.WG:J.q7U0001--31> 

F~ (83) 3.23;1.. ~;2.8h - FIN)U (83) 3.23.2.5080 



1- PROTOCOLO: 

CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX 
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO 

Instituída em 10 de novembro de 1960 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Observando o disposto na legislação pertinente no que concerne à modalidade de licitação 

empregada, esta Comissão protocolou o processo em tela como sendo processo administrativo 

n° 00029/2021 , contendo até então os seguintes elementos: 

a) Solicitação de contratação acompanhada de termo de referências/projeto básico, 

carta proposta e documentos do proponente; 

b) exposição de motivos para a contratação; 

c) Indicação de dotação orçamentária; 

d) Consulta sobre a possibilidade de contratação direta acompanhada de parecer do 

setor jurídico; 

e) Autorização da autoridade competente, e; 

t) Cópias da Portaria de nomeação do Pregoeiro. 

li - OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS NO 

AJUIZAMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA EM DESFAVOR DO 

MUNICÍPIO DE BA YEUX!PB, PARA CORREÇÃO DOS REPASSES DEVIDOS 

PELO EXECUTIVO (DUODECIMOS), NA FORMA ESTABELECIDA NA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL E COM RESPALDO NA JURISPRUDENCIA DO 

COLENDO STF. 

AUTUAÇÃO 

Hoje, 16 de Dezembro de 2021 , nesta cidade, na sala da Comissão Permanente de Licitação, 

autuo o Processo Administrativo que adiante se vê, como sendo INEXIGffiiLIDADE DE 

LICITAÇÃO N" 00001/2021. 
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Quanto a modalidade escolhida, entendemos tratar-se de uma hipótese de Inexigibi lidade de 

Licitação, com base no art. 25, li da Lei n° 8.666, de 21 de Junho de I 993, cominado com o 

art. 13, inciso V do mesmo ordenamento. E, art. 3°-A da Lei 8.906/1994. 

ID- PROCEDIMENTO: 

Após a elaboração da minuta do contrato, o presente caderno deverá ser encaminhado à 

assessoria técnica jurídica para análise e aprovação da mesma. 

Atenciosamente, 

U±4 :f:/ Ll2;..r. u:Jt 
r-NATAL MARIA DE LIMA ME&; 

PREGOEIRA E PRESIDENTE OA CPL 
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CONTRATO N": ***/2021 

DISPENSA No 00015/2021 

CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX 
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO 

Instituída em 10 de DO\'embro de 1960 

TERMO DE CONTRA TO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 

BAYEUXIPB E THIAGO FARIAS FRANCA 

DE ALMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA- CNPJ: 44.493.683/0001-31 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na Av. 

Liberdade, 3445 - Centro - Bayeux/PB - CEP. 58.306-000 - CNPJ n° 08.606.972/0001-36, neste alo 

representada pelo Sr. Mau.ri Batista da SilYa, Presidente da Câmara Mmúcipal de Bayeux, doravante 

denominada CONTRATANTE, e do outro lado, a Empresa THIAGO FARIAS FRANCA DE 

ALMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA- CNPJ: 44.493.683/0001-31 , com sede na 

Av. Mato Grosso, 740 - Bairro dos Estados - João Pessoa/PB, CEP 58030-080, E-MAIL: 

thiagofranca.adv@gmai l.com - Contato: (83) 998036948, doravante denominada CONTRATADO, 

representada neste ato pelo(a) Sr(a) THIAGO FARIAS FRANCA DE ALMEIDA- CPF: 096.065.294-95, 

OAB/PB 22.248, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as seguintes cláusulas c condições: 

' - .· - ~ -~-- .""' . --- --. _ _.. '"""- ,··.·. - _,, _ --:·- ~~··. ;' ' - ~ .. ' :· . ·_ ·:-: .·. ~· ~ ':~f~~.:~::·:J:j, 

,._ o • , ~ 0 to 0~ < •t.•, o..-,[. ..... .,1-",~•r• ,,_....,,,... ";. ,~• - "!" '. ; ••......- 1.0 4"1. ..... ~ -· •- • -.. • • •-..-- .,.,,,__.. •• o ••< wo• •-<(••~-., .. -~ • • • -~,..~ -!" ~- .!:!'""•'~ ;r: •,-. •-~• • c '-•• c• ,_...,,. _._, ·~·- ~) - "-'{•,J,., ...,,_...,. 

§1° O presente termo de contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação n° OOOOl/2021 , processada nos 

termos do art. 25, inciso II c/c o art. 13, inciso V da Lei Federal n° 8.666, de 21 dejmtho de 1993 e suas 

alterações posteriores. 

§1° O presente contrato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS 

ESPECIALIZADOS NO AJUIZAMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA EM 

DESFAVOR DO MUNICÍPIO DE BAYEUX/PB, PARA CORREÇÃO DOS REPASSES 

DEVIDOS PELO EXECUTIVO (DUODECIMOS), NA FORMA ESTABELECIDA NA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL E COM RESPALDO NA JURJSPRUDENCIA DO 

COLENDO STF. 
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§2° A execução dos serviços deverá obedecer rigorosamente às condições expressas neste processo, proposta 

apresentada e, instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do 

presente contrato, independente de transcrição. 

§ 1° Em contraprestação aos serviços ora contratados, a CONTRATADA perceberá remuneração honorária 

mensal de 20% (vinte por cento) sobre o valor acrescido aos repasses mensais feitos à Câmara Mwlicipal 

de BayetLVPB, pelo período de 12 (doze) meses consecutivos, a contar do inicio da correção dos repasses. 

§ r A remuneração mencionada no § 1 o está condicionada estritamente ao êxito na demanda. O que 

se configurará a pa11ir do inicio da percepção de vaJores decorrentes de "devolução, restituição, 

estorno, compensação, creditamento", ou guaJquer outra modalidade/nomenclatura que venha a ser 

benéfica, do montante total a ser restituído à Câmara Municipal por força de decisão judicial, seja 

ela JWr força de liminar (tutela provisória), ou no mérito da ação. 

§ 3° Na hipótese de revogação, sem justa causa, do mandato outorgado para a prestação dos serviços objeto 

deste Contrato, terá a CONTRATADA direito ao recebimento integral do percentual estipulado nesta 

cláusula, calculado sobre todos os direitos patrimoniais decorrentes do pedido principal da ação proposta, 

independentemente da contratação de outro profissional. para a obtenção do mesmo benefício decorrente da 

Lide, ou seja, com ou sem interrupção do contrato, os honorários apenas serão devidos na hipótese da 

CONTRATANTE vir a ser efetivamente beneficiada através da decisão judicial. 

§ .to Caso exista composição entre as partes litigantes, acordo extrajudicial, a CONTRATANTE 

continuará obrigada a cumprir com o pagamento dos honorários contratuais, na mesma razão 

apresentada nesta cláusula. 

§5° Por força do art. 24 da Lei n° 8.906/J 994, considera-se o presente contrato, como titulo executivo, para 

fins de cobrança dos honorários contratuais. podendo inclusive ser executada nos mesmos autos da ação em 

que tenha atuado o advogado. 

§ l 0 As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO DE BAYEUX 
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01.01 - CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX: 

01.031.2000.2001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLAT!VA: 

3390 39 99 - OUYROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA : 

§2° As classificações orçamentárias acima descritas poderão ser alteradas a critério da Administração. 

·~... • • ~ .... _· ~ • • •• : : .; ·: '. ·- l ' ' - • - ' , :. ' "- ' :- ' - • - • _. • • • \' 

~~ ~ . ' - - . - . . . . . 

§ 1 o O prazo de vigência do Contrato será determinado: 24 (vinte c quatro) meses, considerando a data de 

sua assinatura. 

§ 2° Ficará extinto o contrato caso a ação judicial manejada venha a transitar em julgado e, o pagamento 

dos honorários contrahtais venham a ser quitados em prazo anterior ao estipulado do parágrafo anterior. 

§ 3° O presente contrato poderá ser prorrogado, nos termos do art. 57, li da Lei 8.666/93 . 

. -- - - - . - - - -- - - - .- - - -. - - ' . . :. 
.. - . . . -.- .. --.; . . . 

§ )0 São obrigações da Contratante: 

a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes deste Termo de Contrato: 

b) comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas na prestação dos serviços contratados. para que seja reparado ou corrigido; 

c) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada. através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

e) efetuar o pagamento à ContTatada no valor correspondente aos serviços prestados. no prazo e 

forma estabelecidos neste Contrato e seus anexos, caso existam: 

§ 2° A Administração não responderá por quatsquer compromtssos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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§ 1" A Contratada deve cumprir todas as obrigações, condições c prazos estabelecidos neste termo 

contratual, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto c, ainda: 

a) Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao pratimon.io da 

CONTRATANTE ou a terceitos, quando no desempenho de suas atividades profissionais, objeto 

deste contrato: 

b) Encaminhar para o setor financeiro desta Câmara as respectivas notas fiscais I faturas 

concernentes ao objeto contratuaL 

c) Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução deste 

contrato. especialmente com relação aos encargos traballustas e previdenciários do pessoal 

utilizado para a consecução dos serviços: 

d) Manter-se, durru1te toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na assinatura deste Contrato: 

c) Providenciar a imediata correção das deficiências c ou irregularidades apontadas pela 

Contratante: 

f) Realizar os seráços pre\istos neste instrumento e acompanha-los até final instancia, efetivando 

todas as providencjas processuais e/ou administrativas previstas no ordenamento jurídico, 

observadas as condições aqui assumidas. inclusive promover a execução provisória e definitiva dos 

julgados: 

g) Manter sigilo em face de todas as informações c dados que tiver acesso relativos à 

CONTRATANTE: 

h) Informar com antecedência lodos os procedimentos necessários para a implementação das 

decisões que vieram a ser proferidas; 

Av. Uberdade. 3445 - Centro- Bayeux - Paraíba - CEP. 58.306-000 - CNPJ 08.606.972/ 0001-36 



CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX 
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO 

Instituída em 10 de no,·embro de 1960 

i) Remeter, trimestralmente ou a requerimento da CONTRATANTE, relatório detalhado e 

ahmlizados das medidas interpostas c providencias realizadas. 

§ lo Diante da natureza dos serviços, não ha-verá pre-visão de reajuste para o presente contrato. 

§ I o Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

§ I 0 Nos termos do art. 6 7 Lei n" 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar c fiscalizar 

a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

§ 2° A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta. não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de cotúormidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

§ 3° O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato. indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as prO\idências cabíveis. 

§ lo A rescisão Contratual poderá ser: 

a) Por ato tmilateral c escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados no Art. 79 da Lei 

Federal n°. 8.666/93 . 

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita c fundamentada da 

Autoridade competente, reduzida a termo no Processo Licitatório, desde que haja conveniência da 
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§2u Em caso de rescisão prevista nos Incisos XII e XVII do Art. 78 da Lei Federal n°. 8.666/93, sem que 

haja culpa do(a) CONTRATADO(a), será essa ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados. 

quando os houver sofrido. 

§3° A rescisão Contratual de que trata o Inciso 1 do Art. 78 da Lei Federal n°. 8.666/93 acarretará as 

consequências previstas no Art. 80, Incisos 1 e IV. no que couber ambos da Lei Federal n°. 8.666/93. 

- -- -- · - -- - - - . . -.--,-r_ -------· - .. , . . , <'·' .... ~ 
# • • '• • - • • - •• ~ • - • , •••• , - • • --- • • .... • " - ....................... .... 

.. • • ·- • • - • - - • • - - -' ~ • • -. • ~ # 

§ 1° Comete infração administrativa a Contratada que: 

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação: 

b) ens~jar o retardamento da execução do objeto: 

c) falhar ou fraudar na execução do contrato: 

d) comportar-se de modo inidôneo: 

c) cometer fraude fiscal; 

§ 2° Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato. a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) Ad,·ertência. por faltas leves, asstm entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significati' os para a Contratante; 

b) multa moratória de 0.3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustiúcado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias: 

c) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o \·ator total do contrato. no caso de 

inexecução total do objeto: 

d) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitcm acima, 
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será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

c) suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera c atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos: 

f) imperumento de licitar e contratar com a Uruão, Estados, Distrito Federal ou Municípios com o 

consequcnte descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos: 

f. I) A Sanção de impedimento de Licitar e contratar prevista neste subi tem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses pre,istas como infração administrativa. 

g) declaração de irudoneidade para licitar ou contratar com a Admirustração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação penmte 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. que será concemda sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados: 

§ 3° As sanções de advertência~ suspensão de licitar c impedimento de contratar com o órgão por até dois 

anos: impedimento de licitar e contratar com a União. Estados, Distrito Federal ou Municípios por até cinco 

anos, c: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa. descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

§ 4° Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87. ill e IV da Lei n° 8.666, de 1993. as empresas ou 

profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por me10 dolosos. fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação: 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

§ 5° A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

Av. Uberdade. 3445 - Centro - Bayeux - Parafba - CEP. 58.306-000 - CNPJ 08.606.972/000 J-36 
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assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 

8.666, de l993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999. 

§ 6° As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos. 

ou recolhidos em favor da Administração. ou deduzidos da garantia. ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

a) Caso a Contratante determine. a multa de,·erá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

a contar da data do recebimento da comun.icação em·iada pela autoridade competente. 

§ r Caso o valor da mu lta não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 

Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 4 I 9 do Código Civil. 

§ go A autoridade competente, na aplicação das sanções. levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator. o caráter educativo da pena. bem como o dano causado à Administração, obsen·ado o princípio da 

proporcionalidade. 

§ 9° Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente. com despacho fundamentado. 

para ciência c decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 

de Responsabilizaçâo - PAR 

§ l0° A apuração e o julgamento das demais infrações administrati,·as não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013 , 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

§ l1° O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos c prejuízos à Administração Pública resultantes de ato 

lesivo cometido por pessoa jurídica. com ou sem a participação de agente público . 

. -... · . ::- ··,-.. ,---.·,··-- .... ---... ~·,--~..... .· -
.-... ·. . - - . ' .. 
.! . • -· .• ' -·· .. ~.. '· . • 

§ 1° É vedado à contratada: 

Av. Uberdade. 3445- Centro - Bayeux - Paraíba- CEP. 58.306-000 - CNPJ 08.606.972/ 0001-36 
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a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

§ 1° EYentuais alterações contratuais regcr-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666. de 1993. 

§ 2° A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor in icial 

atualizado do contrato. 

§ 3° As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte c cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

§ I o Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE. segundo as disposições contidas na Lei no 

8.666. de 1993 c demais normas federais de licitações c contratos administrativos c, subsidiariamente. 

segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - c normas e 

princípios gerais dos contratos. 

, . -- ---- ----- ·- -- . 

§ 1° Incumbirá à CONTRATANTE pro\·idenciar a publicação deste instrumento. por extrato. nos meios de 

publicidade adequados, para que os atos neste termo mencionados, ganhem eficácia. 

'· - . - . . - - -
. . - . .· 

§ 1° As questões decorrentes da execução deste instrumento. que não possam ser dirimidas 

admin.istrativamcntc. serão processadas c julgadas na Vara da Fazenda Pública, no Foro da cidade de 

BA YEUX/PB, com exclusão de qualquer outro, por mais privi legiado que seja, salvo nos casos previs tos 

no art. I 02, Inciso I, alínea ' ·d' ' da Constituição Federal. 
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E, por estarem de pleno acordo. foi lavrado o prese nte contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas 

partes c por duas tcstcmu11has. 

Bayeux/PB, 20 de Dezembro de 202 1. 

CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX- CNPJ: 08.606.972/0001-36 

MAURI BATISTA DA SILVA- PRESIDENTE DA CÂMARA 

THIAGO FARIAS FRANCA DE ALMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ: ~~A93.683/0001-31 

CONTRATADO 

TESTEM UNHAS: 

1.----------------------~~--~------------CPF: ______________ _ 
2. -CPF: ______________ _ 
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PARECER JURÍDICO 

REFERÊNClA: INEXIGIBILIDADE N° 00001/2021 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS NO 

AJUIZAMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA EM DESFAVOR DO MUNICÍPIO 

DE BA YEUX/PB, PARA CORREÇÃO DOS REPASSES DEVIDOS PELO EXECUTIVO 

(DUODECIMOS), NA FORMA ESTABELECIDA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 

COM RESPALDO NA JURISPRUDENCIA DO COLENDO STF. 

1. Do relatório 

No dia L6 de Dezembro de 2021, chegou até essa Procuradoria o presente caderno processual, 

identificado como sendo a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 0000 1/2021 , acima identificado. 

Neste existe soli citação da Comissão Pennanente de Licitação da Câmara Municipal de Bayeux/PB, 

para análise final do procedimento em epígrafe. Vistos os presentes autos e. devidamente instruído o 

processo, a consulente requer manifestação jurídica acerca da regularidade do procedimento em 

epígrafe, com vistas, notadamente, à analise da minuta contratual bem como ratificação do certame. 

2. Do Parecer 

Inicialmente, vale destacar que a contratação de advogado difere das demais formas de contratação. 

Especificamente no caso em apreço, denota-se a iminente necessidade da câmara na atividade 

particular e especifica pretendida, que não se confunde com as matérias corriqueiras apresentadas à 

procuradoria. 

O art. 25, li da Lei de Licitações prevê a possibilidade de inexigibilidade quando houver inviabilidade 

de competição, senão vejamos: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houl'er inviabilidade de competição, 

em especial: 

( .. ); 

li- para a contratação de serviços técnicos enurnerados no art. 13 desta Lei, 

de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para seniços de publicidade e 
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divulgação; 

O referido dispositivo já foi interpretado pelo Tribunal de Contas da União - TCU e, inclusive, foi 

objeto de edição para a Súmula n° 39, a qual citamos: 

Súmula TCU 039 - A inexigibilidade de licitação para a contratação de 

serviços técnicos com pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização 

somente é cabível quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de 

exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível 

de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo 

de licitação, nos termos do art. 25, inciso 11, da Lei n° 8.666/ 1993. 

Destaca-se ainda que nos autos do processo, existe farta jurisprudência e reiterados julgados do 

TCEIPB que entendem ser viável a contratação de advogado por processo de inexigibilidade, por ser 

impossível aferir, mediante procedimento licitatório, o trabalho intelectual do Advogado, pois se trata 

de prestação de serviços de nahu·eza personalíssima e singular, mostrando-se patente a inviabilidade 

de competição. 

Dessa forma, a recente lei 14.039/2020, alterou o Estatuto da OAB. Lei Federal 8.906/94. para constar 

a seguinte redação: 

Art. 3°-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, 

técnicos e singulares, quando compromda sua notória especiali::ação, nos 

termos da lei. (incluído pela Lei n° 1-1.039, de 2020) 

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou a 

sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, 

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos 

relacionados com suas atividades, permita inftrir que o seu trabalho é 

essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisjàção do objeto do 

contrato. (Incluído pela Lei n° 1-1.039, de 2020) 
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No mesmo sentido, O Conselho Pleno da OAB já havia editado a Súmula n° 04/20 12/COP, 

posicionando-se pela contratação por inexigibilidade de licitação, citamos: 

O CONSELHO PLENO DO CONSELHO FeDERAL DA OJWEM DOS 

ADVOGADOS DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe são conferidas nos 

arts. 75, parágrafo único, e 86 do Regulamento Geral da Lei n° 8.906 9-1, 

c:onsiderando o julgamento da Proposiç:ão n. -19.0000.2012.003933-6tCOP, 

decidiu, na Sessão Ordinária realizada no dia 17 de setembro de 2012, editar 

a Súmula n. 0-1120121COP, com o seguinte enunciado: "ADVOGADO. 

CONTRA1'A('A-O. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INEXIGJBILJDADE DE 

LJCI1'AÇÃO. Atendidos os requisitos do inciso 11 do art. 25 da Lei n° 

8.666 93, é inexigível procedimento licitatório para contratação de serviços 

advocatícios pela Administração Pública, dada a singularidade da atividade, 

a notória especialização e a inviabilização objetiva de competição, sendo 

inaplicável à espécie o disposto no art. 89 (in totum) do referido diploma 

legal." 

Toma-se possível a contratação por inexigibilidade de licitação, com base no artigo 25, !I, caso sejam 

atendidos os requisitos da lei. 

No caso em análi se, verifica-se que a eventual demanda insurge-se em face do poder executivo 

municipal, este, responsável pelo repasse da verbas do duodécimo ao ente mirim, o que atrai a vedação 

tomada em vá.Jias decisões do STF, STJ (à exemplo do Resp n. 1. 118.875 -RO e Resp 1.769.390 -

MO), entre outros, inclusive as anexadas no procedimento, e demai s tribunais pátrios em relação à 

atuação da procuradoria. 

A existência de corpo jmídico próprio não obsta a possibilidade de conn·atação direta, cumpridos os 

requisitos legais. Se a existência do corpo jurídico fosse impeditivo, o artigo 13, inci sos li, 111 e V da 

Lei 8.666/93 seria inconstitucional, porquanto admite expressamente a contratação de pareceres, 

consultoria, assessoramento e patrocínio de causas judiciais e administrativas. 

A hipótese de contratação direta cabe quando se há necessidade de contratação de profissional com 

)~Q 
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notória expertise na matéria, como é o caso. Presentes os requisitos da Lei n° 8.666/93, a decisão de 

contratar e a escolha do contratado inserem-se na esfera de discricionariedade própria da 

Administração Pública; 

Quanto aos reqwsitos previstos em lei, necessitam estar presentes: (i) A notória especialização 

necessário se faz que o profissional dotado de especialização comprovada. (ii) Já em relação à 

natureza singular do serviço fixou-se, há mwto, o entendimento que os serviços advocatícios prestados 

sem licitação não podem ser feitos por órgão ou entidade da própria Admini stração, o objeto do 

contrato não pode se referir a serviço trivial. 

Apenas excepcionalmente, portanto, poderá haver contratação de advogados privados - desde que 

plenamente configurada a impossibilidade ou relevante inconveniência de que a atribuição seja 

exercida pelos membros da advocacia pública. 

Interessante se faz destacar, o entendimento do TCE/PB pelo entendimento aqui exposto, do qual 

registra-se o acórdão TC-18321/17, além do mesmo entendimento em vários outros julgados daquela 

corte de contas. 

Além do já mencionado, verifica-se que a premissa de cabimento da inexigibilidade, em qualquer das 

hipóteses do art. 25 é a inviabilidade de competição. Por isso é preciso delimitar quando há e quando 

não há viabilidade de competição. 

Para fins do inciso li do art. 25 da Lei n° 8.666/93, a palavra "competição" nada tem a ver com 

disputa, mas sim com a impossibilidade de definir parâmetro ou critério objetivo para escolher a 

me1J10r solução em razão das peculiruidades que revestem e caracterizam o serviço (objeto). 

Além dos fundrunentos acima explicitado, imperioso se faz destacru· que a inviabilidade especial de 

competição que o legislador descreveu no inciso li do art. 25 da Lei n° 8.666/93 tem sentido de 

"impossibi lidade de assegurar tratamento isonômico" na seleção do terceiro que irá atender à demanda 

da Admin istração. Ela resulta da impossibilidade de definir qual é a solução adequada, notadamente 

sob o seu aspecto qualitativo, capaz de atender plenrunente à necessidade da Administração e de 

escolher quem irá viabilizá-la por meio de critério objetivo, de acordo com wn procedimento isento de 

subjetividade. 



CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX 
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO 

Instituída em lO de novembro de 1960 

Assim, podemos entender que existem determinados objetos que não podem ser definidos 

objetivamente, comparados objetivamente e, portanto, selecionados objetivamente. Ou ainda, que 

aparentemente possam ser definidos por dados objetivos e julgados por um critério objetivo (técnica 

e/ou preço), mas a definição, comparação e seleção não garantem que a Administração escoU1a a 

melhor solução para sua necessidade, pois a essência do objeto reveste-se de subjetividade. 

Logo, conclui-se que não há como se escolher, por critérios objetivos válidos que permitam definir no 

processo de licitação convencional parâmetro objetivo de comparação e seleção entre dois ou mai s 

profissionais da área jurídica, o melhor prestador de serviços técnicos especializados conforme o 

objeto em pleito. Portanto, quando isto acontece dizemos que há inviabilidade de competição. 

Havendo inviabilidade de competição, o meio legitimo de escoU1e do prestador dos serviços é a 

inexigibilidade de licitação. 

Assim, não há dúvidas de que a contratação de advogado se enquadre como técnico-profissional 

especializado, confonne previsão legal do Art. 13, V da Lei 8666/93 e do art. 3-A da Lei 8.906/94. 

Desta feita, resta aceitável a contratação na forma como se requer. 

3. Da Conclusão 

Pelo exposto, num análise estritamente juridica e de forma ampla, opmamos pela aprovação da 

Inexigibilidade apresentada, bem como da minuta contratual aposta no presente caderno processual, 

propondo o retomo do processo a( o) CPL!Prcgoeiro para as providencias necessárias. 

Bayeux!PB, 20 de Dezembro de 202 1. 

DE MENDONÇA NETO 

PROCURADOR GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUXJPB 

OAJJIPB 20.200 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO 

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNIClP AL DE BA YEUXIPB, no uso de suas atribuições 

legais, RESOLVE: RATIFICAR E ADJUDICAR o objeto da fNEXlGIBIUDADE DE 

LICITAÇÃO N° 00001 /2021 , que tem por finalidade a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

TECNJCOS ESPECIALIZADOS NO AJUIZAMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA 

EM DESFAVOR DO MUNICÍPIO DE BAYEUXIPB, PARA CORREÇÃO DOS 

REPASSES DEVIDOS PELO EXECUTIVO (DUODECIMOS), NA FORMA 

ESTABELECIDA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E COM RESPALDO NA 

JURISPRUDENCIA DO CO LENDO STF, em favor de: THIAGO FARIAS FRANCA DE 

ALMEIDA SOCIEDADE fNDIVIDUAL DE ADVOCACIA - CNPJ: 44.493.683/0001-31. 

Em conformidade com o relatório técnico emanado pela CPL e Parecer da Procuradoria 

Jurídica. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, li c/c art. 13, V da Lei 8.666/93. Publique-se e 

cumpra-se. 

?s---- Bayeux/PB, 20 de Dezembro de 2021. 

A-A IJ/-) 
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Instituído pela Resolução n° 09/2005 de 17 de agosto de 2005 

Câmara Municipal de Bayeux · Paraíba 

CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX 
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO 

lnslitulda •m I O d• oonmbro d• 1960 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BA YEUXIPB. no uso de suas atribuições 

legais, RESOLVE: RATIFICAR F. ADJUDICAR o objeto da INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO N" 0000112021, qm: tem por finalidade a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

TECNICOS ESPECIALIZADOS NO AJUIZAMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA 

EM DESFAVOR DO MUNJCiPIO DE BA YEUX/PB, PARA CORREÇÃO DOS 

REPASSES DEVIDOS PELO EXECUTIVO (DUODECrMOS), NA FORMA 

ESTABELECIDA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E COM RESPALDO NA 

JURISPRUDENCLA DO COLENDO STF, em lavor de . THIAGO FARIAS FRANCA DE 

ALMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA- CNPJ. 44.493.683/0001-31. 

Em conformidade eom o rclulório tecnieo emanado pela CPL c Parecer da Procuradoria 

Jurfdica. FUNDAMENTO LEGAL. Art. 25, 11 c/c an. 13, V da Lei 8.666/93. Publique-se c 

cumpra-se. 

BayeuxiPB. 20 de De.tembro de 2021 

< :l~~Jt;A)SILVA 
PRESIDENTE DA CÂMAR.<\ 

Av ube<dade. 3445 - Centro- &.yeux- P.>rafbd- CEP 58 306-000- CNPJ 08 606 972/0001-36 
Fon<:: {83J 3232 3286 

www co•m•.,.,.MyetD< pb gov br 
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CONTRATO No: 31/2021 

INEXIGffiiLIDADE No 00001/2021 

TERMO DE CONTRA TO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 

BA YEUXIPB E THIAGO FARIAS FRANCA 

DE ALMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA - CNPJ: 44.493.683/0001-31 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BA YEUX, Pessoa Juridica de Direito Público, com sede na Av. 

Liberdade, 3445 - Centro - Bayeux/PB - CEP. 58.306-000 - CNPJ n° 08.606.972/0001-36, neste ato 

representada pelo Sr. Mauri Batista da Silva, Presidente da Câmara Municipal de Bayeux, doravante 

denominada CONTRATANTE, e do outro lado, a Empresa THIAGO FARIAS FRANCA DE 

ALMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - CNPJ: 44.493.683/0001-31 , com sede na 

Av. Mato Grosso, 740 - Bairro dos Estados - João Pessoa/PB, CEP 58030-080, E-MAIL: 

thiagofranca.adv@gmail.com - Contato: (83) 998036948, doravante denominada CONTRATADO, 

representada neste ato pelo(a) Sr(a) THIAGO FARIAS FRANCA DE ALMElDA - CPF: 096.065.294-95, 

OABIPB 22.248, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

§1 ° O presente termo de contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação n° 0000 1/2021 , processada nos 

termos do art. 25, inciso !l c/c o art. 13, inciso V da Lei Federal n° 8.666, de 2 1 de junho de 1993 e suas 

alterações posteriores. 

§1° O presente contrato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS 

ESPECIALIZADOS NO AJUIZAMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA EM 

DESFAVOR DO MUNICÍPIO DE BAYEUXIPB, PARA CORREÇÃO DOS REPASSES 

DEVIDOS PELO EXECUTIVO (DUODECIMOS), NA FORMA ESTABELECIDA NA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL E COM RESPALDO NA JURISPRUDENCIA DO 

COLENDO STF. 

Av. Ube•dade. 3445 - Centro - Bayeu• - Pa.alba - CEP. 58.306.000 - CNP J 08.606.972/ 000 1-36 I .,1-krv-
Fone: {83) 3232. 3286 

www.camarabayeux.pb.gov.br 
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§2° A execução dos serviços deverá obedecer rigorosamente às condições expressas neste processo, proposta 

apresentada e, instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do 

presente contrato, independente detranscrição. 

USULA TERCEIRA - DO VALOR E PAGAMENTO: 

§I o Em contraprestação aos serviços ora contratados, a CONTRATADA perceberá remuneração honorária 

mensal de 20% (vinte por cento) sobre o valor acrescido aos repasses mensais feitos à Câmara Municipal 

de Bayeux/ PB, pelo periodo de 12 (doze) meses consecutivos, a contar do inicio da correção dos repasses . 

§ 2° A remuneração mencionada no§ 1° está condicionada estritamente ao êxito na demanda. O que 

se configurará a partir do inicio da percepção de valores decorrentes de "devolução, restituição, 

estorno, compensação, creditamento", ou qualquer outra modalidade/nomenclatura que venha a ser 

benéfica, do montante total a ser restituído à Câmara Municipal por força de decisão judicial, se ja 

ela por força de liminar (tutela provisória), ou no mérito da ação. 

§ 3° Na hipótese de revogação, sem justa causa, do mandato outorgado para a prestação dos serviços objeto 

deste Contrato, terá a CONTRATADA direito ao recebimento integral do percentual estipulado nesta 

cláusula, calculado sobre todos os direitos patrimoniais decorrentes do pedido principal da ação proposta, 

independentemente da contratação de outro profissional, para a obtenção do mesmo beneficio decorrente da 

lide, ou seja, com ou sem interrupção do contrato, os honorários apenas serão devidos na hipótese da 

CONTRATANTE vir a ser efetivamente beneficiada através da decisão judicial. 

§ 4° Caso exista composição entre as partes litigantes, acordo extrajudicial, a CONTRATANTE 

continuará obrigada a cumprir com o pagamento dos honorários contratuais, na mesma razão 

apresentada nesta cláusula. 

§5° Por força do art. 24 da Lei n° 8.906/ 1994, considera-se o presente contrato, como titulo executivo, para 

fins de cobrança dos honorários contratuais, podendo inclusive ser executada nos mesmos autos da ação em 

que tenha atuado o advogado. 

USULA QUARTA- DA OOTAÇ 0: 

§I o As despesas correrão por conta da segumte dotação, constante do orçamento vigente: 

RECURSOS PR6PRJOS DO MUNICÍPIO DE BAYEUX: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX 
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO 

Instituída em 10 de novembro de 1960 

01.01 CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX; 

01.031.2000.2001 MANUTENÇÃO DAS A17V1DADES LEGISIA7'1VA: 

3390 39 99 OUTROS SERVIÇOS DE 71iR.Ct.."JROS PESSOA JURÍDICA; 

§2° As classificações orçamentárias acima descritas poderão ser alteradas a critério da Administração. 

L USULA QUINTA- DOS PRAZOS: 

§ 1° O prazo de vigência do Contrato será determinado: 24 (vinte e quatro) meses, considerando a data de 

sua assinatura. 

§ 2° Ficará extinto o contrato caso a ação judicial manejada venha a transitar em julgado e, o pagamento 

dos honorários contratuais venham a ser quitados em prazo anterior ao estipulado do parágrafo anterior. 

§ 3° O presente contrato poderá ser prorrogado, nos termos do art. 57, Il da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA SEXTA- DAS OBRIGAÇ ES DO CONTRATANTE: 

§ I o São obrigações da Contratante: 

a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes deste Termo de Contrato; 

b) comuntcar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas na prestação dos serviços contratados, para que seja reparado ou corrigido; 

c) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aos serviços prestados, no prazo e 

forma estabelecidos neste Contrato e seus anexos, caso existam; 

§ 2° A Administração não responderá por quatsquer compromtssos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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USUMSETIMA:-D 

CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX 
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO 

Instituída em lO de novembro de 1960 

§ 1 o A Contratada deve cumprir todas as obrigações, condições e prazos estabelecidos neste termo 

contratual, asswnindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

a) Encaminhar para o setor fmanceiro desta Câmara as respectivas notas fiscais I faturas 

concernentes ao objeto contratual; 

b) Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da relação trabalhista, 

incluindo os encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal utilizado para a consecução dos 

serviços; 

c) Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na assinatura deste Contrato; 

d) Providenciar a imediata coneção das deficiências e ou irregularidades apontadas pela 

Contratante; 

e) Realizar os serviços previstos neste instrumento e acompanha-los até fmal instancia, efetivando 

todas as providencias processuais e/ou administrativas previstas no ordenamento jurídico, 

observadas as condições aqui assumidas, inclusive promover a execução provisória e definitiva dos 

julgados; 

f) Manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso relativos à 

CONTRATANTE; 

g) Informar com antecedência todos os procedimentos necessários para a implementação das 

decisões que vieram a ser proferidas; 

h) Remeter, trimestralmente ou a requerimento da CONTRATANTE, relatório detalhado e 

atualizados das medidas interpostas e providencias realizadas. I 
r=-r=::=-:--==~~-__.....,..-------, 

11D 
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CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX 
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO 

Inst ituída em 10 de novembro de 1960 

§ I o Diante da natureza dos serviços, não haverá previsão de reajuste para o presente contrato. 

§I o Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

§ I 0 Nos tennos do art. 67 Lei n° 8.666, de I 993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 

a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

detenninando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

§ 2° A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de confonnidade com o art. 70 da Lei 11° 8.666, de I 993. 

§ 3° O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, detenninando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

§ l 0 A rescisão Contratual poderá ser: 

a) Por ato tmilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados no Art. 79 da Lei 

Federal n°. 8.666/93. 

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 

Autoridade competente, reduzida a tenno no Processo Licitatório, desde que haja conveniência da 

CONTRATANTE. 

§2° Em caso de rescisão prevista nos Incisos XJI e XVll do Art. 78 da Lei Federal n°. 8.666/93, sem que 

haja culpa do( a) CONTRATA DO( a), será essa ressarcida dos prejuíws regulamentares comprovados, 
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quando os houver sofrido. 

CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX 
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO 

Instituída em lO de novembro de 1960 

§3° A rescisão Contratual de que trata o Inciso I do Art. 78 da Lei Federal n°. 8.666/93 acarretará as 

consequências previstas no Art. 80, Incisos l e fY, no que couber ambos da Lei Federal n°. 8.666/93. 

§ I o Comete infração administrativa a Contratada que: 

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; 

e) cometer fraude fiscal ; 

§ 2° Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) Advertência, por faltas leves, assun entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

b) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

c) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

d) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será apli.cada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

e) suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade I 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

>~ 
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dois anos; 

CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX 
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO 

Instituída em lO de novembro de 1960 

f) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

f. I) A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitcm também é 

aplicável em quaisquer das h1póteses previstas como infração administrativa. 

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

§ 3° As sanções de advertência; suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão por até dois 

anos; impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distri to Federal ou Municípios por até cinco 

anos, e; declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

§ 4° Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, lll e 1V da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por me10 dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

§ 5° A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999. 

§ 6° As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 

~~~ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX 
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO 

Instituída em I O de novembro de 1960 

ou recolhidos em favor da Administração, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

a) Caso a Contratante detennine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

§ 7° Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 

Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, confonne artigo 419 do Código Civi l. 

§ 8° A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

§ 9° Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à admi nistração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabi lidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundan1entado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 

de Responsabilização - PAR. 

§ I 0° A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos tennos da Lei n° I 2.846, de I 0 de agosto de 20 I 3, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

§ I 1° O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Públ ica resultantes de ato 

lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

§ 1° É vedado à contratada: 

a) Caucionar ou utilizar este Tenno de Contrato para qualquer operação financeira; 

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da I 

r5Z 



CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX 
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO 

lnstituída em 10 de novembro de 1960 

§ I 0 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

§ 2° A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

§ 3° As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

§ I 0 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 

8.666, de 1993 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiarian1ente, 

segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

§ I o Incumbirá á CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, nos meios de 

publicidade adequados, para que os atos neste termo mencionados, ganhem eficácia. 

§ I o As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Vara da Fazenda Pública, no Foro da cidade de 

BAYEUX/PB, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos 

no art. I 02, Inciso I, alínea "d" da Constituição Federal. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas 

pru1es e por duas testemunhas. 

Bayeux!PB, 20 de Dezembro de 2021. I 
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CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX 
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO 

Instituída em I O de novembro de 1960 

CÂMARA MUNICIPAL DE BA YEUX- CNPJ: 08.606.972/0001-36 

THlAGO FARIAS FRANCA 

TESTEMUNHAS: 

LVA- PRESIDENTE DA CÂMARA 

ALMEIDA SOCIEDADE [NDIVlDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ: 44.493.683/0001-31 

CONTRATADO 

- cPF= o~a. 8.1131 v~ g 
-CPF: ;US ~8 ~:\.11\- 2>1 

Av. Liberdade. 3445- Centro - Bayeux- Paraíba- CEP. 58.306-000- CNPJ 08.606.972/ 0001 -36 
Fone: (83) 3232. 3286 

WWIN.camarabayeux.pb.gov.br 



~~..,_DEBAYEI.I-" 

~ 

CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX 
CASA SEVERAQUE DIONÍSIO 

Instituída em lO de novembro de 1960 

EXTRA TO DO CONTRA TO 

1. CONTRATO N° 3112021; 2. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00001 /2021 ; 3. OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS NO AJUIZAMENTO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA EM DESFAVOR DO MUNICÍPIO DE BAYEUX/PB, PARA 
CORREÇÃO DOS REPASSES DEVIDOS PELO EXECUTIVO (DUODECIMOS), NA FORMA 
ESTABELECIDA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E COM RESPALDO NA JURISPRUDENCIA 
DO COLENDO STF; 4. CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE BA YEUX - CNP J: 
08.606.972/0001-36; 5. CONTRATADO: THIAGO FARJAS FRANCA DE ALMEIDA 
SOCIEDADE INDIVIDU AL DE ADVOCACIA - CNPJ: 44.493.683/0001-31. 6. FONTE DE 
RECURSOS: Recursos Ordinários. 7. DATA DA ASSINATURA: 20112/2021. 8. PRAZO: 
19112/2023. 
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Instituído pela Resolução n° 09/2005 de 17 de agosto de 2005 

li Câmara Municipal de Bayeux • Paraíba 

I Edição Extra www.camarabayeux.pb.gov.br 21 de dezembro de 2021 I 

MESA DIRETORA DA CAMARA MUNICIPAL SECRETARIA LEGISLATIVA 

PUBLICAÇÃO DE PROPOSIÇÕES, DOCUMENTOS OFICIAIS E DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE BAYEUX. 

PROJETOS DE LEI, PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR, PROJETOS DE EMENDAS, 

EMENDAS A LEI ORGÂNICA DO MUNICIPIO, PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO, 

PARECERES DAS COMISSOES, PROJETOS DE RESOLUÇÃO, RESOLUÇÃO, 

REQUERIMENTOS, ATAS E ATOS DA MESA DIRETORA E DA PRESID~NCIA. 

chMRA MUNIClPAI. DE BAYEUX 
CASA SEVERAQUE DIONfSIO 

l mtitukla r-m 10 d~ non~nbro dt 1960 

EXTRATO 00 CO"TRATO 

I. COI'TTRATO :-.~ 3112021,2 INEX1GII31LIDADE DE LICITAÇÃO V 0000112021 ; 3 OBJETO 
CO'ITRATAÇ.\0 DE SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS NO NUIZAMENTO DE 
MA.'iDAOO DE SEGURA.,ÇA E\1 DESFAVOR 00 \iUNICIPIO DE BAYEUXII'B. PARA 
CORREÇÃO DOS REPASSES DEVIDOS PELO EXECUTIVO (OLODECIMOS). NA FORMA 
ESTABELECIDA NA COI'<S'I1TIJIÇÃO FEDERAL E COM RESPALDO NA JURJSI'RUDENCIA 
DO COLENDO STF: 4 CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX • C!\PJ 
08.606972ftl001-3ó; 5. C:Ol\'TRATADO. TIII,\GO FARIAS I RANCA DE ALMEIDA 
SOCIEDADE INOIVIDUAL DE ADVOCACIA • CNPJ: 44.49368310001-31. 6. fONTE DE 
RECURSOS Recursos On:lin6nos. 7 DATJ\ DA ASSINAnJRA 20/1212021 8. PRAZO. 
19/1212023 

l!.v. lítK:rd.tdc. 3+45- Cmtto - Bifyc."UUC-P«afbo\ - CEP. 50 306-000- CJ'.IPJ 08.606..972/0001·36 
fone' 183)3232 3286 

15ª LEGISLATURA 
1° BIÊNIO 

( 2021) 
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'c: Diário Oficial ... João Pessoa- Sexta-feira, 24 de Dezembro de 2021 71 

LIDA DE- P~IAQ 214 000006- I ronsfcu:ne~a ~c Recursos do SUS I' oro Gc";iu do ~L S I I 90 52 O I 
- EQUII'AMENTOS 1; ~1ATI'RIAI. I'ER\1A:\E:\TE VIGI~:\Cii\ Olé o final d•> C\erc1010 finJII<Cno 
de 202 1. PARTES CO:-.TRArA:\ I E.S Fundo ~hm1c1pol de Saudc de Carnubas c Cl ~· 1>0501 '2021 
- 15 09.2 1 - GM COMERCIO E SERVIC"O l.rDA- RS 44 110.00. CT ;-;• ú0502!2021 • 15 09 21 • ~ I 
K. DE AZEVEDO ARAUJO DU"IRA DANTAS - RS 20 000,00: CT ;-;• 60503/2021 - 15 09 2 1 ·REDE 
DE NEGOCIOS E~ I TEC)';OI.OGIA I. I"Dt\ • RS 14 820,00 

EXTUATO DI:: CO,'iTU/\'1 O 
OBJETO: AQUI SI(' ÀO DE EQUII'A\tE:-.TOS PARA INSTALAÇÃO DO SISTE~IA DE \ 10~11 ORA­
,\IIENTO DAS VIAS I'UULICAS DO ~IUNICII'IIO DE CARAUIJAS/ PU. FUNI)A~IENTO LEOAL: 
Dispensa de Licilaç~o n' DV000 19n021 DOTA(' AO· Recursos Próprios do \1n1ncip10 de C"araiohn•· 
06.00 - SECRETARIA DE OBRAS I'Ulll.ICAS E SERVIÇOS URUANOS 15.122 OQ.J.J 202?- MA­
'iUTEN(';\() DAS ATIVIDADES DA SFCRFTAR IA 00 1 00000 1- Recursos 0 1d1n:inos 'I 4 90 52 OI 
-I:QUIPA~IE~'I OS E ~IAII:RIAI. I'ER~ IA~E:-:TE VIGÍi~CIA. até o final do 1!\CICICIO finnnceno ele 
2021. PARTES CONTRXI"A~ I"ES Prcfc1111ra Mlnnc1pal de Camubas c· CT :-;• 519011202 1 -OS lO 21 
-EDSON AIRES ALMFIDA - \I F. RS 17 513.00 

Prefeitura Municipal 
de Piancó 

EXTRATO 
PRI::Fl::ITUR;\ \ t lJI\' IC II'Al. DI:: l' IA:\C"Ó 

E:\ 0 UE TE lOtO IJE.\D I I'J\ O 
1:-.Sl KIJ\IU\TO Se1nno A~lti\O ou lcnuo de Contrato n' 000159.20 18. em 17 12 20 t ~ 
PARTES· Prcfe111na ~lulliCIJilll ~c l'1.1m·o c" <lliJil"esa CONSTRUTOR,\ 1),\Kl 1-.IRI:LI ~ 11 . 
OBJETO CO:'\TR.t\1 \ !,_\J. . lrnpl:uua,.·.io de J)J\'111H.'11Htç:io em par:llclrplJ>t'iJO ~UI\ l.t) púbhl·as mbanas 
do ~1uuicip1o de Poancó. atcndcndn no Couto ato de Repasse:-\' 1 008218-67/~0 13, ~~~~~~ II.RIO Di\S 
CIDADES/CAl:\,\ 
OOJETO DO ADITIVO Pronogo1~o de prazo 
FUNDi\~ I El'\TA('i\0 i\n. ú5 do l.c1 n' K.666/9J. 
l'iancó- Pil. 23 de 1Jctconb10 de 202 1 
U:miel Galdino dt· Arllújo P<'rl.'ira . Pr .. ·ft·ito 

Prefeitura Municipal 
de Alhandra 

LICITAÇÕES 

C-~---

l'll~:n:l'l'l'lt \ \ll' I\' I('IJ>AJ. OF: AJ.IIA:'<DitA 

RATif' IC.\ Ç,\0 
t\Dt:SAO A lt l::C ISTRO DE P HEÇOS i'\" 00003/2021 

:\os tcm,os dos elementos cOJbiBnlcs da rcspecll\'":t C..'\:posição de ~fot i\'OS que mslnu o processo c 
observado o parecer d:. Asscssona Jurídica. referente a t\dcsão 3 Registro de Preços n• 000011202 1. 
que objeth·a A refcru.l3 :tdcsào 'isa i1 contnunçào de empresa cspccmli7.!1da p:ua prcsta\·ão de ~cn·i ços 
parccl:1dos de loc:u;Jo e recarga de o~IJ;;~Illo mcd1cmal comprimido c hqucfcuo. dcv1d3mcmc cn\'tt/.:ado 
confonnc nonnas d:t ;\:\'VISA. em c1hndsos llttdr.h' de 1m3; 4m1: Sm1: 6111 1. 7m1 c !OmJ, :ltrnvé" dn Ata 
de Reg1stro de 1'1cços n" 00006."2021. d«nnenoc do edito! de l'rc~ão Elcnônoco n• 00ú'2021, da I'RE­
FEITliRA ~IU:\IC"II'AI. DF I·SI'FRAS('Ad'O. RATIFIC"O o corrcspondenlc pru.:cdnnenh> em ra"" 
de. AI.EXSAJ\:DRO SA:-i'J<)S DA SII.\"A- RS 11·1 578,68 

:\lh:uuJn1 • PB. 14 d~: tk•zcmhro de 20:! I 
\1.\ltCE I.O ltOilltiGliF:S OA COSTA 

I'Jtt-:Ft·: rro 

I' JU :n : rn J( ,\ .\Jl' ;\' J( ' IJ 'A L ll (i\ LJJA I\' UitA 

GEST O R t:: FISCA l. UO CO:'<Titi\TO 
AI>ES,\0 A ltECI ST itO DF: PRE:ÇOS i'\" 00003/2021 

~os tcnnos da nomm vi[!CtUc c ohscrvado o disposto no respectivo processo, que objcti\'n A rc li:nda 
adcsilo v1sa :i contr:llnçào de empresa cspccta lu.ada para prestação de scn•1ços pnrcclac..los de locação 
c rcc3rga de oxigênio mcdtcmal co1npnmulo c hqucfdto, dc,·idnmcntc cnvazado confonnc no1111:1' da 
A=' VISA, em cthndJOs t>a1.fl lo de lm3,.tm,; Sm1

, 6m'; 7m'c 10m'. alr3\'êS dBAta de Rct;tstro de l's cços 
n' OOOOGI2021. dcconentc do cduol de l'rtrJo Elcor,;luco n' 006'202 1, dai' REfEITt:Ri\ ~ l l ':\ICI I', \I. I> E 
ESPERANÇN PO. l>E. .. 'i tG~Oos "crvutoscs l lar\'C)' Jefferson Je Carvalho Fern:ara. Sccret~no ~hmacap:~l 
de S3Udc. como Gc~tor. e Ju~c: Roma Ido Fctrc:tr:t Onrbos~ S«r~t:ino ~tmucap3l .\ll!UiliO de ~nudc. l)3ta 
Fiscal. do contr3lo decorrente tt3 Ath.:s~io :1,\1:1 tlc: Rq;,tsuo de P1cços n• ADOOO<n. :!0:! 1. cspcCI3hncntc 
para ncompanh3r c fiscahnr :t C\Ccuç:\o do rcfcndo conmuo. respectivamente 

Alhnndro- PB. I~ ~c dctcmb1o ~c 2021 
~ IAit C t:I .O ltOO iti C L' ES DA CO STA 

I'REFF: ITO 

EXTRATO 

F:XTHATO DE CQ,'iTH \TO 
AOt:SAO A ltECIST IW IH: l'lt t:~ ·os :\" 00003/202 1 
OOJETO: J\ acfC'ahln aJc!lilO \ISnli Ct.U\ IIillaçào de empresa CSJJC.'C tala ;onda para Jli CSi il\.lH ~1 ~-" 'iCI\1\'0' 

pun:clados de locnç!\n c IL'C311_!11 th: U\ll'êmu m..:clu.;mal cumpnmadu..: llqw . .:fcuo. de\ ulamcnt..: em :1/;tdu 
ccmfonnc normas tia 1\:\\ ISA. em calmcl iu' prtdr:io d(' lna l , •lnl 1, Sna'. ( 1111 1, 7nt' c IOan' íli i ii\~S du t\1;1 

de Hct~''llll de Pacçm. n~ 0(){)06 '2021. dt·cuncntc do cdu;al tlc Prq~.ln l ~kuõmco n• 006 ·2021. da PRI:· 
FJ'I l URA \ ll':-:ICII'AI.DE ESI'ERA~ÇAd'O Fli:-:DA~II:~l 0 LEGAL. Adcsllo a Re~ostoo do 1'1eços 
n• oooo:; :!021 e Ala de Rct!IStro de J'rcços n" 00006'2021, decorrcnlc do processo hcilatõno modahd3dC: 
Prcg~o Flctrôlnco n' 00006n021. rcahzado pelo PREFEITURA \IU:\ICII'AI. DE ESPERA:-:('.>'\/ 
1'13 DOTAÇ.\0 02 007 SECRETA RIA DI: SAlJDE lO 122.202J 2079 Ações de enfrcntomcnto ao 
C0\" 1 0-1~ 33<>0 10 00 2 14 ~lo1cnal de Consumo - Recuosos do Sl'S 3390 39 00 214 Outros Sen·iços 
lic Tc1couos l'cssoa Jun~ 1ca- Recursos SUS 10.301.2020.209 1 ~lnnutcnç~o dosAtovidadesAD:VI. da 
Secretaro:1lic Saio de 3390 30.00.00 I :vta1cnol de Consumo - ltecursos Ordin.nos 3390 30 00 2 11 ~1otcrml 
de ConMuuo- Recursos FUS 3390 39.00.21 1 ... VIGI1NCJA o tê 1411212022 PARTES COl'\TRATAK­
TES: l'rcfcotnrn ~lnmcipal de Allonndrn c : CTN' 00 1441202 1 - 14 12 21 - ALEXSANDRO SANTOS 
DA SILVA- RS 144 578.68. 

Câmara Municipal 
de Bayeux 

LICITAÇÃO 

T t: ll\10 DE ltATIFICA('.\0 
l.'il::\ IC WII.IIlADt: 011202 1 

O I'RF.SinE~TF DA CA~IARA ~IU:\IC JI',\1. DE OAYEUX/I'Il. no uso de suas a1nhu1ções lct'"ls. 
RESOL\'1: RATIFICAR E ADJl'DICAR o objeto do l~EXIGII31LII);\DI: DE LIC'ITA('i\0 :-;• 
00001 202 1. que rem por finohdade a CO~TRATA('ÀO DF SERVIÇOS 1 EC":'\ICOS ESPECli\U;t~\ ­
DOS ~O AJL'IZ\~IISIO DE ~ 1 ;\:-o:DADO DE SEGURA~('!\ E~t DESFAVOR DO ~fl!:-:JCII'IO 
DI· BWI l ":\•1'11. 1'.·\R.\ l'OKRI·Ç \O DOS REI'.\SSES DE V mOS PII.O FXI·CL'TI\ '0 (DI'ODI·· 
( I ~Hl~l. ~t\ HlR~IA I:S'li\lli:I.I-C'IDA :\i\ C"O~S 1'1 ll 'JÇ,\() 1-J:I)ERi\L E CO~ I Rl:SI't\I .DO :-;,\ 
Jl"lliSI'Rl'IJI·.'\l'J ,\ IJCJ COI.E~IJO STF, em f;l\or de IIIIAGO FARIAS FRANCA DE AL~1EIIJi\ 

SOCII'IJ.\I)J: I'IJIVIDt:AI DF "DVOC'ACIA. ('~ I'J 44 493 úSJ,OOO I-31 Em conform1dode .:om 
o 1clawno tCcutco cmanaliO pt..·la \PL •• P:ucccr dn Procurndo1m Jmithcn. FU~DAME!\rrO LEGA( .. : 
A1t 25. li c/c 011 13. \ 'do I e1 M úúó/93 l'ubliqut·-sc c cumpra-se 

Bo)Cux!PU. 20 de Dezembro de 2021. 
,\IAUIII UATISTA Oi\ SILVA 
I'IU:SIIJEI\'T t: Di\ Ct\.\1,\ lti\ 

EXTRATO 
Ct\\1.\ll i\ ~Jlj:\'JCI PA I. o ~: llt\\'F:l'X/ PB 

E:\'Tit \ ro 00 COI\'Tit \TO 
I CU:-. I"KMO ~· 3 I 2021, 2. l ~EXIGIIJIUDADE DI: LICIIA('ÃO ~· 00001/2021. 3 OBJErO 
CO:\TRATA('AO DE SER\'I('OS TEC~ICOS ESPECIALIZADOS ~O AJUIZA~1El'\TO DE ~ I A:-:. 
0 ,\UO DF SEGURA~('.'\ D I DESFAVOR DO ~IU:SICIPIO DE OAYEU:V1'0, PARA CORREÇ,\O 
DOS RI· PASSES DEVIDOS I' EI.O EXECUTIVO (DUODECIMOS). NA FORMA ESTAOELECJDA 
:-:A CO~S'IITL'I~' ,\0 FEDERAL E CO~I RESI';\LDO :-:A JL'RISPRUDF.NCIA DO COI.E~DO 
STF, ~ ('0'\'IRr\I'A:-.TE (',\~ t t\Rr\ ~IU~IC"IPAL DJ: IJA\'Fl,'X - C:\'PJ 0860697210001-36.5 
CO)';TI(i\IAIJO '11111\GO FARIAS 1%\:\C;\ DE AL~l i:IDA SOCIEDADE 1:-JDIVIOl.ii\L DI: AD· 
VOC"ACii\- C~PJ 44 493 6831000 1-31 ú FONl E 01; RECURSOS Recursos Ordm:inos 7 DAT,\ 
DA \SSI~ATliRA' 20/ 12/202 1 8 PRAZO 1?/1212023 

ATOS EMPRESARIAIS 
l.:.~RUQJ'\ 'IJ.!Ji:.Q t -.:TEll~tl; :-J IL' II',\ 1 . DE SAl; DE DO CARIRI ORII·.l'\TAI.- CISCOR ­
C'IIA~I \~ 11:"10 Pt.:BI.IC'O :-;' !1002.202 1 -llmiOI.OGA('t\0 01: J:-o:EXIGIHILIDALJE- OBJETO 
Crl·tl~.:n...:.uunt'lllo d1.· P J .... ou P F pam prc~tnr scrvtços csrtcl:ahlndos de saúde ,\DJUDICO c IIOM0-
1 ()(;():o J'>; J·XIGIIII IIDADE · l'll t\\IA~IENH) I'Úili.ICO ;\'' 00021~02 1 , sut<endn pelo Cl'l. do 
C'ISCOR c ~>IH ficado pda t\hl';,o!IOIH1 Juz iJac:t em S\.'U oficto de 22/121202 1, referente ao CrC'dcncmmcnto 
tios .;cgunucs hc•I1•1Hcs O nome cumpll.'to dos crcc.Jcncintlos pcssoas Jmichcas ou pessoas fisicns, C:'\PJ 
ou CPF. os au:ns em cnda lote c os \ :JIOics for:un publicados ll:I IIIIL't;rn no Otário da FAMUP cd1ç~o 11~ 
3.010 no d1o 23 12 202 1.p:igmas 3. ·I c 5 Valor totol do ccnamc para os 14 loco tnutcs crcdencondos PJ/ 
PF pnrn 2022 ê 1lc até RS 1.3úJ.668,00, confonnc descreve o an. 25, dnl.e1 n' 8.666/93 c suas olteroçõos 
po'iitcnorcs Con\ocamos os licit:mtcs pnrn n rctirnda da ~E e assmotur3 do contr:uo, nos tcnnos do An 
6-1, c:1pu1, do Cll:\llo diplom:~lcgal, sob ilS pcnahdntlcs dn l ~.: t Pulthquc·Sc o presente Ato para sua dica­
em - C'obacena< I'U 23/ 121202 1 - C'ICERO JOSE FFR:-o:,\ :-.IJI·.S 1>0 CAil\10 -l'rc<idcutc do CISCOR 

~~ S'A 1:-.JJl:STRit.\ E ('O~IÉRC'IO · EX I RATO IH i\ TA Di\ i\SSE\IDI.EIA GI:Rr\1. 
ORDI'>;ARIA E EXTRAORDINARIA REALIZADA NO Dli\ 5 DE 1'\0VE\IORO DE 2021 - RE­
AI.IZA(AO ~cde Soc1ol da Empresa. a Rua Joõo Pesso>. 330, Canop1no Grande, l'oraiba D,\TA c 
IIORARIO 5 de 111wcmbro de 2021. ãs lO 00 horas I'RESE~Çi\ ;\c1omstascom direito a voto. rcprc· 
~cntnudo :1 lUtahJadc do c:tpual "ocial. confonm..· Yl'nfic:adu no L1vro de l'n.•scnçal.losAc10nistas. ~ 1 ES.'\ 
IJJRIGF~lE· Prclliufcntt.~- Paulo Francu1c1c ~fctJ clfO~ S1h a. Sccrctáno- Gusttwo \\'ogncr S1ha Pmto 
l'e"o1o l>l:LIIJI:Rr\~'ÓES I) 1\ p1ovaç3o ~os IJocmncntos da Admmo<trnçllo, do Uabnço l'atrunomol. 
d:" Dc.·nHmstf':'IÇt)c'\ tio H.csult;~du, das ~ lut açôcs do I':HnniÔIIIO l.iqmdo c das Onscns c Aphcnçõcs 
dos Recursos. scfcn.·ntcs ao Excrcicio de 2020. 2) llomologaçl\o dos hunur:inos dos Aduumstradorc!i 
110 pcriodo de Jnlho/2020-Junho/202 1 c fixação de I'Crbo pnra o J>eri o1lo ~c Jnlho1202 1-Junho '2022 3) 
Deliberação de noio func1onamcmo do Conselho Fiscal nu período 202112022~ 4 ~ Aprovaç~o da manu­
ICII\.10 "'• C<IJlllal em RS 3.530 000,00 c dn pcrman~n..:t.l d.1 d;iu)ul::~ csl;'llut.um 5" pcnmcnlc .to' .ai na do 
coptrnl snctnl, 5) J\cunwh1ç:lo pelo acwm~ta Gu)l:l\·o W111..~m·r SJh.ll)mto Pct"':OIO dos ~.::ugos llc D1n:ttH 
SuJ,..:nntcmlcntc e Du"·10r FuHmccuo OBSERVAÇÕES O texto mtcgrnl dn JUCScntc /\ta, o llolcllm 
lfc DIS11tlnuçào c Subscnç1lo de Ações c os Est;llutos Socuus consohdodos, fornm nrquivndos nn Junta 
CuniCIOIII I do btado d:o l'amiba Escn><e l:o 11 ' 2530000226> 1',\UI. t\ FRAl'\CINI:TI·. MEDI:IROS 
Sll Vi\ - l'rc,idellle Cil'ST,\\'0 WA<;~FR Sll VA PI:-:TO I'EIXOTO - Sccrctnrio AII.TO~ EI.ISIÁRIO 
DI: ~Ol"Z ,\ · i\tlvut<adu - OAI!II'Il 5S5ó 



Tribun .:::~ l c!,... Cont<~s do Estado du Pw r.:::~ íb .:::~ 

----.J/ 
TRAMITA- Sistema de Tramilaçao de Processos e Documentos 

RECIBO DE PROTOCOLO 

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 10/01 /2022 às 13:59:59 foi protocolizado o documento 
sob o N° 01521/22 da subcategoria Licitações , exercício 2021, referente a(o) Câmara Municipal de Bayeux, 
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por MAURI BATISTA DA SILVA. 

Jurisdicionado: Câmara Municipal de Bayeux 
Número da Licitação: 00001/2021 
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado 
Data de Homologação: 20/12/2021 
Responsável pela Homologação: Câmara Municipal de Bayeux 
Modalidade: Inexigibilidade 
Tipo do Objeto: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Valor: R$ 0,00 
Fontes de Recursos: Recursos Ordinários (91). 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS NO AJUIZAMENTO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA EM DESFAVOR DO MUNICÍPIO DE BAYEUX/PB, PARA CORREÇÃO DOS REPAS SES DEVIDOS 
PELO EXECUTIVO (DUODECIMOS}, NA FORMA ESTABELECIDA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E COM 
RESPALDO NA JURISPRUDENCIA DO COLENDO STF 
Utilizou prerrogativas da Lei 13.979/2020 (COVID-19)?: Não 

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não 
Proposta 1 -Valor da Proposta: R$ 0,01 
Proposta 1 -Proponente Pessoa Jurídica (Nome): THIAGO FARIAS FRANCA DE ALMEIDA SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Proposta 1 -Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 44.493.683/0001-31 
Proposta 1 - Situação: Vencedora 

Documento 

[PDF] Termo de Ralificaçao 

Informado? 

Sim 

João Pessoa, 10 de Janeiro de 2022 

Assinado Eletronicamente 
t:nnfmrnu LC 18 <lJ ;tlturõHM l'ul .. LC rJH:.'flOG' 

!H• tt Rt\·Jinu·n~o lnuuno at\l•r.itl•· ~··'·' 
RA TC 18 20G9 

Autenticação 

3f6545d19182cfd0fef87f1 4e03e4a3b 

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB 
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